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APRESENTAÇÃO: 
 
 
 

   El presente trabajo es el resultado de inquietudes personales y 
profesionales de Pedro Luis Pinto que me resultó muy grato orientar a través de un 
extenso y profundo cambio de opiniones que felizmente plasmaron en este aporte 
fundamental para impulsar el uso y  preservación adecuados del Acuífero Guaraní. 

   Enfoca al Acuífero con el criterio responsable, solidario,  integrador y 
actualizado necesario precisamente para el uso y la preservación del Acuífero más 
grande del  Mundo que se extiende debajo de Argentina, Brasil, Paraguay y Uruguay.  

   Comienza explicando qué es un acuífero y describiendo el Acuífero 
Guaraní, indicando cuáles son las reservas con las que hace frente a su utilización para 
exponer a continuación los tipos de  derechos a los que está sometido. 

   Parte de la consideración de que si bien es posible ejercer una soberanía 
sobre la piedra en la que se aloja el agua no es posible ejercerla sobre el agua, que  no 
obedece a límites geográficos ni políticos.  

   Por ello recomienda compartir la gestión del Acuífero entre los cuatro 
países generando un marco legal en el que confluyan objetivos comunes, en especial la 
preservación del recurso, ejerciendo una soberanía mitigada en vez de la clásica que 
enseñaba el viejo derecho internacional. 

   Llama la atención sobre las nuevas orientaciones del derecho 
internacional que propone seguir con esta explicación: Classicamente o direito 
internacional trataria de situações externas como paz e guerra, e as relações 
diplomáticas entre países. Modernamente não é assim que é entendido, e o direito 
internacional busca resolver ou auxiliar a resolver questões relativas a desenvolvimento, 
direitos humanos, direito ambiental, ciência e tecnologia, comunicação, trabalho, 
alimentação, saúde, e a necessidade de manutenção dos recursos naturais - pois deles 
depende a vida humana. 

   Sobre estos fundamentos concluirá con una propuesta de acción conjunta 
que lejos de menoscabar la soberanía nacional la fortalece, explica que lo que llama 
soberanía mitigada es una  expresión de la soberanía estatal.  

   Ilustra la tesis con una revista de Tratados y Acuerdos internacionales 
sobre acuíferos y del  marco normativo del agua con especial atención a la subterránea 
y de los acuerdos firmados tanto por los países del Acuífero Guaraní, como por los de 
toda América y advierte los efectos negativos de la dispersión de esfuerzos que genera 
su heterogeneidad y la pluralidad de autoridades de aplicación.  
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   Finalmente un conjunto de gráficos ilustra lo expresado en la obra. 

   El diagnóstico resulta claro: El acuífero más grande del mundo ya registra 
serias amenazas y el marco normativo e institucional que sus soberanos están 
formulando no basta para imponer un uso y una preservación adecuados.  

   La propuesta también es clara: fortalecer progresivamente ese marco. 

   Para ello recomienda reglamentar su fiscalización, conservación, 
preservación y uso aprovechando la experiencia ganada en el Proyecto Acuífero 
Guaraní en conjunto por todos los países del acuífero para seguir avanzando hacia la 
gestión compartida y solidaria.  

   La obra va más allá de las normas evaluadas, señala el camino para su 
justa aplicación y propone las bases para su evolución. Sin duda va a ser consultada 
permanentemente no solo por los funcionarios administrativos y judiciales responsables 
de su aplicación, sino también por estudiosos, abogados, industriales y técnicos 
empeñados en llevar adelante las transformaciones técnicas necesarias para poner el 
Acuífero Guaraní al servicio de sus dueños y de las generaciones futuras. 

     Dr. Mario Francisco Valls 

     Doutor, Escritor e Professor de Direito Ambiental 
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RESUMO 

 

 

O estudo aqui apresentado versa a respeito do aqüífero guarani, focado  
essencialmente na questão de soberania dos países em cujo território ele se localiza. A 
questão da água tem ganho relevo ao longo dos últimos anos, quando estudos 
demonstraram que, ao contrário do que se imaginava, ela não é um recurso infinito. 
Seja pela poluição, seja pelo uso excessivo, seja pelas dificuldades de captação, seja 
grande densidade demográfica de alguns centros urbanos, a água, se não for 
protegida, um dia se extinguirá, condenando toda a vida no planeta. Apenas a 
possibilidade já faz com que ela possua um valor econômico intrínseco, já esteja sendo 
disputada, por que o estado que domina a água, possui riqueza e força política. O 
aqüífero guarani é o maior aqüífero subterrâneo do mundo, com expansão superior a 
muitos países, e, ironicamente, está sob território de apenas quatro estados: Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai. O grande problema, e que é foco do presente, é a 
capacidade destes quatro países de exercer a soberania sobre este aqüífero. Esta 
soberania não pode ser a soberania clássica que ensina o direito internacional. Ela 
deve ser uma soberania mitigada, onde os quatro países cedem, e exercem uma 
gestão compartilhada deste manancial. Pretender que seja diferente em pouco tempo 
se tornará insustentável, porque é possível exercer a soberania sobre territórios, sobre 
os alojamentos de pedra por onde a água corre, mas não é possível exercer a 
soberania sobre a água, porque ela não obedece a limites geográficos ou políticos. 
Estes quatro países devem se mostrar capazes de produzir o marco legal onde possam 
confluir objetivos comuns, sendo que o maior deles deve ser a preservação desta 
riqueza. 
 
Palavras-chave: águas subterrâneas, soberania, aqüíferos transfronteiriços, SAG. 
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                                               ABSTRACT 

 

The study presented here versa regarding the Guarani aquifer, primarily focused 

on the question of sovereignty of the countries in which it is located. The water issue has 

gained importance over the last years, when studies showed that, unlike previously 

thought, it is not an infinite resource. Be the pollution, either by overuse, either by 

funding difficulties, is densely populated urban centers some of the water, if not 

protected, one day become extinct, condemning all life on the planet. Only now does 

with the possibility she has an intrinsic economic value, is already being disputed by the 

state that dominates the water has wealth and political power. The Guarani aquifer is the 

largest underground aquifer in the world, with growth exceeding many countries, and, 

ironically, is in the territory of only four states: Argentina, Brazil, Paraguay and Uruguay. 

The big problem, and that is the focus of this is the ability of these four countries to 

exercise sovereignty over this aquifer. This sovereignty can not be sovereignty that 

teaches classical international law. She must be a sovereignty mitigated, where the four 

countries give in, and exert a shared management this spring. You want to be different 

in a short time will become unsustainable, because it is possible to exercise sovereignty 

over territories on the barracks of stone through which the water flows, but can not 

exercise sovereignty over water because it does not conform to geographic boundaries 

or politicians. These four countries must prove capable of producing legal framework 

where common goals can converge, and the largest of them must be to preserve this 

wealth. 

 

Keywords: groundwater, sovereignty, transboundary aquifers, SAG.
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INTRODUÇÃO  

 

 

O presente estudo faz mais uma expansão a respeito do sistema aqüífero 

guarani, que é a maior reserva conhecida de água subterrânea do mundo. Para que 

não se torne muito repetitivo vamos nos reportar a sigla SAG como referência ao 

Sistema Aqüífero Guarani. 

Muito pouco conhecidos até recentemente, os aqüíferos subterrâneos são 

gigantescas reservas de água, que variam de poucos a até centenas de metros abaixo 

do solo, e possuem inúmeras vantagens sobre as águas superficiais: em primeiro lugar, 

porque em geral possuem um volume de água muito superior ao de rios e lagos; em 

segundo lugar, porque estando abaixo do solo, entre muralhas de pedra, estão mais a 

salvo de poluição do que as águas superficiais.  

Não raro nesses aqüíferos são encontradas águas termais, e de excelente 

qualidade. São águas que sofrem menos evaporação, e que, mesmo sem serem 

notados, não raro são grandes responsáveis pela manutenção da vida, porque 

umidificam o solo, mantém estáveis os cursos de rios, o nível de chuvas, entre outros. 

Aqüíferos também possuem a vantagem financeira: suas águas, infiltradas 

através de rocha porosas, não raro são muito limpas, eventualmente aflorando muito 

próximas ao solo, o que constitui enorme vantagem econômica. 

O aqüífero guarani fica situado na área meridional da América do sul, sob os 

subsolos de Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, e apenas a parte brasileira banha os 

subsolos de oito estados, sendo que São Paulo é praticamente toda servida por ele. 

Em determinados pontos, a captação de água é possível em profundidades tão 

próximas quanto apenas 50 m, e em outros pontos passa dos 400 m. Sua extensão é 

de cerca de 1.200.000 km², e seu volume de água é quase incalculável. Em alguns 
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pontos, brota em abundância do subsolo, e em outros a quantidade é insuficiente, até 

mesmo para uso doméstico. 

As águas do aqüífero guarani servem às indústrias, à agropecuária, ao turismo, 

em estâncias termais e medicinais, hospitais, uso doméstico, entre outras tantas 

funções. Mas, ao contrário do que se acreditava até recentemente, mesmo esta 

gigantesca massa de água não é eterna, e é passível de poluição, de uso abusivo, e de 

contaminação. 

Sabe-se por outro lado que a busca por água limpa é cada vez mais acirrada, e 

que esta água têm um alto valor econômico. A água é absolutamente necessária à vida, 

e sem ela o ser humano estaria condenado. Em sendo assim, a preservação desse 

valioso aqüífero é, e permanecerá sendo, uma questão fundamental hoje e nas 

próximas gerações. 

E esse aqüífero está sob o território e a soberania de apenas quatro países. 

Discute-se em todo mundo se um bem deste valor deve ser considerado um bem de 

todos, mas o fato é que este aqüífero está sob a responsabilidade, gestão e 

ordenamentos jurídicos exclusivos destes estados. 

Entretanto, a soberania é conceito ligado a diversas questões, especialmente 

território, conceito que pode ser aplicado às muralhas de pedra que contém água, mas 

não à água em si, que, por suas próprias características, flui entre os paredões, sem 

que seja possível estabelecer para ela limitações geopolíticas. 

E é este um dos focos do presente: de que forma falar em soberania sobre a 

água? O conceito de soberania é a aplicável à água? É evidente que não. E a partir 

desta resposta, surge outra questão: como exercer a proteção a um bem que flui 

livremente entre fronteiras? 

Estudos sobre o aqüífero guarani demonstram que o excesso de exploração em 

determinados pontos pode prejudicar a exploração em outros, em função de quedas de 

pressão hídrica, diminuição dos níveis do lençol, etc... Como é um sistema complexo, 
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situação similar ocorre com a poluição, que pode afetar ao mesmo tempo pontos 

distintos, que serão determinados pelas correntezas subterrâneas. 

Assim, não é possível pensar no aquífero guarani como compartimentos e 

setores estanques, cada um sob a égide de uma determinada soberania. 

Este mesmo conceito de soberania, atualmente aplicado ao aqüífero guarani, é 

um conceito clássico do direito internacional, mas que vem sendo ultrapassado por 

doutrinas mais modernos.  

O conceito clássico de soberania é um conceito histórico, que nasceu e foi 

construído ao longo do surgimento do Estado, numa tríade: Estado/povo/território, 

sendo o estado o conceito de um poder central. É certo que a soberania internamente 

ainda é absoluta, mais externamente sofreu grandes modificações. Se anteriormente os 

estados eram praticamente isolados em função da distância entre uns e outros, e a 

soberania era considerada apenas no sentido de paz e guerra em seu aspecto 

internacional, hoje os estados estão muito próximos, tanto geopoliticamente, quanto 

comercialmente, tecnologicamente, etc.  

O comércio é outro fator de aproximação, oportunizando inúmeros tratados e 

acordos ao longo da história, feitos entre os países, blocos de países, ou 

transnacionalmente, através de organizações internacionais. Pode-se dizer então que a 

soberania, considerada no seu aspecto externo, pode ser mitigada, em função de 

acordos que expressem uma vontade mútua, onde um ou mais estados cedem, porque 

é de seu interesse e conveniência. 

Pode-se concluir então que a soberania mitigada é uma expressão da própria 

soberania estatal. 

E estes conceitos se aplicam diretamente a questão do aqüífero guarani: uma 

vez que a água não pode ser controlada, não obedece limites geopolíticos, não se 

submete a qualquer soberania, que ao mesmo tempo deve ser protegida, e mais ainda, 

o que um dos países que está sobre o SAG faz ou deixa de fazer afeta o outro, que a 
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soberania absoluta clássica do direito internacional se torna totalmente inviável para 

nortear quaisquer posições sobre o Sistema Aqüífero Guarani. 

No que toca ao aqüífero guarani, a sua gestão, proteção, fiscalização, entre 

outros, todas as decisões devem ser tomadas em conjunto, ao menos num panorama 

ideal, e a partir de um conjunto de normas comuns aos quatro países. 

Este marco legal é ainda inexistente, mas absolutamente não é impossível, visto 

que o interesse de Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai é convergente. E como será 

visto no presente, que existem no mundo inúmeros pontos em comum em suas 

legislações, que podem auxiliar a compor o referido marco legal, que iniciará o processo 

de composição de toda uma regulamentação referente ao SAG. 

O presente também demonstrará que existem inúmeras ações estratégicas, de 

cunho técnico, jurisdicional, institucional em cada país, sejam essas ações pontuais ou 

não. 

O conhecimento a respeito do aqüífero guarani avança a cada dia, é objeto de 

minuciosos estudos acadêmicos, que contribuem fortemente para a compreensão deste 

imenso manancial de água doce. 

Em função desses estudos, é cada vez mais adequada a regulamentação a 

respeito da perfuração de poços, limites de exploração da água, desenvolvimento de 

tecnologia dessa exploração, aproveitamento das qualidades da água e até de sua 

temperatura. Hoje, desde o nível de pureza bioquímica da água até as condições e 

sazonalidade climática é objeto de interesse ao redor do SAG.  

O que não cresce em igual volume é a produção normativa entre os países em 

cujo território existe o aqüífero. Seja no âmbito do Mercosul, seja em tratados havidos 

entre eles mesmos, seja frente a organizações internacionais quaisquer que sejam, é 

urgente e necessário iniciar esta importante tarefa. 

Numa última etapa do presente, serão discutidas as bases existentes para 

confecção do referido marco legal, com a análise das legislações existentes em cada 
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país, suas vantagens e suas falhas. Além disto, são citadas inúmeras outras fontes, que 

demonstram o quanto é possível a gestão compartilhada do aqüífero guarani a partir da 

soberania mitigada. 

O tema do presente estudo é importante e atual, porque a água é provavelmente 

a maior riqueza do futuro, e a América do sul é a área com a maior quantidade de 

recursos hídricos do planeta. E em muito pouco tempo sofrerá pressões para que 

tomem a decisão de permitir a comercialização da água por empresas privadas, ou 

tomar as rédeas e o comando desses recursos, e de uma vez de regulamentar de 

maneira definitiva e em conjunto estes mananciais, especialmente este, que é o maior 

do mundo, o sistema aqüífero guarani. 
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1 SISTEMAS AQÜÍFEROS E ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

 

 

Água subterrânea é a denominação dada ao volume de água encontrada sob a 

superfície da Terra, e que preenche os vazios entre as granulações de rochas 

sedimentares, ou, nas rochas compactas, entre as fraturas, as falhas e fissuras, e que 

são responsáveis, na maior parte das vezes, pela umidade do solo, pelo fluxo dos rios, 

pelo preenchimento de lagos e regiões encharcadas. Estas águas são parcialmente 

formadas pelas águas das chuvas, que se infiltram no solo, passando ao subsolo, e o 

volume e período de tempo que ali permanecem dependerá de alguns fatores, como 

por exemplo: a porosidade do subsolo (quantidade maior ou menor de argila, que 

diminui a permeabilidade); o nível de cobertura vegetal (superfícies com maior 

cobertura vegetal são mais permeáveis); inclinação (solos excessivamente inclinados 

são menos permeáveis) e tipo de precipitação (chuva fina e constante propicia maior 

infiltração). 

A partir da infiltração de água, a superfície pode ser dividida em duas camadas: a 

zona saturada, e a zona não saturada1. Esta última tem nível de evaporação alto, 

enquanto a zona saturada permanece totalmente preenchida por água, que se infiltra 

por gravidade pelos poros ou fraturas (dependendo do solo), formando mananciais 

subterrâneos. 

Parte desses mananciais formará minas e olhos d'água, e outra parte desaguará 

nos rios, eternizando-os, mesmo em períodos de estiagem, ou formarão lagos, ou 

ainda, desaguarão diretamente nos oceanos. 

                                                      
1
 REBOUÇAS, Aldo da Cunha; BRAGA, Benedito; TUNDISI, José Galizia. Águas doces do Brasil ï 
capital ecológico, uso e conservação. 2ª ed. rev. amp., São Paulo: Escrituras Editora, 2002. 
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O nível freático irá variar em função do tipo de solo, precipitação pluviométrica e 

a horizontalidade, podendo ser bastante profundo, ou formar as áreas encharcadas ou 

pantanosas. 

Calcula-se que o volume de água subterrânea seja aproximadamente 100 vezes 

maior que as águas superficiais, ocorrendo em grandes extensões e grande volume, de 

tal sorte que são as mais importantes reservas de água doce do planeta. No entanto, 

algumas dessas reservas estão a tais níveis de profundidade que se tornam 

inalcançáveis, ou sua captação é extremamente dispendiosa. 

Calcula-se que o Brasil possua cerca de 112 trilhões de metros cúbicos de água 

subterrânea, mas nem todos estes mananciais são captáveis, seja pela profundidade, 

seja pela baixa qualidade2. 

A qualidade da água ocorre por uma série de fatores físico-químicos, como a 

própria filtragem pelo solo, onde há uma troca iônica, remoção dos sólidos em 

suspensão, de alteração do pH, além de ocorrer a ação bactericida da ausência de 

oxigênio e de nutrientes essenciais. Assim a composição química da água existente no 

subsolo vai variar em função das características litológicas do mesmo, do espaço 

percorrido, e da distância de perfusão. 

Todo este processo de filtração torna as águas subterrâneas mais vantajosas 

para uso do que as águas de rios, sendo de qualidade bastante superior e dispensando 

tratamentos prévios. 

A outra vantagem é que águas subterrâneas não ocupam espaços físicos do 

solo, são mais preservadas da poluição, não se submetem a variações climáticas, 

possuindo, portanto, temperatura constante e adequada e podem ser extraídas 

próximas do local do consumo, e por fim, possuem maior quantidade de reservas e 

custo inferior, se comparado a águas superficiais. 

                                                      
2
 BRASIL. Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério de Meio Ambiente. PLANO NACIONAL de 
Recursos Hídricos. Programas de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos do Brasil. Volume 2/ MMA. Brasília: Secretaria de recursos 
Hídricos, 2008 
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Tudo isto aumenta expressivamente a necessidade de descoberta e 

aproveitamento das águas subterrâneas. 

Isto não significa que tais águas subterrâneas são mananciais eternos: a 

quantidade e renovação estão diretamente ligadas à condutividade hidráulica do solo, e 

a capacidade de armazenamento do subsolo, somados ainda à taxa de recarga, 

significando que algumas reservas se recuperam mais lentamente que outras. É preciso 

ainda levar em consideração a qualidade das águas, que ocorre em função direta do 

tipo de solo, e finalmente, é preciso pesar custos da extração. 

Desde a mais remota antiguidade o homem utiliza água subterrânea, escavando 

poços artesianos e desenvolvendo técnicas de bombeamento, com tecnologia cada vez 

mais aprimorada.  

Sua utilização é tão difundida que é raro encontrar países que não usem 70 a 

100% do volume de consumo em águas subterrâneas: quanto mais árido é o terreno, 

ou menos servido de rios, mais será necessária a extração, como é o caso da Arábia 

Saudita e Malta3.  

No entanto o aumento de atividades agrícolas vem provocando o esgotamento 

de reservas subterrâneas, bem como a expansão maciça de centros urbanos, para 

indústrias, escolas, hospitais e outros, que se utilizam de água de poços profundos, fora 

as necessidades do abastecimento público normal. 

Esta conjugação de fatores torna ainda mais necessário o investimento na 

descoberta de novas reservas, cada vez mais profundas. 

 

 

                                                      
3
 BRASIL. Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério de Meio Ambiente. PLANO NACIONAL de 
Recursos Hídricos. Programas de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos do Brasil. Volume 2/ MMA. Brasília: Secretaria de recursos 
Hídricos, 2008 
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1.1 Aqüíferos 

 

Uma adequada definição do que é um aqüífero é:  

Aqüífero é uma formação geológica do subsolo, constituída por 
rochas permeáveis, que armazena água em seus poros ou 
fraturas. Outro conceito refere-se a aqüífero como sendo, 
somente, o material geológico capaz de servir de depositório e de 
transmissor da água aí armazenada. Assim, uma litologia só será 
aqüífera se, além de ter seus poros saturados (cheios) de água, 
permitir a fácil transmissão da água armazenada4. . 

Os aqüíferos podem variar bastante de tamanho, tanto em extensão, quanto em 

profundidade, quanto em altura (espessura) da reserva de água5. 

Sua constituição geológica, como já foi dito, é que garante a renovabilidade e a 

qualidade da água. Esta constituição geológica pode ter origens fluviais, lacustre, 

eólica, glacial, e ainda ser sedimentar, vulcânica ou calcária.  

Aqüíferos sedimentares são aqueles formados em áreas porosas, com solos 

arenosos, onde água se infiltra pelos poros existentes entre os grãos de areia e argila. 

Normalmente, são os aqüíferos maiores e mais importantes, tendo como característica 

a homogeneidade da porosidade, o que permite que a água flua em todas as direções, 

dependendo somente da pressão hidrostática, sendo encontráveis em bacias 

sedimentares e grandes áreas de sedimentos arenosos. 

Já os aqüíferos de fissura são formados por rochas ígneas e cristais maciços que 

permitem que água escoe pelas fraturas, falhas e fendas existentes entre elas, sendo 

geralmente rochas basálticas, quartzos e granitos. O tamanho desses aqüíferos vai 

variar em função da quantidade de fraturas e da comunicação entre elas, permitindo 

                                                      
4
 O Aqüífero Guarani. Artigo disponível em ONG Uniagua, 
http://www.uniagua.org.br/public_html/website/default.asp?tp=3&pag=aquifero.htm#livro  

5
 BRASIL. Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério de Meio Ambiente. PLANO NACIONAL de 
Recursos Hídricos. Programas de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos do Brasil. Volume 2/ MMA. Brasília: Secretaria de recursos 
Hídricos, 2008 

http://www.uniagua.org.br/public_html/website/default.asp?tp=3&pag=aquifero.htm#livro
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que água se infiltre e flua. A característica desses aqüíferos é que o fluxo da água 

acompanhará a direção das faturas, e para haver uma considerável extração é preciso 

a perfuração precisamente neste fluxo. 

Finalmente, os aqüíferos cársticos, ou aqüíferos calcários, que também possuem 

fraturas, mas conjugadas com diáclases, aberturas que possibilitam existência de 

grande volume de água, formando verdadeiros rios subterrâneos, canais descontínuos 

muitas vezes cercados de mármore6. 

Há ainda outra forma de classificação dos aqüíferos, que é quanto à pressão 

hidrostática. O aqüífero livre ou freático é aquele que possui afloramentos ao longo da 

sua extensão, e que está retido no subsolo por uma camada impermeável, estando a 

superfície superior equilibrada com a pressão atmosférica, sendo esta a causa dos 

afloramentos. Neste tipo de aqüífero a recarga é feita pela chuva, sendo que em geral 

são mais superficiais, portanto de mais fácil acesso, sendo os mais utilizados pela 

população. A desvantagem deste tipo de aqüífero é um risco mais elevado de 

contaminação por poluição7. 

O segundo tipo é o aqüífero confinado ou artesiano, cuja reserva de água se 

posiciona entre duas formações geológicas impermeáveis ou semipermeáveis, sob uma 

formação geológica permeável, o que torna a pressão superficial da água maior do que 

a pressão atmosférica, fazendo com que o poço artesiano possua a água ascendente, 

subindo para além da zona aqüífera, sendo a recarga feita nos locais do afloramento. 

Estão em geral posicionados entre rochas sedimentares profundas. 

Um terceiro tipo é o aqüífero semiconfinado, onde um dos lados tem maior 

permeabilidade, provocando o fluxo da água na direção da camada semiconfinante.  

                                                      
6
 REBOUÇAS, Aldo da Cunha; BRAGA, Benedito; TUNDISI, José Galizia. Águas doces do Brasil ï 
capital ecológico, uso e conservação. 2ª ed. rev. amp., São Paulo: Escrituras Editora, 2002 

7
 BRASIL. Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério de Meio Ambiente. PLANO NACIONAL de 
Recursos Hídricos. Programas de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos do Brasil. Volume 2/ MMA. Brasília: Secretaria de recursos 
Hídricos, 2008 
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Os dois últimos tipos costumam alimentar aqüíferos livres, por artesianismo em 

função da pressão exercida pelas camadas confinantes sobjacentes. 

Quanto à alimentação (reabastecimento) e descarga do aqüífero, é possível 

dividir as zonas de recarga em direta e indireta, a depender de se as águas pluviais 

penetram diretamente no sistema ou se através de infiltração vertical; já as zonas de 

descarga são mais comuns nas regiões altamente permeáveis (pouca inclinabilidade, 

áreas arborizadas, solo permeável) que nos aqüíferos livres8. 

Assim, é possível afirmar que o potencial de exploração de um aqüífero não 

depende exclusivamente da quantidade de água e da possibilidade de exploração, mas 

também da capacidade de recarga e do volume das descargas naturais na direção de 

rios e de oceanos9. 

 

 

 

 

 

                                                      
8
 BRASIL. Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério de Meio Ambiente. PLANO NACIONAL de 
Recursos Hídricos. Programas de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos do Brasil. Volume 2/ MMA. Brasília: Secretaria de recursos 
Hídricos, 2008 

9
 REBOUÇAS, Aldo da Cunha; BRAGA, Benedito; TUNDISI, José Galizia. Águas doces do Brasil ï 
capital ecológico, uso e conservação. 2ª ed. rev. amp., São Paulo: Escrituras Editora, 2002 
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Ilustração 1: exemplos de aqüíferos confinados e livres, efeitos de formação basal dos 
rios e da pressão hidrostática. Fonte: Aqüífero Guarani. Disponível em 
http://www.uniagua.org.br/public_html/website/default.asp?tp=3&pag=aquifero.htm#livro 

 

 

http://www.uniagua.org.br/public_html/website/default.asp?tp=3&pag=aquifero.htm#livro
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1.1.1 A função dos aqüíferos 

 

 

Na natureza os aqüíferos funcionam mantendo os cursos das águas superficiais 

dos rios, bem como seus níveis, em função da direção do fluxo aquático de descarga e 

da capacidade de absorver o excesso de chuva. 

Além disso, pela temperatura constante, sofrem menos evaporação, sendo 

capazes, sem muita oscilação, de armazenar grande quantidade de água doce. Esta 

característica é sobremodo importante em zonas áridas, onde as perdas por 

evaporação são intensas. 

De forma indireta os aqüíferos auxiliam na manutenção da vida, quando criam 

áreas de alagados e pantanosas, fundamentais para a proteção de aves e peixes, que 

os utilizam como berçário.  

Para a exploração humana, os aqüíferos possuem a função de produção, 

estocagem e regulação dos níveis de água, além de serem capazes de filtrar (o que 

barateia o tratamento) e manter a água limpa por período indefinido. Possuem ainda a 

função ambiental, e a capacidade de transportar água, podendo ser feita a recarga 

artificial para que haja maior afloramento em áreas de extração excessiva ou muito 

áridas ainda que distantes (produção artificial de um elevado nível de afloramento)10.  

Além disso, são reservas estratégicas de água para períodos de estiagem, 

podendo ainda ser usados na produção de energia elétrica ou termal11. 

 

                                                      
10

 REBOUÇAS, Aldo da Cunha; BRAGA, Benedito; TUNDISI, José Galizia. Águas doces do Brasil ï 
capital ecológico, uso e conservação. 2ª ed. rev. amp., São Paulo: Escrituras Editora, 2002 

11
 BRASIL. Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério de Meio Ambiente. PLANO NACIONAL de 
Recursos Hídricos. Programas de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intrainstitucional da 
Gestão Integrada de Recursos Hídricos do Brasil. Volume 2/ MMA. Brasília: Secretaria de recursos 
Hídricos, 2008 
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1.2 Aqüífero Guarani 

 

 

O Aqüífero Guarani constitui-se num sistema hídrico subterrâneo abrangendo 

área localizada entre Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, compondo a unidade 

hidroestratigráfica mais importante da área meridional da América do sul. (unidade 

hidroestratigr§fica ® definida como ñcorpos de rocha com extens«o lateral consider§vel 

compondo um arcabouço geológico que funciona razoavelmente como um sistema 

hidrológico distintoò 12.  

Associa-se a um conjunto de rochas sedimentares e arenosas existente na bacia 

do Paraná, entre Brasil e Paraguai, bacia Chacoparanaense, localizada na Argentina, e 

bacia Norte, localizada no Uruguai.  

Existe hoje uma preocupação com a preservação dos recursos hídricos, em 

função de sua grande importância para a manutenção da qualidade de vida e de sua 

disponibilização presente e futura para o desenvolvimento de atividades econômicas.  

O uso racional dos recursos hídricos é objeto de estudos nos mais variados 

ramos da ciência, que buscam prever quais os impactos positivos e negativos na 

medida em que crescem as necessidades humanas e a respectiva demanda urbana e 

industrial. 

As águas utilizadas no abastecimento humano e industrial são encontráveis em 

duas formas: águas superficiais, que correspondem aos rios, lagos, represas, e águas 

subterrâneas, que são as infiltradas no solo e nas rochas, nas mais diversas 

profundidades, chegando até o nível hidrostático13. 

                                                      
12

 MACHADO, J. L. F. Compartimentação espacial e arcabouço hidroestratigráfico do Sistema Aqüífero 
Guarani no Rio Grande do Sul. 2005. Tese de Doutorado em Geologia ï Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos, Porto alegre 

13
 GUERRA, A. T. & GUERRA, A. J. T. Novo Dicionário Geológico-geomorfológico. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 1997 
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É cada vez mais frequente o uso das últimas, que possuem vantagens sobre as 

águas superficiais, como por exemplo, a menor influência climática, que facilita a 

manutenção da temperatura, o volume das reservas, em geral bem maiores, a melhor 

qualidade, tanto física quanto química, quanto biologicamente, e finalmente, a natural 

proteção que esses recursos recebem da poluição, em função de sua profundidade. 

Os aqüíferos podem ser divididos em tipos: porosos ou granulares, que são 

compostos de sedimentos de rochas clásticas, tais como o arenito e siltito; fissurais e 

cársticos14. 

Podem também ser divididos em relação à pressão da água, em função do 

volume de confinamento hidráulico. 

Aqüíferos, de uma maneira geral, possuem grande extensão, não raro ocupam a 

área de uma ou várias bacias hidrográficas, ultrapassando estados e fronteiras, como é 

o caso do objeto do presente, o Aqüífero Guarani. 

Foi visto que existem ainda os aqüíferos livres ou não confinados, onde a água 

está sob pressão atmosférica, e no seu nível estático demonstra-se a posição da 

superfície freática. Aqüíferos livres são os mais vulneráveis a contaminação, por 

poluição, por possuírem espaços abertos. 

Não é o caso do Aqüífero Guarani, como se verificará, que é confinado 

(subterrâneo)15. 

Em 1996, o geólogo de origem uruguaia Danilo Anton, pesquisando aquele que 

na época era chamado de aqüífero internacional Botucatu, ou aqüífero gigante do 

Mercosul, percebeu que as dimensões eram bem maiores do que as anteriormente 

imaginadas.  

                                                      
14

 GUERRA, A. T. & GUERRA, A. J. T. Novo Dicionário Geológico-geomorfológico. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 1997 

15
 MACHADO, J. L. F. Compartimentação espacial e arcabouço hidroestratigráfico do Sistema Aqüífero 
Guarani no Rio Grande do Sul. 2005. Tese de Doutorado em Geologia ï Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos, Porto alegre 
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A partir daquele momento o sistema de camadas que armazenava a água 

subterrânea passou a ser chamado de Sistema Aqüífero Guarani, em homenagem ao 

povo indígena que ali existia, e que também se espraiava nos quatro países onde se 

podia verificar a presença do sistema aqüífero16. 

Com a evolução dos estudos sobre o SAG, verificou-se que o mesmo se 

estendia muito além do Rio Grande do Sul, com uma estrutura complexa bastante 

diferente de outras bacias conhecidas, como a bacia do Paraná e a Chacoparanaense.  

O relatório final do II Congresso sobre o Aqüífero Guarani esclarece: 

O Sistema Aqüífero Guarani (SAG) é uma gigantesca unidade hidrogeológica 
da porção meridional da América do Sul, e se estende por quatro países: 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, totalizando mais de 1 milhão de km2. A 
importância desse aqüífero não reside apenas em sua extensão ou sua grande 
capacidade de armazenamento de água subterrânea, mas também à área de 
sua ocorrência, pois se trata de região com grande demanda pelo recurso 
hídrico

17
  

O sistema Aqüífero Guarani hoje possui quatro divisões ou compartimentos: o 

compartimento oeste, que nasce no sistema de falhas Jaguari-Mata, originado no 

escudo Sul-Riograndense, atravessando o rio Uruguai, indo em direção à Argentina. As 

fraturas no compartimento oeste são guiadas na direção noroeste, de fundo basáltico; o 

compartimento central/missões, também limitado pelo sistema de falhas Jaguari-Mata, a 

oeste, e a leste pelo sistema de falhas dorsal de Canguçu, na falha do Leão, estruturas 

que são originadas na borda do escudo Sul-Riograndense, e as fraturas ali existentes 

ocorrem nas direções noroeste e nordeste, igualmente de fundo basáltico; o 

compartimento leste, cujo limite oeste é também no sistema de falhas dorsal de 

Canguçu, na falha do Leão, e limite leste na linha da Costa, com fraturas na direção 

nordeste; e finalmente o compartimento norte/alto Uruguai, cujo limite é o sistema de 

                                                      
16

 II CONGRESSO AQÜÍFERO GUARANI, Relatório final. Disponível em 
www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf 

17
 II CONGRESSO AQÜÍFERO GUARANI, Relatório final. Disponível em 
www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf 
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falhas Terra de Areia- Posadas e Sistema de Falhas Dorsal de Canguçu, e norte do 

estado de Santa Catarina18.  

 

 

                                                      
18

 MACHADO, J. L. F. 2005 Compartimentação Espacial e Arcabouço Hidroestratigráfico do Sistema 
Aqüífero Guarani no Rio Grande do Sul. Tese de Doutorado. Programa de Pós-Graduação em 
Geologia. UNISINOS. São Leopoldo. 237 p. ilustr 
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Ilustração 2: Mapa simplificado da América do Sul. O Sistema Aqüífero Guarani 
encontra-se na área demarcada em azul. Fonte: 
http://www.ambiente.sp.gov.br/aquifero/aquifero_guarani.htm  

 

http://www.ambiente.sp.gov.br/aquifero/aquifero_guarani.htm
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Machado19 descreve a hidroestratigrafia do Aqüífero Guarani e seus 

compartimentos da seguinte forma: 

a) A Hidroestratigrafia do Compartimento Oeste é mais semelhante com a 
porção uruguaia do SAG. Somente neste compartimento são encontradas 
litologias da Unidade Hidroestratigráfica Guará, correlacionável ao Aqüífero 
Tacuarembó no Uruguai. No topo ocorrem os arenitos eólicos correspondentes 
à Unidade Hidroestratigráfica Botucatu. Quando confinado, o SAG é capeado 
pelas litologias basálticas da Unidade Hidroestratigráfica Serra Geral. 

b) A Hidroestratigrafia do Compartimento Central - Missões caracteriza-se pelo 
fato do SAG apresentar uma constituição litológica particular para todo o estado 
e mesmo no restante do país, com a predominância de formações triássicas. Na 
base ocorre de maneira intermitente a Unidade Hidroestratigráfica Pirambóia 
capeada pela fácies fluvial pertencente a Unidade Hidroestratigráfica Sanga do 
Cabral, o que ocasiona que grande quantidade de poços tubulares sejam secos 
ou de baixa vazão. O melhor aqüífero da seqüência é representado pela 
Unidade Hidroestratigráfica Passo das Tropas 1 e 2, que faz parte do Membro 
Inferior da Formação Santa Maria. No topo ocorrem as Unidades 
Hidroestratigráficas Arenito Mata, Caturrita e Botucatu. Quando o SAG está 
confinado pelas litologias vulcânicas, os poços tubulares captam 
exclusivamente a Unidade Hidroestratigráfica Botucatu. 

c) A Hidroestratigrafia do Compartimento Leste difere-se do anterior por não 
apresentar as litologias triássicas das Formações Santa Maria (Membros Passo 
das Tropas e Alemoa) e Caturrita. Predominam aqui as litologias eólicas basais 
da Formação Sanga do Cabral, mais propriamente correlacionáveis com a 
Unidade Hidroestratigráfica Pirambóia e os arenitos eólicos da Unidade 
Hidroestratigráfica Botucatu. 

d) A Hidroestratigrafia do Compartimento Norte - Alto Uruguai caracteriza-se 
pela presença exclusiva da Unidade Hidroestratigráfica Botucatu como 
integrante do SAG e está totalmente confinado pelas litologias vulcânicas da 
Unidade Hidroestratigráfica Serra Geral. Os afloramentos do SAG restritos 
somente ao território catarinense. Nesse compartimento estão os poços 
tubulares mais profundos do SAG no Estado do Rio Grande do Sul e que 
correspondem aos poços de águas minerais termais, utilizados em estâncias 
turísticas hidrotermais

20
  

O Sistema Aqüífero Guarani é a junção das unidades estratigráficas Misiones, 

existente entre Argentina e Paraguai, Botucatu e Pirambóia, ambas brasileiras, e 

Tucuarembó, no Uruguai. Somam-se a elas as formações Caturrita e Santa Maria, 

também brasileiras. Juntas, formam o sistema Aqüífero Guarani, que é uma estrutura 

de dimensões bastante superiores ao que antes se imaginava. 

                                                      
19

 MACHADO, J. L. F. 2005 Compartimentação Espacial e Arcabouço Hidroestratigráfico do Sistema 
Aqüífero Guarani no Rio Grande do Sul. Tese de Doutorado. Programa de Pós-Graduação em 
Geologia. UNISINOS. São Leopoldo 

20
 MACHADO, J. L. F. AQÜÍFERO GUARANI E SEU POTENCIAL DE USO NA AGRICULTURA. Artigo 
disponível em http://www.upf.br/coaju/download/aquiferoguaraniII.pdf   

http://www.upf.br/coaju/download/aquiferoguaraniII.pdf
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Esse sistema aqüífero é um conjunto de rochas areníticas que represam água, 

jacente a formação basáltica da Serra Geral. No ano de 2000, Campos determina as 

pressões hidráulicas, as direções de fluxos, as áreas de recarga e afloramento do 

sistema, bem como as áreas de descarga, localizadas em Entre Rios, na Argentina; Rio 

Uruguai, entre Santa Catarina e Rio Grande do Sul; e Pontal do Paranapanema, na 

junção dos Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Paraná, além de descargas 

artesianas21. 

Por tudo isto, o Sistema Aqüífero Guarani é a maior unidade hidroestratigráfica 

da área meridional da América do sul, estando adjacente a um conjunto de rochas 

sedimentares formadas por acumulação de detritos (siliclastos, que são basicamente 

cascalho, areia, argila, etc.), existentes entre as bacias do Paraná, entre Brasil e 

Paraguai; Chacoparanaense, localizada na Argentina; e Norte, no Uruguai. 

 

 

 

1.2.1 Geometria, geografia e geologia do Sistema Aqüífero Guarani 

 

 

O sistema Aqüífero Guarani é uma estrutura complexa e heterogênea, onde as 

águas subterrâneas são controladas por formas tectônicas, como arcos e falhas, pelo 

tipo de fundo, em função de granulometria, tipo e forma de sedimentos, e por condições 

como altura, declive e forma do terreno. 

Como corpo hídrico, as projeções cartográficas mostram uma área de 1.087.879 

quilômetros quadrados de extensão, delimitados pelas ocorrências geológicas que 

                                                      
21

 CAMPOS, H. C. N. S. Modelación Conceptual y Matemática del Acuífero Guaraní, Cono Sur. Acta 
Geológica Leopoldinense, São Leopoldo, v. 23, n. 4, p. 3-50, 2000. (Mapas) 
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constitui um sistema: vão dos extremos no leste e oeste da bacia do Paraná, ocorrendo 

também um afloramento no estado do Rio Grande do Sul, no sentido leste-oeste, até o 

nordeste do Uruguai no sentido norte-sul. 

Ao norte, o limite pode ser apenas inferido, próxima do estado de Goiás, quando 

há perda de espaçamento das formações Botucatu e Pirambóia, e ao sul igualmente há 

dificuldade de precisar o limite, especialmente dentro do território argentino, em função 

da ausência de afloramentos. 

O limite sudoeste é conhecido, pois houve perfuração de poços de petróleo na 

bacia Chacoparanaense, o que permitiu estudos mineralógicos confirmando a 

existência do sistema. 

O Aqüífero Guarani é talvez o maior manancial transfronteiriço de água doce 
subterrânea no planeta, estendendo-se desde a Bacia Sedimentar do Paraná 
até a Bacia do Chaco-Paraná. Está localizado no centro-leste da América do 
Sul, entre 12º e 35º de latitude Sul e 47º e 65º de longitude Oeste, subjacente a 
quatro países: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Tem extensão total 
aproximada de 1,2 milhões de km2, sendo 840 mil km2 no Brasil, 225,500 mil 
km2 na Argentina, 71,700 mil km2 no Paraguai e 58.500 km2 no Uruguai. A 
porção brasileira integra o território de oito Estados: MS (213.200 km2), RS 
(157.600 km2), SP (155.800 km2), PR (131.300 km2), GO (55.000 km2), MG 
(51.300 km2), SC (49.200 km2) e MT (26.400 km2). A população atual do 
domínio de ocorrência do Aqüífero Guarani é estimada em 15 milhões de 
habitantes.

22
·. 

Embora esparsamente medido, o nível de água do sistema Aqüífero Guarani 

demonstrou-se estável, e entre as zonas de carga até as zonas de descarga, o fluxo de 

águas corre na direção norte-sul, confirmando a existência da calha central do sistema, 

que o direciona. 

Ha uma ligeira elevação na parte leste da bacia, no lado norte, o que permite 

existência de uma área sedimentar de recarga, que pode ser notada na fronteira entre 

os estados de São Paulo e Minas Gerais, do arco da Ponta Grossa, no Paraná, e no 

Domo de Lages, em Santa Catarina. 

                                                      
22

 O Aqüífero Guarani. Artigo disponível em ONG Uniagua, 
http://www.uniagua.org.br/public_html/website/default.asp?tp=3&pag=aquifero.htm#livro  

http://www.uniagua.org.br/public_html/website/default.asp?tp=3&pag=aquifero.htm#livro
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A importância do sistema Aqüífero Guarani é tamanha que parte das recargas e 

descargas alimentam outras rede de drenagem, afetando inclusive as áreas do 

Pantanal brasileiro, e outras na Argentina e no Paraguai. O limite oeste alimenta a bacia 

do rio Paraguai. Ao longo do rio Paraná existem mais de 300 quilômetros de 

comprimento que passa pelos estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e norte do 

estado do Paraná, até a província de Corrientes, na Argentina, onde ocorre 

artesianismo. 

Os estudos feitos sobre 1348 poços artesianos demonstram uma grande 

variação de volume de água (entre 50 a 300 m cúbicos/hora)23 sendo os de maior 

volume os responsáveis pelo sustento de grandes e médias cidades no estado de São 

Paulo, no Brasil. 

 

 

1.2.2 Qualidade da água 

 

 

A qualidade da água do Sistema Aqüífero Guarani, de uma maneira geral, é 

considerada boa, de baixa mineralização, pH variável (4 a 11) mas quase sempre 

próximo do neutro. Em algumas áreas de menor fluxo há maior salinidade, ocorrência 

normal em aqüíferos; em outras ocorre uma concentração de flúor mais alta que a ideal, 

em especial nos poços perfurados nos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, até o limite oeste na Argentina. Em poços termais naquela região 

                                                      
23

 II CONGRESSO AQÜÍFERO GUARANI, Relatório final. Disponível em 
www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf  

http://www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf
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também foram detectados metais pesados como arsênio, desaconselhando seu uso 

nesses trechos24. 

As águas geralmente apresentam baixa mineralização, do tipo Ca-HCO3 com 
evolução das águas para Na-HCO3, e em certos setores a Na-Cl. Localmente 
há altas concentrações de SO4. Há áreas restritas onde a pequena circulação 
parece estar associada à maior salinidade das águas (estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul). No extremo sul do SAG, há áreas com 
alta salinidade. O mesmo é observado nas regiões argentinas no limite oeste do 
aqüífero. As águas do SAG na Sub-Bacia Norte apresentam-se saturadas em 
calcita, exceto nas zonas de recarga, e não saturadas em sílica. Evolução das 
águas nas áreas confinadas profundas gera, como resultado, águas de 
elevados pHs e de maior temperatura, entretanto todas respondem a gradiente 
geotérmico normal.

25
   

Desta forma, de uma maneira geral, exceto as áreas aqui mencionadas, as 

águas do sistema têm alto grau de potabilidade, temperaturas altas que vão de 35 a 

80°C, o que propicia, especificamente no estado de São Paulo, uma alta potência 

térmica. 

 

1.3 Reservas do Aqüífero Guarani  

 

 

Existem dois tipos distintos de reservas de água subterrânea: reservas de águas 

ativas, que são recursos dinâmicos e que recebem recarga efetiva, e as reservas 

estáticas, que tem caráter permanente e que servem de armazenamento. A soma de 

ambos os tipos são as reservas totais dos aqüíferos, sendo as reservas ativas contadas 

por volume anual. 

As reservas ativas dependem da chamada "recarga sazonal" que são as 

precipitações atmosféricas e outras fontes naturais porventura existentes, e são 

                                                      
24

 II CONGRESSO AQÜÍFERO GUARANI, Relatório final. Disponível em 
www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf  

25
 II CONGRESSO AQÜÍFERO GUARANI, Relatório final. Disponível em 
www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf  

http://www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf
http://www.ambiente.sp.gov.br/2_con_aqu_gua_02_02_09.pdf
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especialmente importantes nas áreas com aqüíferos livres, e no Aqüífero Guarani 

correspondem ao fluxo de água na área confinada. 

As reservas estáticas são as que correspondem ao total da água armazenada 

dentro das fraturas e fissuras rochosas, podendo ser ainda subdivididas: as que são 

passíveis de drenagem (que drenam por força da gravidade) e as comprimidas, ou 

reservas por compressão, que são drenadas pela própria compressão do aqüífero e do 

peso da água. 

Estas últimas são reservas não renováveis, ao menos do que trata de escala 

temporal humana, só devendo ser exploradas quando os reservas renováveis sejam 

claramente insuficientes. 

O potencial explorável do Aqüífero Guarani (disponibilidade hídrica) define-se 

então pela quantidade de água disponível para utilização que possa ser obtida em 

poços artesianos. A princípio, essas reservas hídricas devem ser calculadas com base 

nas reservas ativas, e eventuais possibilidades de extração das reservas estáticas, 

essas últimas apenas durante certo período, sob pena de causar danos ambientais de 

caráter irreversível. 

No entanto, estimar reservas de um sistema aqüífero é um exercício repleto de 

limitações, e no caso do SAG, os balanços hídricos até hoje existentes foram 

calculados com base exclusivamente regionais, não havendo estimativas por zona. 

Ademais, não há cálculos de entradas e saídas hídricas nas formações da Serra Geral, 

e, portanto, o potencial hídrico do Aqüífero Guarani ainda necessita de estudos mais 

aprofundados, existindo até hoje, apenas cálculos aproximados26. 

                                                      
26

 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx, p. 110 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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Ilustração 3: reservas do Sistema Aqüífero Guarani, ressaltando as zonas de 
afloramento e as zonas de disponibilidade. Fonte: Aqüífero Guarani, Programa 
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Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx 
 

1.3.1 Reservas ativas do Aqüífero Guarani 

 

 

Estima-se que as áreas de afloramento aqüífero somem 124.650 quilômetros 

quadrados, sendo 64% áreas de recarga, fora um pequeno trecho existente entre Mato 

Grosso do Sul até o município de Mercedes, na Argentina. Destes cerca de 83.000 km 

são responsáveis pela recarga profunda no Sistema Aqüífero Guarani, carreando águas 

até a parte confinada. Cálculos atuais dão conta que o excedente hídrico do Sistema 

Aqüífero Guarani não passa de 10 a 20 mm ao ano, o que confirma a tese de Gilboa27 

com o volume de recarga de aproximadamente 1,2 quilômetros cúbicos de água por 

ano. 

 

1.3.2 Reservas estáticas 

 

As reservas estáticas são feitas através de cálculos geológicos, físicos e 

estruturais, que levam em conta o solo, a composição do subsolo e das rochas 

adjacentes e subjacentes, a permeabilidade destes elementos, o nível de compreensão 

da água, entre outros. A reserva compressível é relativamente pequena, o que significa 

que grande parte do volume está entre os arenitos. Esse volume chega a ordem de 

32.000 quilômetros cúbicos, o que não significa que ele seja passível de extração, pois 

em determinados pontos a profundidade chega a quase meio quilômetro, e com o 

rebaixamento natural do nível da água, tecnologicamente e financeiramente inviável a 

sua exploração. 

                                                      
27

 GILBOA, Y; MERO, F.; MARIANO, I.B. the Botucatu Aquifer of South America: model of an untaped 
continental aquifer. Journal of hidrology, v. 29, p 167, 1976 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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1.3.3 Reservas exploráveis 

 

 

Como foi dito, reserva explorável é o volume de água que pode ser extraído das 

reservas ativas e, durante algum período de tempo, das reservas estáticas. 

Existem, no entanto, outros limites, que são a capacidade do equipamento, seus 

limites de operação, custos econômicos etc.  

Explorações abaixo de 400m tornam-se inviáveis, e acima disso, a limitação é a 

capacidade de manutenção da camada saturada a ser drenada, para não extingui-la 

(nos trechos de reservas livres). O cálculo de rebaixamento do nível da água em geral 

não ultrapassa 30% da camada livre. 

Assim, no Paraná e Santa Catarina, e em parte do Rio Grande do Sul, os níveis 

estão abaixo do limite de 400m de profundidade, e calcula-se que os níveis exploráveis 

sejam de 2.000m cúbicos, cerca de 6% das reservas totais atuais. 

Já nas porções de aqüífero livre, os volumes são relativamente grandes, capazes 

de suportar as demandas humanas atualmente existentes, e as projeções futuras, ainda 

que haja claros indícios de que a reposição da água no aqüífero se dê em proporções 

extremamente lentas28.  

 

1.3.4 Utilização atual do aqüífero 

 

Baseado nas informações de poços extraídos ao longo do aqüífero, assumindo-

se que trabalhe 18 horas por dia, o volume do sistema Aqüífero Guarani é estimado em: 

                                                      
28

 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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874.01 3,5m cúbicos por dia, sendo que 90% da extração é feita em território brasileiro, 

a maior parte no estado de São Paulo. 

No mapeamento dos 2054 poços conhecidos, verifica-se que os poços na média 

têm baixa produtividade (menor que 100m cúbicos hora), porém os poços profundos, 

em geral usados para abastecimento público, mostram vazões muito superiores, 

demonstrando que a profundidade é elemento fundamental para um adequado 

fornecimento hídrico. 

Diferentemente do Brasil, na Argentina os poços são os utilizados para fins 

recreativos, e no Uruguai e no Paraguai, 90% têm a finalidade de abastecimento 

público. 

Voltando ao território brasileiro, o uso é diversificado: abastecimento de centros 

urbanos, rural, industrial e recreativo. 

Os poços de atendimento público são justamente os de maior profundidade, e 

são operados sob regime de concessão; rurais, industriais e recreativos em geral são 

poços particulares de menor capacidade. 
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Ilustração 4: quadro sintético de uso em cada país (Argentina, Uruguai, Paraguai e 
Brasil). Fonte: Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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1.3.5 Questões climáticas e socioeconômicas 

 

 

Quando existe um aqüífero, para estudá-lo adequadamente, é necessário 

entender as condições climáticas que o afetam e que são afetados por ele. 

O sudeste da América do sul possui dois elementos que condicionam o clima na 

área: os centros de alta pressão do Pacífico e do Atlântico Sul, e o centro de baixa 

pressão existente no noroeste da Argentina e no sul da Bolívia, este último causado 

pela existência dos Andes; existem também duas grandes fontes de vapor, que são o 

oceano atlântico e a floresta tropical.  

Tais condições explicam boa parte das precipitações chuvosas na área de 

ocorrência do Sistema Aqüífero Guarani, que chega a mais de 1.300 mm por ano em 

certas regiões, tendo seu pico na parte sul do Brasil, próximo da região de Misiones, na 

Argentina até o leste do Paraguai, onde atinge cerca de 1.600 mm anuais. Já na área 

norte do SAG existe marcadamente duas estações: a de seca e a de chuvas. 

Concomitante a isto, a temperatura varia ao longo do sistema entre 10 a 19 °C, e tais 

medições permitem que se projete em cada setor os níveis de afloramento e de recarga 

do sistema e a contribuição para as bacias hidrográficas adjacentes. 

Esses dados são fundamentais para a boa utilização das águas do aqüífero. 

Nos quatro países por onde ele passa, a população é bastante variável em 

termos de densidade e ocupação. 

A população estimada total é de cerca de 92 milhões de pessoas, e 90% desse 

contingente são de brasileiros, e equivale a mais de 40% da totalidade da população do 

território nacional; no Paraguai mais de 55% da população vive na área do aqüífero, 

embora a população paraguaia corresponda a menos de 4% da população total de 

habitantes sobre o sistema; Argentina e Uruguai possuem pouco mais de 20% de suas 
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populações totais residentes sobre o aqüífero, correspondendo a pouco mais de 8% do 

total populacional da área. 

 

Ilustração 5: quadro sinótico da população da área do Aqüífero Guarani. Fonte: 
Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx 

 

A distribuição da população pela abrangência do Sistema Aqüífero Guarani não é 

uniforme: varia entre a quase zero populacional, até áreas densamente habitadas com 

mais de 1500 habitantes por quilômetro quadrado, como ocorre por exemplo em São 

Paulo. A população paraguaia é a que mais têm presença rural, enquanto que os 

demais países (Brasil, Uruguai e Argentina) possuem população predominantemente 

urbana. 

O acesso a serviços de água também é bastante variável; níveis de 

escolaridade, atividades econômicas, acesso a serviços sanitários e esgotamento, entre 

outros variam bastante, o que significa que qualquer utilização do Sistema Aqüífero 

Guarani deve pensar tais questões que com padrão adequado auxiliarão o 

desenvolvimento socioeconômico das regiões. 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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1.4 As diferentes formas de exploração no Aqüífero Guarani 

 

 

O Aqüífero Guarani, como ocorre em todos os aqüíferos, possui zonas de 

afloramento e zonas confinadas de seus recursos hídricos. 

Zonas de afloramento, ou zonas de aqüífero livre, são as zonas onde ocorrem a 

carga e a recarga no sistema. Também através dessas zonas é alimentado o fluxo de 

base dos rios adjacentes (fluxo de base é o fluxo mínimo de um rio, mesmo período de 

secas, alimentado pela água que flui do subsolo - do aqüífero). 

Assim, a exploração deve ser tal que não prejudique o fluxo de base dos rios, 

que é a sua vazão mínima sustentável, nem a recarga do aqüífero. 

Zonas confinadas e zonas fortemente confinadas são as áreas que não recebem 

recarga direta de precipitação nem de infiltração no solo. São as áreas mais profundas 

e que ficam entre as fissuras geológicas no subsolo. Caracteristicamente, estas áreas 

são de preenchimento lento, e no caso do Aqüífero Guarani, versam a mais de 500 

anos. 

A exploração nessas áreas é possível, desde que acima de 400 m, tomando-se o 

cuidado de realizar a extração de água num nível que um aqüífero suporte, e ainda 

assim, em função do lento enchimento, a tendência é que os níveis hídricos sejam cada 

vez mais baixos. 

Observa-se, portanto, que um aqüífero, por mais extenso, ou por mais profundo 

que seja não é eterno. Há, no entanto, uma característica que é comum a todos eles: a 

exploração na zona confinada que seja próxima à zona de afloramento pode causar um 

aumento de recarga, favorecendo o próprio aqüífero, em função do aumento de 

permeabilidade. Ainda assim, essa capacidade não é infinita. 
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Outros fatores que devem ser levados em consideração são a profundidade, pois 

no Aqüífero Guarani existem reservas abaixo de 750 m (impeditivos para exploração 

em termos econômicos), ou quando a camada de água é excessivamente estreita. No 

caso específico do Aqüífero Guarani, em determinados locais foi descoberta a presença 

de metais pesados, como arsênio, boro, flúor, cádmio e zinco, inconvenientes para 

consumo humano. 

Não bastante, a exploração deverá levar em conta a possibilidade de 

contaminação das águas subjacentes, situação que se torna mais provável em zonas 

de afloramento, pela sua proximidade com o solo. 

O Programa Estratégico de Ação para o Sistema Aqüífero Guarani29 descreve 

assim cada zona:  

 

a) Zona de afloramento (ZA) 

 

Zona de recarga ou descarga, onde as águas subterrâneas e superficiais 

interagem, e as descargas são os próprios fluxos de base dos rios. 

Nessas áreas, o aqüífero é de tipo livre (ou semiconfinado em algumas situações 

específicas) e a origem da água de recarga é, principalmente, a precipitação. São 

águas jovens, de circulação rápida, geralmente potáveis (..) elevada vulnerabilidade à 

contaminação antrópica.30 

São águas quase sempre potáveis, onde está presente bicarbonato, cálcio e 

magnésio, sendo adequadas ao consumo humano. 

                                                      
29

 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx p. 169 

30
 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx p. 169 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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b) Zona de confinamento próximo (ZC) e zonas de forte confinamento (ZFC) 

 

Possuem camadas basálticas superiores a 100 m de profundidade, nas de forte 

confinamento, e até 100 m nas de confinamento próximo. Nestas últimas, a água aflora 

esparsamente, ainda em regime de aqüífero livre, surgindo por pressão. São águas que 

possuem a presença de bicarbonato e sódio, apresentando "baixa vulnerabilidade por 

causa dos basaltos fraturados, da proximidade com a zona de recarga e dos 

movimentos advectivos de poluentes através do próprio SAG."31 

Nas zonas de forte confinamento, a velocidade da água é caracteristicamente 

baixa, bem como recarga. Estas águas profundas foram suficientemente mapeadas 

pelo estudo constante no programa estratégico de ação: 

Área confinada III: 

Localizada na região oeste do SAG, nos Estados do Mato Grosso e do Mato 
Grosso do Sul (Brasil) e no Paraguai, essa faixa apresenta circulação de água 
mais dinâmica se comparada com outros setores confinados, localizados no 
leste e no centro do SAG. Suas águas têm assinatura isotópica de 18O 
específica. Essa característica deve estar associada à entrada de água por 
meio de zonas de afloramento do norte (Goiás e Mato Grosso) e das janelas no 
basalto, que servem como zonas de recarga. Sua vulnerabilidade é nula e suas 
águas são de tipo II. 

Área confinada IV.a: 

Está localizada na região leste do SAG, nos Estados de São Paulo e Paraná. 
Suas águas são antigas, de acordo com a sua assinatura isotópica 18O. Sua 
vulnerabilidade é nula e suas águas, de tipo II e III. Estima-se que as áreas de 
confinamento IV.a apresentem as maiores temperaturas naturais de água 
subterrânea do SAG. 

Área confinada IV.b: 

Localizada ao norte da região central do SAG, nos Estados de São Paulo, Mato 
Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina, acompanha a faixa mais espessa do 
SAG (e a faixa de maior espessura da cobertura pós-SAG). Seu limite sul está 
associado ao Alto de Assunção-Rio Grande (Arco de São Gabriel). Assim como 
a zona confinada IV.a, suas águas apresentam temperaturas elevadas e são 
relativamente velhas, mesmo estando próximas às áreas de afloramento. Sua 

                                                      
31

 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx, p. 169-170 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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vulnerabilidade é nula. As composições químicas dessas águas são 
predominantemente de tipo sulfatadas e cloretadas sódicas (tipos II e III) e 
estão associadas às áreas de maior salinidade localizadas nas proximidades 
das fronteiras do Paraná com Santa Catarina e do Paraná com o Paraguai. 
Essa salinidade elevada provavelmente está associada a pequenas 
contribuições (em volume) de águas intersticiais de rochas pré- SAG, muito 
salinas. 

Área confinada V: 

Começa na região sul da estrutura Assunção- Rio Grande (Arco de São Gabriel) 
e se estende até o limite sul do SAG, no Uruguai. A grande maioria dos poços 
dessa região está localizada no limite sul. Sua zona de recarga está relacionada 
à ZA existente ao leste da região. Suas águas, como em toda a zona leste do 
SAG, rapidamente se tornam mais antigas, com idades semelhantes às águas 
da área confinada IV.b, ainda que também estejam próximas das ZA. Nessa 
área também há poços termais com salinidade elevada e presença de 
anomalias inorgânicas (valores elevados de arsênio, cádmio, zinco, boro e 
níquel) que precisam ser avaliadas em detalhe. 

Área confinada VI: 

É localizada quase exclusivamente na Argentina (exceto uma pequena parte, 
que está no Paraguai). Não há informações sobre a qualidade de suas águas, 
porque não existem poços. Estima-se que a oeste do Rio Paraná suas águas 
sejam salinas.  

Área confinada VII: 

Está localizada no limite leste do SAG, nos Estados de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Trata-se de uma pequena porção caracterizada por um fluxo 
local, águas com baixos níveis potenciométricos e recarga reduzida. Na sua 
porção leste, o nível da água está a mais de 400 m de profundidade, 
impossibilitando o aproveitamento como recurso hídrico nas atuais condições 
tecnológicas. Suas águas são de tipo I (leste) e de tipo II (oeste), com 
assinatura isotópica típica de águas recentes. O Mapa da Figura 21 apresenta 
as bases propostas para um zoneamento do SAG e o Quadro 13 traz uma 
síntese das características predominantes para a proteção, uso e gestão do 
SAG em cada uma das zonas.

32
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 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx, pg. 170-171 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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Ilustração 6 ï zonas de afloramento, zonas confinadas, áreas de recarga e descarga do 
sistema Aqüífero Guarani. Fonte: Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. 
isponível em http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx p. 171 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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2 A NECESSIDADE DA ÁGUA E AS ÁGUAS TRANSFRONTEIRIÇAS  

 

 

A água possui um valor incalculável para toda humanidade, indiferente de qual 

nação, cultura, entendimento legal, ou qualquer outra situação. A água é uma 

necessidade que vai muito além da mera e a absolutamente necessária ingestão diária; 

dela dependemos para o transporte (navegação), indústria, agricultura, geração de 

energia, entre outros tantos usos possíveis para este precioso líquido. 

O gerenciamento dos recursos hídricos, como rios, fontes, águas subterrâneas e 

etc, quando se situa em dois ou mais países, deve receber um tratamento jurídico 

especial a ser solucionado por regras do direito internacional público. 

Não é possível negar a soberania e independência de cada país por onde 

passam estas águas, mas a norma do direito internacional público, mais do que nos 

ordenamentos jurídicos nacionais, deve ser a que se sobrepõe, já que a problemática 

enfrentada no gerenciamento desses recursos hídricos não afetará exclusivamente um 

dado país, mas todos aqueles que compartilhem este recurso. 

Não é recente a relação de dominação de povos e dominação das águas ao 

longo da história: Suméria, Assíria, China, Índia, Roma, e na América do sul, os povos 

incas Peruanos dominaram outros povos ou evoluíram fortemente, controlando o uso 

da água. 

Na medida em que a humanidade se desenvolve, são necessárias mais e mais 

tecnologias para sustentar a intensa urbanização. As demandas socioeconômicas 

relativas a isto, que redundam no aumento das atividades produtivas, como comércio, 

agricultura, indústria, e o próprio incremento da população mundial. 

A água, assim, se torna um bem indispensável, e ao mesmo tempo, uma 

problemática a ser solucionada, tanto no sentido do melhor aproveitamento, quanto no 
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sentido de evitar a escassez e a poluição. Sabe-se que em alguns pontos do planeta a 

situação da água é crítica, seja por sua raridade seja pelo alto índice de poluição, 

revelando que ainda são necessárias soluções jurídicas e políticas coletivas 

internacionais para preservar este bem33. 

A escassez de água, seja por perda de quantidade seja por perda de qualidade, 

é derivada de fatores como aumento populacional constante, um consumo desenfreado 

com um grande desperdício por parte de alguns entes sociais e algumas regiões do 

globo, pela poluição das águas pelos centros urbanos, pela indústria, pela mineração, 

pelo uso rural abusivo, e finalmente, pelas mudanças climáticas que vem ocorrendo no 

Globo, causando longos períodos de estiagem, em especial nas regiões mais áridas, 

que geral são exatamente as mais populosas34. 

Dentro desse cenário, localizam-se também os recursos hídricos 

transfronteiriços, não raro ocorrendo que bacias hidrográficas sejam as responsáveis 

pela delimitação entre as nações, sendo ao mesmo tempo limites soberanos e também 

recursos transfronteiriços. A água não obedece geografia, e também não obedece 

geopolítica, limites legais, questões de soberania. Ela surge não só nos rios, como em 

lagos, lagoas, lençóis freáticos, aqüíferos, vindo a se colocar sob a soberania de dois 

ou vários estados ao mesmo tempo: são as águas transfronteiriças.  

As águas transfronteiriças são as mais comuns, sendo raros os recursos que 

estão exclusivamente sobre um determinado regime jurídico ou soberania. 

Eventualmente esses recursos hídricos poderão estar sob áreas de conflito, quando se 

fará ainda mais necessário um planejamento de gestão compartilhada, visando 

estabelecer normas a respeito e solucionar eventuais atritos que possam ocorrer.  

Estudos, do ano de 1999, constataram que existiam 261 bacias internacionais 
que cobriam 45,3% do território terrestre (excluindo a Antártica). Na América do 

                                                      
33

 UITTO, Juha I e DUDA, Alfred M. Management of transboundary water resources: lessons from 
International cooperation for conflict prevention. The Geographical Journal. Vol 168, nº 4, Dezembro 

2002, p.365-378 
34

 CAMINATI, Fernando. Abordagem dos recursos hídricos fronteiriços e transfronteiriços na legislação e 
política externa brasileira. Monografia de Especialização, orientador: prof. Jorge Thierry Calasans, 
Universidade de Brasília, Centro de Desenvolvimento Sustentável, UnB-CDS, Especialista em 
Desenvolvimento Sustentável e Direito Ambiental, 2006, p. 7-8 
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Sul existiam 38 bacias internacionais que cobrem algo em torno de 60% do 
território do continente. 

Especificamente no caso do Brasil, compartilha ele com outros países 9 bacias 
transfronteiriças (Amazônica, Chuí, Corantjin/Courantyne, Essequibo, Prata, 
Lagoa Mirim, Maroni, Oiapoque e Orinoco). 

Segundo a UNESCO, em Relat·rio intitulado de ñWorld Water Development 
Reportò (WWDR) 

35
, atualmente existem 263 bacias internacionais e 145 

Estados que possuem seus territórios nessas bacias.  

Desse universo, 21 Estados encontram-se totalmente inseridos em bacias 
hidrográficas compartilhadas, enquanto outros 12 têm mais de 95 por cento de 

sua área dentro de uma ou mais bacias com essa particularidade 
geográfica.36  

O termo "transfronteiriço" pode representar que recurso hídrico é transnacional, 

internacional, ou internacionalmente compartilhando, e embora normalmente se refira a 

águas de superfície, é igualmente aplicável a águas subterrâneas.  

A única diferença é que águas superficiais são mais visíveis, mais aparentes, 

enquanto as águas subterrâneas nem sempre sequer são percebidas.37  

Ao contrário dos recursos hídricos internos, que ficam sob a égide de um único 

ordenamento, os recursos hídricos transnacionais possuem características muito 

específicas, vez que não são bens públicos que permitam acesso de todos os estados, 

como se dá nos oceanos além da margem de soberania, recursos minerais marinhos e 

o espaço; recursos hídricos transnacionais são voltados para o aproveitamento e uso 

das nações que os compartilham. 

Em sendo assim, é de extrema relevância que o uso destes recursos respeite as 

respectivas soberanias, as características geográficas, as necessidades de uso, e 

proporcione uma adequada gestão deste recurso.  

                                                      
35

 UNESCO - United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization. Water for people, water for 
life: UN World Water Development Report. Paris, 2003 

36
 OLIVEIRA, D. P. ; XAVIER, Y. M. A. As Águas Transfronteiriças e o Direito Internacional 
Público:Integração Necessária à Proteção Ambiental. Disponível em 
http://www.ccsa.ufrn.br/ojs/index.php/PPGD/article/view/51/46. 

37
 CAMPANA, Michael E. Foreword: Transboundary Ground Water. Ground Water. Vol. 43, nº 5, 
SetembroïOutubro 2005, p.646 

http://www.ccsa.ufrn.br/ojs/index.php/PPGD/article/view/51/46
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Portanto, a água se torna um direito fundamental, e no caso das águas marinhas, 

já existe a convenção sobre Direito Do Mar nas Nações Unidas, no entanto, não trata 

de águas transfronteiriças, mais de um direito/dever das nações em relação a 

determinado espaço marinho, de forma coletiva. 

A bem de se dizer que quase tudo que toca o direito ambiental, o direito de um 

meio ambiente hígido, é um direito fundamental metaindividual, difuso, que atende a 

todos e a ninguém em especial ou específico. 

 

 

2.1 Direitos Constitucionais Fundamentais, Coletivos E Difusos 

 

 

Pela evolução histórica e doutrinaria dos direitos fundamentais do homem, foi 

possível estabelecer a partir destes, outras gerações de direitos, de segunda e terceira 

gerações, que são os direitos coletivos e difusos. Desta forma:  

A primeira geração ou gestação de direitos fundamentais 
corresponde aos direitos individuais, políticos e à nacionalidade ou direitos 
fundamentais de primeira gera­«o, gesta­«o ou dimens«o ou ódireitos de 
liberdadeô, caracter²sticos do Estado Liberal.  

A segunda geração ou gestação de direitos fundamentais equivale aos direitos 
sociais ou direitos fundamentais de segunda geração, gestação ou dimensão ou 
ñdireitos de igualdadeò, caracter²sticos do Estado Social.  

A terceira geração ou gestação de direitos fundamentais corresponde aos 
direitos difusos ou direitos fundamentais de terceira geração, gestação ou 
dimensão, também denominados de novíssimos direitos ou direito de 
fraternidade ou solidariedade, característicos da proteção internacional dos 
direitos fundamentais

.38 

                                                      
38

 PEÑA DE MORAES, Guilherme Braga. Dos Direitos Fundamentais: contribuição para uma melhoria, 
São Paulo: LTr, 1997.p. 70 
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Assim, são classificados em gerações os direitos fundamentais que exprimem 

conotações que vão dos direitos individuais inafastáveis até os direitos mais universais. 

Bonavides explica que:  

Os direitos da primeira, da segunda e da terceira gerações abriram caminho ao 
advento de uma nova concepção de universalidade dos direitos humanos 
fundamentais, totalmente distinta do sentido abstrato e metafísico de que se 
impregnou a Declaração dos Direitos do Homem em 1798, uma Declaração de 
compromisso ideológico definido mas que nem por isso deixou de lograr 
expansão ilimitada, servindo de ponto de partida valioso para a inserção dos 
direitos da liberdade ï direitos civis e políticos ï no constitucionalismo rígido de 
nosso tempo, com uma amplitude formal de positivação a que nem sempre 
corresponderam os respectivos conteúdos materiais.

39
 

Desta forma, direitos fundamentais, sejam individuais, coletivos ou difusos, são 

válidos para todos os seres humanos, não se prendendo a nacionalidade, nem qualquer 

nível socioeconômico ou cultural. São direitos universais e se dirigem à raça humana.  

A nova universalidade procura, enfim, subjetivar de forma concreta e positiva os 
direitos da tríplice geração na titularidade de um indivíduo que antes de ser o 
homem deste ou daquele país, de uma sociedade desenvolvida ou 
subdesenvolvida, é pela sua condição de pessoa um ente qualificado por sua 
pertinência ao gênero humano, objeto daquela universalidade.

40
 

Assim, sucintamente serão vistos adiante os direitos individuais, coletivos e 

difusos.  

 

 

 

 

 

                                                      
39

 BONAVIDES Paulo. Curso de Direito Constitucional, 14 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004, p. 
573. 

40
 BONAVIDES Paulo. Curso de Direito Constitucional, 14 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004, p. 
574. 
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2.1.1 Direitos Fundamentais Individuais 

 

 

Direitos fundamentais são parte de um conceito que vai muito além do conceito 

de direitos humanos, como por exemplo, o direito à vida.  

Originam-se nos direitos humanos, mas são uma evolução deste. São direitos 

subjetivos individuais, formal e materialmente considerados, e colocados dentre as 

cláusulas pétreas da Constituição. Pode haver certa diferença de país para país, e 

entre culturas diferentes, a depender do valor dado à este ou aquele direito individual. 

Cada Estado tem seus direitos fundamentais específicos.41 

Os direitos fundamentais garantidos são uma marca da democracia, do homem 

livre, da evolução política.  

(...) numa acepção estrita, são unicamente os direitos da liberdade, da pessoa 
particular, correspondendo de um lado ao conceito do Estado burguês de 
Direito, referente a uma liberdade, em princípio ilimitada diante de um poder 
estatal de intervenção, em princípio limitado, mensurável e controlável.

42
 

Direitos fundamentais são aqueles necessários a assegurar uma existência com 

dignidade, liberdade e igualdade, concretizados e assegurados pelo Estado a todos os 

cidadãos.  

Para isto, o Estado deve se estruturar de forma democrática a permitir tanto o 

acesso quanto o livre exercício destes direitos, que são: 

Liberdades públicas, liberdades autonomia, liberdades resistência, liberdades 
individuais, liberdades civis, direitos resistência ou direitos, liberdades e 
garantias, próprios do Estado Liberal Democrático de Direito, são concebidos 
como direitos fundamentais titularizados e exercidos pela pessoa humana 

                                                      
41

 BONAVIDES Paulo. Curso de Direito Constitucional, 14 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004, p. 
561. 

42
 BONAVIDES Paulo. Curso de Direito Constitucional, 14 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004, p. 
570. 
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individualmente considerada, livre e isolada, constituindo a sua personalidade 
ou direitos da pessoa como ser singular. 

43
 

Estes direitos têm como alvo o indivíduo, protegendo os direitos à liberdade 

contra o próprio Estado, e quaisquer outros que impeçam o livre exercício destas 

liberdades. São inalienáveis, inegociáveis e irrenunciáveis, absolutos e universais.  

 

 

2.1.2 Direitos Coletivos 

 

 

Após o advento dos direitos fundamentais do individuo, surgem os direitos de 

segunda geração ou coletivos.  

São os direitos sociais, culturais e econômicos, coletivamente considerados. 

Surgem já no século XX, no bojo da concepção do Estado Social, aquele que se volta 

para a coletividade e o bem-estar do povo44. 

Estes direitos já não tratam o Homem individualmente considerado, mas o 

Homem como ser social, como entidade imersa numa coletividade, rodeado por valores 

existenciais, sem os quais não pode sobreviver.  

A segunda geração corresponde aos direitos sociais que são direitos de 
conteúdo econômico e social que visam melhorar as condições de vida e de 
trabalho da população. Significam uma prestação positiva, um fazer do Estado 
em prol dos menos favorecidos pela ordem social e econômica. Esses direitos 
nasceram em razão de lutas de uma nova classe social, os trabalhadores. 

45
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 PEÑA DE MORAES Guilherme Braga. Dos direitos fundamentais: contribuição para uma teoria. São 
Paulo: LTr, 1997 p. 180. 
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 BONAVIDES Paulo. Curso de Direito Constitucional, 14 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2004, p. 
565. 

45
 PINHO Rodrigo César Rebello. Teoria Geral da Constituição e Direitos Fundamentais. 2a ed. São 
Paulo: Saraiva, 2001, p. 62. 



58 
 

Enquanto que os direitos de primeira geração implicam em um não fazer por 

parte do Estado (pois são direitos à liberdade), os de segunda geração implicam num 

fazer, pois são direitos de igualdade.  

Cabe ao Estado um dever de prestação, um fornecimento serviço, sendo alvos 

deste direito a coletividade, individualizada por cada um de seus componentes, cada 

um dos membros da sociedade.  

São, portanto, o interesse de uma pluralidade, um anseio comum por todos 

almejado e que beneficiará a todos individualmente considerados.  

 

 

2.1.3 Direitos Difusos 

 

 

Os direitos fundamentais de terceira geração ou direitos difusos surgem 

imediatamente após os direitos de segunda geração, pela consciência de um mundo 

dividido entre nações em vários estágios de desenvolvimento. Há uma nova noção de 

direitos, inclusive os ligados à fraternidade, não entre um povo em si considerado, mas 

muito além, entre povos e países.  

Ao lado dos tradicionais interesses individuais e sociais, o Estado passou a 
proteger outras modalidades de direito. São novos direitos, decorrentes de uma 
sociedade de massas, surgida em razão dos processos de industrialização e 
urbanização, em que os conflitos sociais não mais eram adequadamente 
resolvidos dentro da antiga tutela voltada somente para a proteção dos direitos 
individuais. 

46
 

São direitos, portanto, ligados ao próprio gênero humano, à paz, meio ambiente, 

patrimônio, historia, e comunicação. Ligam um povo a outro, confundem-se com os 
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direitos coletivos, mas vão além, são ligados ao sentimento de humanitarismo e 

respeito entre os povos, sentimentos universais, abrangentes, ultrapassando os limites 

da coletividade, como por exemplo, o direito à paz. 

No caso dos interesses difusos, essa relação é super ou metaindividual, isto é, 
ela se estabelece entre uma certa coletividade, como sujeito, e um dado bem 
de vida ódifusoô, como objeto. Certo, pode suceder que esses interesses, num 
caso concreto, venham a ser veiculados, exteriorizados por um dos sujeitos, ou 
uma entidade, mas isso não altera a essência dos interesses, que permanecem 
difusos, pelo fato de se referirem a toda uma coletividade, indistintamente. 

47
 

Uma definição mais abrangente para os direitos individuais de terceira geração 

seria de que estes direitos, de característica metaindividual, são de titularidade de 

pessoas indeterminadas, e são direitos indivisíveis.  

Isso significa que o atendimento dos interesses de um, são necessariamente o 

atendimento do interesse de todos, uma vez que os efeitos são óerga omnesô.  

Quando um direito é dito como difuso, a depender da situação, ele deverá ser 

tratado pelas regras do direito internacional público. No caso da água transfronteiriça, a 

situação é exatamente esta. 

Não se pretende esvaziar a soberania de cada um dos países, mas formar uma 

limitação do interesse nacional, mitigando tal soberania em detrimento de um interesse 

que deve estar acima do interesse da própria nação. 

Desta forma, utilizar o recurso hídrico dentro do seu território da forma que 

melhor lhes aprouver nem sempre é possível, pois há de ocorrer uma utilização racional 

do mesmo; o direito internacional ademais facilita a solução de questões e a 

cooperação das diversas nações para uma adequada gestão dessas águas. 
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3 SOBERANIA E SOBERANIA MITIGADA 

 

 

3.1 Conceito  

 

 

O conceito de soberania é complexo, remonta às origens do Estado e é possível 

afirmar que não existe Estado sem soberania, mas não existe soberania sem Estado.  

Existem várias teorias a respeito do surgimento do estado, mas a finalidade do 

Estado é sempre uma: é um poder de comando central, que mantém ou deve manter a 

ordem e a defesa social de um povo, interna e externamente.  

Se o estado é um fim em si mesmo, como discute Azambuja48 - já que 

representa as aspirações humanas de organização e defesa de interesses coletivos ï 

ou se o estado é meio ï meio de realização social, um sistema político de conquista de 

paz e de prosperidade ï é questão bastante debatida.  

Para alguns, de alguma forma, o Estado sempre existiu49, sempre houve algum 

tipo de organização humana em sociedade, grupos que tinham uma característica ou 

motivação igual para se reunirem. Mas não da forma e como é entendido o Estado hoje, 

ou seja, sem centralização política, sem o sentido de soberania e sem organização.  

Donde há doutrinadores, como Dallari50, que entendem que o Estado teria 

surgido com a própria sociedade, já que o ser humano sempre se integrou a alguma 
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forma de organização social. Nesta organização alguém tinha algum poder, e decidia 

em nome do grupo.  

Mas há mais teorias, citadas ainda pelo mesmo autor, onde o Estado teria 

surgido após o afloramento da vida social e no momento em que o homem sentiu 

necessidade ou teve motivação para se organizar.  

Uma terceira corrente entende que Estado é concepção mais moderna, posto 

que somente existiria a partir do momento em que há clara organização política e 

funções bem definidas.  

Seja como for, o ser humano é gregário, e desde os tempos primitivos se reúne 

em grupos, sendo estes grupos entendidos ou não como Estados.  

O Estado teria então nascido de origens familiares, núcleos patriarcais, com leis 

consuetudinárias51; ou teria nascido de grupos matriarcais, especialmente em grupos 

mais promíscuos, onde o único grau de parentesco e autoridade existentes sem 

margens de dúvidas era a mãe52.  

É possível também conceber outra teoria: de que o Estado teria nascido de 

origens patrimoniais, como aduz Platão no Livro II da obra República, por meio de união 

de profissões econômicas e por meio de afirmação do direito de propriedade, que seria 

natural e anterior ao Estado53. Um bom exemplo de Estado Patrimonial foi o Estado 

feudal.  

Há ainda a teoria da força, da dominação de grupos vencedores sobre vencidos, 

da autoridade resolvida por meio de luta e imposição. A origem violenta do Estado, nas 

palavras de Maluf54 se basearia na preponderância dos mais fortes impondo seus 

costumes. Thomas Hobbes imaginou o inicio do Estado exatamente desta forma, já que 
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o homem seria inimigo do homem e o estado, o resultado de guerras e disputas 

vencidas. Após a imposição da força, é preciso então impor os costumes e a lei.  

Muito mais modernamente, surge a teoria do estado como contrato social, pelas 

mãos de Rousseau, onde a construção filosófica diz que o Homem é feliz em estado 

natural, e lastreia-se em conceitos como inalienabilidade, indivisibilidade, infalibilidade e 

absoluto, e a sociedade transfere algumas responsabilidades e vontades a 

determinados representantes, de forma ampla e não particular, como manifestação do 

desejo coletivo e sem se sujeitar a vontades individuais. Quando o grupo pensa no 

grupo, e não no particular, surge o Estado.  

O Estado então é fruto da vontade coletiva estruturada, nada mais é do que o 

desejo do homem de que certos bens sejam considerados para além de sua pessoa, e 

esses bens são a coordenação de esforços, a ordem pública, a cooperação coletiva e 

organizada, segurança, paz, etc. Desta forma, a organização política é fruto do desejo e 

da racionalidade humanas55. 

A ordem política é encontrável desde a antiguidade, e enquanto traz segurança e 

garantia de sobrevivência, ao mesmo tempo priva o homem de algumas liberdades, das 

quais ele abre mão em função de viver sob as normas coletivas.  

Aristóteles já dizia que o homem é um animal político, e só um ser humano de 

natureza vil poderia viver isolado dos demais56. O estado é uma sociedade necessária e 

desejada, e cria deveres do individuo para com aquele, ao mesmo tempo em que exige 

do estado justiça, organização, proteção, paz, segurança, e dá ao mesmo, direitos de 

obrigar coercitivamente a obedecer as normas57. 

Hobbes, de forma similar, concorda que o Estado é uma necessidade, mas 

diferentemente de Aristóteles, não pela característica gregária, e sim pela necessidade 
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de controlar o próprio homem de flagelar o próximo e, portanto, são necessárias as 

instituições políticas e legais.  

Esse breve desenvolvimento sobre o nascimento do Estado demonstra que 

primariamente ele não nasceu tendo atrelado o conceito de soberania, mas a partir da 

necessidade do homem de se organizar em grupos, abrindo mão de certas liberdades 

em nome de um bem coletivo. E somente a partir do desenvolvimento do Estado como 

estrutura política é que se desenvolvem alguns elementos, entre eles a soberania.  

Portanto, a partir do grupo organizado, e por evolução natural, é que surge o 

Estado, numa estrutura política específica. Para Reale, ñO Estado é uma organização 

da Nação em uma unidade de poder, a fim de que a aplicação das sanções se verifique 

segundo uma proporção objetiva e transparente. Para tal fim o Estado detém o 

monopólio da coação no que se refere à distribuição da justiçaò 58. 

Modernamente, o Estado se conceitua como uma coletividade humana, disposta 

sobre determinado território, sob uma unificação político-legal, uma ópotestadeô, com 

força coercitiva dada pelos seus componentes e para ï se necessário ï submeter 

coercitivamente estes mesmos componentes às suas normas.  

O Estado então se dispõe sobre quatro elementos: povo, território, governo e 

bem comum. Dallari59 explicita:  

a) Não existe Estado sem território. No momento mesmo de sua constituição o 
Estado integra num conjunto indissociável, entre outros elementos, um território, 
de que não pode ser privado sob pena de não ser mais Estado.  

b) O território estabelece a delimitação da ação soberana do Estado. Dentro 
dos limites territoriais a ordem jurídica do Estado é a mais eficaz, por ser a 
única dotada de soberania, dependendo dela admitir a aplicação dentro do 
âmbito territorial, de normas jurídicas provindas do exterior.  

c) Além de ser elemento constitutivo necessário, o território, sendo o âmbito de 
ação soberana do Estado, é objeto de direitos deste, considerando no seu 
conjunto. 
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A soberania será exercida sobre o território político, onde é plena, e comercial, 

onde recebe algumas limitações. Será exercida também sobre o povo daquele estado, 

por vinculação jurídica inexorável, habitante do território é sujeito às leis ali existentes, 

seja ou não cidadão.  

O terceiro elemento, que une território e povo, é o governo, é a representação da 

própria soberania, ou ósumma potestasô. É pela soberania que o Estado é capaz de ditar 

suas próprias leis, se auto-organizar, autodeterminar e autogerir60.  

Soberania, poder político, legitimidade estatal são na verdade o mesmo 
conceito visto de prismas diferentes. Sobre a soberania, diversas são as 
teorias: 

Entre os autores há quem se refira a ela como um poder do Estado, enquanto 
outros preferem concebê-la como qualidade do poder do Estado, sendo 
diferente a posição de Kelsen, que, segundo sua concepção normativista, 
entende a soberania como expressão da unidade de uma ordem. Para Heller e 
Reale ela é uma qualidade essencial do Estado, enquanto Jellinek prefere 
qualificá-la como nota essencial do pode do Estado.

61
 

Governo é uma delegação de soberania em âmbito nacional, tendo em suas 

mãos o exercício das funções necessárias para manter a ordem jurídica e realizar a 

administração pública.  

A conceituação de governo depende dos pontos de vista doutrinários, mas 
exprime sempre o exercício do poder soberano. Daí a confusão muito comum 
entre governo e soberania. O professor Sampaio Dória, por exemplo, menciona 
como elementos constitutivos do Estado: população, território e soberania, já 
que, nesta última, está implícita a organização governamental.

62
 

Soberania é intrinsecamente ligada a uma não sujeição a qualquer aspecto 

externo ao Estado, é total independência de um estado para com outro.  

Soberania é fundamento - deve ser o fundamento, de todo e qualquer tipo de 
Estado, democrático ou territorial, monárquico, republicano, federativo ou 
unitário, porque esse traço é característico de independência na órbita externa 
ou internacional

63
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Não é diferente no Brasil e nos demais Estados, sob cujos territórios está 

localizado o Aqüífero Guarani.  

A questão é que esta visão de soberania não contempla o aspecto internacional, 

vez que a soberania, na forma clássica, impede a subsunção de um Estado a uma 

força, ou poder, seja ele outro Estado ou não.  

Num contexto internacional, soberania não é poder estatal, mas um conjunto de 

poderes internos sobre os quais o estado se organiza, estabelece seus fundamentos e 

objetivos, dentro e fora de seu território, sendo ilimitada dentro (exceto pelas normas e 

parâmetros que o próprio estado estabelece para si) e limitado fora, de acordo com as 

normas de direito internacional. As relações modernas entre os estados são 

estabelecidas através de tratados internacionais, que harmonizam os poderes, que por 

sua vez são lastreados nas suas soberanias, transacionando limites e interesses, sem, 

contudo, violar a própria soberania de cada participante. 

Soberania então, a partir do desenvolvimento desse raciocínio, envolve três 

aspectos: externo, interno e territorial. 

Esses três aspectos devem se harmonizar, dentro das normas do direito 

internacional. Externamente, o estado tem direito de livremente se determinar dessas 

relações com seus pares de, e com organizações internacionais, sem receber qualquer 

tipo de controle ou de restrição. O aspecto externo da soberania é exatamente 

independência dos estados uns com os outros. Mas, uma vez que só pode ocorrer 

soberania externa se há organização interna, a soberania externa significa que existe a 

soberania interna. 

Soberania interna, por sua vez, como já foi destacado, é aquela que garantirá 

aos estados ter o direito e a competência de se autodeterminar, ou estabelecendo as 

suas instituições internas e as leis que garantirão a ordem. Internamente, o estado 

estará composto de legislativo, administrativo, e um poder jurisdicional, organizados 

politicamente. 
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O aspecto territorial da soberania significa que é um dos estados politicamente 

organizado que terá autoridade exclusiva sobre as pessoas e sobre as coisas que 

estiverem em seu território, sendo alvo de garantias de direito internacional, como a 

carta da ONU no artigo 2º. Em relação ao seu território, o estado é absoluto e 

inquestionavelmente soberano. 

Mas como esta relação de soberania e território diz respeito exclusivamente em 

questões internas, falta entender como se dá a questão de soberania do aspecto 

externo.  

Da mesma forma que os indivíduos, que abrem mão de alguns direitos pessoais 

em função da coletividade, ocorre o mesmo com os estados, que não podem agir como 

bem queiram, sob pena de invadir a soberania de seus pares. 

Assim, as vertentes interna e territorial da soberania são mitigadas quando se 

trata do aspecto externo, desde que existam normas internacionais que limitem a 

jurisdição e competência internacional de cada estado. 

Desta forma, se internamente a soberania de um estado é absoluta, 

externamente ela deve ser ponderada, relativizada, mitigada. 

Esta ponderação ocorre naturalmente na medida em que resoluções e norma 

secundárias, que criadas diretamente entre os estados ou através de organismos 

internacionais, ou ainda por declarações unilaterais, são estabelecidos. São lastreados 

nos costumes, nas normas e nos princípios de direito internacional. 

Classicamente o direito internacional trataria de situações externas como paz e 

guerra, e as relações diplomáticas entre países. Modernamente não é assim que é 

entendido, e o direito internacional busca resolver ou auxiliar a resolver questões 

relativas a desenvolvimento, direitos humanos, direito ambiental, ciência e tecnologia, 

comunicação, trabalho, alimentação, saúde, e a necessidade de manutenção dos 

recursos naturais - pois deles depende a vida humana. 
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Na verdade, a soberania cede no momento em que é preciso realizar uma 

integração social, política e econômica, seja ela mundial, como os tratados relativos a 

direitos humanos, ou regional, como é o caso da União Europeia ou do Mercosul.  

Paradoxalmente, esta mitigação de soberanias propicia hoje um meio de 

proteger e garantir a sobrevivência dos próprios estados. 

Se inicialmente o conceito de soberania estava intimamente ligado a uma tenra 

indicação de poder político e econômico, que permitia uma autodeterminação absoluta, 

que desconsiderando a existência de outros estados, num segundo momento, a partir 

dos tratados da Westfália, a soberania deixa de ser apenas uma concepção política, e 

se adensa numa índole jurídica, e todos os signatários se reconhecem mutuamente 

como estados soberanos. 

Situação similar ocorreu também na independência dos EUA, que sofreu pelas 

mãos da Inglaterra pesadas tributações, em função do prejuízo inglês com a Guerra 

Dos Sete Anos contra a França. Os EUA se tornaram um estado federal constitucional a 

partir de 1789, mas ainda sofreu a ameaça de reconquista pela Inglaterra, e se for 

analisada a jurisprudência internacional da época, é possível verificar o marcante 

caráter territorial de afirmação da soberania. Esse caráter territorial de soberania, muito 

fortemente vincado, reforçava o rechaço a qualquer tentativa de retomada pelos 

ingleses da antiga colônia. 

Este traço ficou nítido na doutrina Harmon, que refutava por completo a 

soberania mitigada entre as nações, resultando num atrito entre EUA e México a 

respeito do direito de construir um empreendimento de irrigação, que acabou por 

prejudicar a produção agrícola mexicana.  

Marshall entendia que a jurisdição de uma nação dentro do seu território é 

absoluta, ilimitada e exclusiva, e caso se sujeitasse a qualquer fonte externa que 

diminuísse alguma dessas características, haveria uma diminuição da soberania. 

Embora tenha sido aplicada por muitos anos, a doutrina Marshall caiu em desuso por 
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prejudicar aos EUA, após causar diversos conflitos e potenciais atritos com outros 

países. 

A partir desses exemplos, Jellinek64 observa que a mudança da soberania do 

conceito político para o jurídico passa a ser fator de fortalecimento de política interna e 

externa, imitando um balanceamento destas forças. 

Katzenbach e Kaplan65entendiam que as relações internacionais eram o modo 

político de garantir a efetividade de decisões internacionais em território estrangeiro, 

quando falam em jurisdição.  

Mas os autores distinguem jurisdição de soberania, entendendo que são acordos 

e tratados internacionais que estendem a jurisdição internacional dos Estados, e por 

sua vez estes se prestam a resolver questões de soberania.  

Portanto, se um país se submete a acordo, tratado ou convenção internacional, é 

porque negociaram a solução, e se negociaram, não afetaram a soberania dos 

partícipes. Pelo menos esta é a sensação ao povo deste estado.  

Mas o que ocorre de fato é que a relação de um estado com seu povo é de cima 

para baixo, enquanto a relação entre estados é equânime, não havendo hierarquia 

entre eles. Não existe poder, nem imposição de soberania uns sobre outros, não há 

soberania mais válida ou mais importante. Todas as soluções devem ser equacionadas, 

e o próprio acordo, que permitirá que certas decisões estrangeiras repercutam em seus 

territórios, é um exercício e deliberação de soberania.  

Há uma necessidade, pela própria evolução tecnológica, proximidade de 

fronteiras e rapidez de efeitos de uns estados nos outros, de uma comunitarização 

internacional, integração de decisões e de economias, sem que com isso haja afronta à 

soberania.  
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Ela permanecerá não divisível, inalienável e imprescritível, mas estes são 

atributos internos, o que não impede que externamente possuam o atributo de formular 

acordos jurídicos, livre e voluntariamente engendrados, e de comum interesse e 

decisão. Quando o tratado é formulado, será sob regras internacionais, e quando viola 

os interesses de um ou todos os estados envolvidos, é possível ï também por tratado 

internacional, Convenção de Havana ï denunciá-lo ou declará-lo inexeqüível: 

ARTIGO 12 

Quando o tratado se torna inexeqüível, por culpa da parte que se obrigou, ou 
por circunstâncias que, no momento da celebração, dependiam dessa parte e 
eram ignoradas pela outra parte, aquela é responsável pelos prejuízos 
resultantes da sua inexecução 

ARTIGO 14 

Os tratados cessam de vigorar: 

a) cumprida a obrigação estipulada; 

b) decorrido o prazo pelo qual foi celebrado; 

c) verificada a condição resolutiva; 

d) por acordo entre as partes; 

e) com a renúncia da parte a quem aproveita o tratado de modo exclusivo; 

f) pela denuncia, total ou parcial, quando proceda; 

g) quando se torna inexeqüível
66

 

 Portanto, se e quando um tratado afrontar a soberania de um estado de forma a 

tornar impossível que permaneça, poderá deixar de vigorar no todo ou em parte.  

E afora os casos de tratados entre países, é possível a sujeição a um órgão 

supranacional, e que da mesma forma não viola a soberania. Ora, os estados não só 

possuem, como devem exercer, o direito de apontar qual órgão competente para julgar 

esta ou aquela matéria que porventura seja questionada, sem que esta sujeição ao 

julgamento deste órgão signifique quebra da soberania.  
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A partir deste momento, alterará sua constituição e as leis ordinárias em 

conformidade com o acordo, tratado ou convenção que subscreveu, como ocorreu no 

caso do Brasil com o caso do Pacto de San Jose da Costa Rica, ou nas nações que 

entraram na Comunidade Comum Europeia, ou, na America latina, no MERCOSUL. E 

mudará também a legislação infraconstitucional, num esforço de alinhamento com o 

que foi assinado.  

Esta integração de legislações, ou alinhamento de legislações, é merecedora de 

estudos jurídicos, políticos, legislativos internos e externos, e nada mais é que uma das 

múltiplas expressões da soberania nacional. A mitigação de soberania, então, é a 

voluntária admissão de valores novos e que integram Estados, de maneira mais 

uniforme, e não a diminui.  

Ultrapassa-se a barreira do direito internacional clássico, que somente se referia 

ao aspecto interno da soberania, como se Estados fossem independentes, e não são. A 

integração é necessária na economia, na tecnologia, na proteção ao meio ambiente, na 

manutenção da paz, na elevação do respeito aos povos, na divisão e uso de recursos 

naturais, e em nada afronta a independência e soberania dos estados pares.  

 

 

3.2 Recursos hídricos transfronteiriços e soberania 

 

 

Quando estados vizinhos não se preocupam uns com os outros no 

compartilhamento de um aqüífero, lagoa, rio, ou enfim, qualquer reserva hídrica, bem 

como os aspectos ambientais inerentes, desrespeitando o meio ambiente, e por via de 

conseqüência, os próprios seres humanos ao seu redor, acabam por provocar 

verdadeira corrida de domínio sobre aquele recurso natural. 
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Portanto, os estados envolvidos devem colaborar para compor instrumentos 

jurídicos que propiciem uma adequada gestão do recurso, de maneira eficiente e que 

ponha a salvo o meio ambiente e as pessoas que fazem uso daquele recurso, e ao 

mesmo tempo não tenham agredidas as suas respectivas soberanias. 

Fica claro então que a gestão das águas deve ser feita de maneira cooperativa, 

beneficiando a todos, tomando-se em conta que os estados adjacentes ao recurso 

hídrico nem sempre o utilizarão com os mesmos interesses e finalidades; preferível 

sempre que se busque a interação desses estados do que uma solução externa 

forçada67. 

A utilização equitativa do manancial passará pela interação entre os agentes que 

farão utilização das águas, trocando informações e notificando uns aos outros suas 

ações; estabelecimento de acordos e modelos que propiciem o correto uso da água, 

manutenção de sua qualidade, desenvolvimento sustentável, preservando o recurso; 

uma cooperação internacional que fortaleça os compromissos assumidos e ao mesmo 

tempo os garanta num longo prazo. 

Os Estados do curso de água devem utilizar os mesmos, em seus territórios 
respectivos, de modo eqüitativo e razoável. Em particular, um curso de água 
será usado e valorizado pelos Estados do curso de água com o objetivo de 
chegar-se à utilização e às vantagens ótimas e sustentáveis, levando-se em 
conta os interesses dos Estados do curso de água concernentes, compatíveis 
com as exigências de uma proteção adequada do curso de água

68
  

Os Estados do curso de água devem, de modo regular, trocar rapidamente 
dados e informações na condição de Estado que compartilha as águas, em 
particular as relativas às questões hidrológicas, meteorológicas, 
hidrogeológicas, ecológicas, da qualidade das águas, bem como as 
relacionadas com a previsão do tempo

69
  

Por evidente, serão necessários acordos internacionais celebrados que pactuem 

sobre a gestão das águas, sobre a utilização, sobre o aproveitamento, e principalmente 

sobre a preservação, eventualmente sendo necessária a criação de um órgão 

intergovernamental que regule e ordene tais assuntos, exerça controle sobre o 
                                                      
67

 CAMPANA, Michael E. Foreword: Transboundary Ground Water. Ground Water. Vol. 43, nº 5, 
Setembro-Outubro 2005, p.730 

68
 Convenção sobre o Direito das Utilizações dos Cursos d'Água Internacionais para Fins Distintos da 
Navegação, art. 5º, §1 em assets.panda.org/downloads/un_convention_portuguese_unofficial.pdf  

69
 Convenção sobre o Direito das Utilizações dos Cursos d'Água Internacionais para Fins Distintos da 
Navegação, art. 9º assets.panda.org/downloads/un_convention_portuguese_unofficial.pdf 



72 
 

cumprimento dos acordos, implemente as normas necessárias, eventualmente negocie 

soluções e instaure um ambiente politicamente adequado e propício, facilitando o de 

soluções para quaisquer atritos. 

Neste sentido, quanto mais detalhado for o acordo internacional, e maior 

liberdade se dê ao órgão que o controlará, maiores são as chances de sucesso. 

O objetivo norteador deve ser aquele previsto na Convenção Sobre Cursos 

D'água Internacionais Para Fins Distintos Da Navegação: distribuição equitativa da 

água, informação e notificação sobre novos projetos, formação de normas gerais e as 

objetivamente aplicáveis a cada caso distinto. 

Isto, por si só, evita inúmeros atritos futuros, conflitos de normas e políticas entre 

os países adjacentes ao aqüífero. Deve ser decidido antecipadamente qual é 

autoridade competente sobre as águas compartilhadas, qual o grau de poder de 

jurisdição do órgão internacional, quem efetuará o controle, fará o gerenciamento da 

gestão de forma equitativa e justa? 

Entre os anos de 1820 e 2002, menos de 15% dos acordos internacionais 

produzidos envolvem mais de duas nações, sendo portanto a imensa maioria de 

acordos bilaterais70: eventualmente numa mesma situação, existem várias acordos 

bilaterais, ao invés de um só, multilateral. Isto indica a pouca experiência em nível 

mundial com acordos dessa natureza. 

Indica também que são raros os órgãos reguladores de acordos desse tipo, e 

poucas as experiências havidas pelos países em submeter sua vontade soberana a 

este tipo de instituição, com vistas a solucionar conflitos que eventualmente surjam na 

vigência dos tratados e convenções. 

Entretanto, na prática da pactuação dos acordos internacionais sobre a matéria 

não é o que se tem verificado, haja vista que sobre a resolução de conflitos, 36% dos 

                                                      
70

 HAMMER, J. H. e WOLF, A. T. Patterns in International Water Resource Treaties: the Transboundary 
Freshwater Dispute Database. Colorado Journal International Environmental Law, Yearbook, 1997, 
p.164 



73 
 

tratados internacionais tratam os organismos de cooperação com funções de conselho 

apenas, 10% se referem a uma terceira parte ou às Nações Unidas, 22% não possuem 

qualquer tipo de cláusula sobre a solução de controvérsias e 32% são incompletos e 

ambíguos, não provendo os Estados de mecanismos completos e eficientes para o fiel 

cumprimento de suas disposições71 

 

 

3.3 Tratados e acordos internacionais sobre aqüíferos  

 

 

Como vimos, a temática ambiental nas últimas décadas vem permeando a 

realização de normas e tratados, especialmente no que toca a águas transfronteiriças. 

E deve ser assim, em vez que não são incomuns os desastres ambientais causados 

pelo ser humano, como derramamentos de óleo nos oceanos, acidentes nucleares, 

lançamento de lixo tóxico, entre outras inúmeras tragédias ambientais. 

Passa a ser preciso, acima de tudo, planejar não somente como se dará a 

divisão das águas, a sua utilização, mas também como será feita a efetiva proteção 

deste direito fundamental, sem que com isso deva sofrer a soberania estatal. 

A partir do ano de 1820, quase 500 acordos passam a tratar a água como um 

bem que pode se esgotar, e nas últimas décadas, mais 200 tratados versam 

especificamente sobre águas transfronteiriças, demonstrando a preocupação com as 

reservas de água que ultrapassam os limites políticos das nações. 

                                                      
71

 HAMMER, J. H. e WOLF, A. T. Patterns in International Water Resource Treaties: the Transboundary 
Freshwater Dispute Database. Colorado Journal International Environmental Law, Yearbook, 1997, 
p.157ss, apud OLIVEIRA, D. P. ; XAVIER, Y. M. A. As Águas Transfronteiriças e o Direito Internacional 
Público:Integração Necessária à Proteção Ambiental. Disponível em 
http://www.ccsa.ufrn.br/ojs/index.php/PPGD/article/view/51/46 

http://www.ccsa.ufrn.br/ojs/index.php/PPGD/article/view/51/46


74 
 

Estes últimos tratados revelam também a preocupação com a questão da gestão 

integrada, mas apesar disto a Convenção sobre Direito do Uso dos Cursos de Águas 

Internacionais Para Fins Diferentes da Navegação ainda precisa de ratificação. 

Como seria de se esperar, a maioria desses tratados versa sobre recursos 

hídricos transfronteiriços superficiais, ignorando a existência de reservatórios 

subterrâneos (aqüíferos), e, entretanto são justamente os últimos que vem mais 

freqüentemente sendo utilizados. 

Em alguns casos, como o antecitado, na Índia, os recursos são usados de forma 

abusiva, seguindo um padrão insustentável para uma capacidade limitada. 

O caso da América latina é bastante específico, vez que é uma das áreas mais 

ricas em água doce do planeta, tanto superficiais quanto subterrâneas, tendo sido 

identificados já 29 aqüíferos transfronteiriços, um valor relevante se comparado à média 

mundial. 

Ao contrário do que se poderia imaginar, existe uma surpreendente escassez de 

acordos e tratados a este respeito nesta região. As políticas latino-americanas de 

proteção dos aqüíferos internacionais ainda são pouco mais que projetos, faltando não 

raro recursos técnicos, capacidade institucional e estrutura legal. 

Dentre estes muitos aqüíferos se destaca o Aqüífero Guarani, que por ser o 

maior é o que mais estudos recebeu, permitindo um maior conhecimento sobre a sua 

estrutura, características e aspectos geológicos. 

Na medida em que o Aqüífero Guarani não somente é um reservatório que se 

localiza entre quatro países, mas possui uma dimensão espantosa, mais de 1.200.000 

km2 e uma espessura de 250 m, perfazendo um volume de água aproximado de 30.000 

quilômetros cúbicos72, o que por suas dimensões o tornam o mais importante 

reservatório subterrâneo de águas do mundo. 
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Por outro lado é sabido que a normatização internacional sobre a questão 

ambiental acaba por refletir a tensão de outra questão: a soberania nacional sobre 

recursos naturais. Existe, portanto, uma premente necessidade de estreitar a relação e 

a cooperação internacional entre os estados, vez que estes possuem territórios 

geopoliticamente determinados, mas o meio ambiente desconhece tais limites. 

Apesar de haverem territórios distintos, soberanias distintas, políticas ambientais 

e necessidades distintas, é preciso existir um senso internacional no que trata rios e 

aqüíferos transfronteiriços.  

Para que se tenha uma noção dos atritos já ocorridos sobre águas 

transfronteiriças, é preciso relembrar a questão havida entre EUA e México, em 1895. 

Naquele ano o México demandou os EUA, alegando que seu programa de irrigação 

comprometeria o trecho final do Rio Grande, o que acarretaria em prejuízo na 

agricultura mexicana. O procurador-geral dos EUA, no entanto, não se comoveu com as 

alegações mexicanas, entendendo que os EUA estariam isentos de responsabilidade 

de quaisquer conseqüências havidas sobre a agricultura mexicana, vez que os 

empreendimentos de irrigação estavam todos localizados em território americano73. 

Aplicava-se ali a doutrina da soberania absoluta, onde cada nação fazia uso das águas, 

dentro de seu território como melhor lhe aprouvesse. 

Após este incidente, surgiram outras teorias, mitigando os excessos cometidos 

pela primeira: a teoria do co-império, preconizando que a propriedade do curso de água 

é comum a todos os estados fronteiriços; a teoria das servidões, que impede que 

estados prejudiquem outros na utilização da água, ainda que todas as atividades sejam 

realizadas no território do primeiro; e a teoria do abuso de direito, que de forma similar a 
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teoria das servidões determina que o direito de um estado não deve resultar em danos 

para outros74·. 

Todas essas questões foram estudadas em função de águas superficiais, e se 

mesmo nestas não há consenso, a situação é ainda mais difícil para águas 

subterrâneas, um bem oculto, do qual muitas vezes não se tem exata noção da 

dimensão, e que conjuga duas questões problemáticas: o uso da água e o uso do solo. 

Água é vital para a vida, sem ela não é possível sobreviver; por outro lado o solo 

é o território de produção, é onde se finca propriedade, é onde o estado em si se 

constitui. O controle dessas duas questões é o controle de poder, que é vital para a 

soberania nacional. 

E se as águas subterrâneas necessitam de alta tecnologia para que sejam 

estudados seus limites, seu volume, suas características, o fato de não serem visíveis, 

mais o fato de este alto custo tecnológico as torna muitas vezes desinteressantes 

política e socialmente. 

E mesmo em função disso, não existem muitos instrumentos jurídicos a regular 

as águas subterrâneas. Os tratados de Helsinque, em 1966, e de Seul, em 1986, são 

dos poucos documentos internacionais que efetivamente tratam das águas 

subterrâneas e aqüíferos, mas não possuem poder vinculante, sendo mais um modelo 

inspirador e motivador para os estados e as comunidades científicas em geral. 

Quando ocorre a Convenção sobre Direito dos Usos dos Cursos de Água 

Internacionais para Fins Diferentes da Navegação, em 1997, é que os aqüíferos 

passam a ser objeto de normatização internacional. Ocorre que o tratado define o 

conjunto de águas (superficiais e subterrâneas) como um ñsistema de águas superficiais 

e subterrâneas que constitui, em função de uma relação física, um conjunto unitário que 

escoa normalmente para um término comum", o que nem sempre é verdadeiro, vez que 

aqüíferos podem ter interrupções de territorialidade; podem não estar ligados a um rio 
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transfronteiriço, (o aqüífero em si é transfronteiriço, mas sua descarga pode ocorrer em 

rio que não o seja), e finalmente, o aqüífero pode ser confinado a dado território, e o rio 

ser transfronteiriço. Basicamente a convenção exclui os aqüíferos confinados. 

A evolução da percepção de que águas subterrâneas são muito mais complexas 

do que inicialmente se imaginava, na medida em que a tecnologia avança, faz surgir 

centros de pesquisa e gestão de aqüíferos tais como o Internationally Shared Aquifer 

Resources (ISARM), e o International Groundwater Resources Assessment Center 

(IGRAC): 

No intento de criar uma estrutura administrativa relacionada ao tema foi criado o 

programa Global ISARM - Internationally Shared Aquifer Resource Management 

(Gestão de Aqüíferos Internacionais Compartilhados) que visa promover o uso 

sustentável e o gerenciamento dos aqüíferos. Essa iniciativa que é coordenada pelo 

Programa Hidrológico Internacional (IHP) da UNESCO, nasceu na décima quarta 

Sessão do Conselho Intergovernamental da Unesco (2000), que aprovou a parceria 

entre as atividades da Associação Internacional de Hidrogeologia (IAH) e os 03 

programas intergovernamentais da UNESCO: o Programa Hidrológico Internacional, o 

Programa Internacional de Correlação Hidrológica (IGCP) e o Programa de Gestão das 

Transformações Sociais (MOST). Soma-se ainda a cooperação da Organização para a 

Agricultura e a Alimentação (FAO) e da Comissão Econômica das Nações Unidas para 

a Europa75. 

A ONU também aprovou a resolução 63/124/2008, denominada Direito dos 

Aqüíferos Transfronteiriços, demonstrando a intenção de dedicar estudos aos aqüíferos 

transfronteiriços, mais igualmente as decisões emanadas da comissão de direito 

internacional não possuem caráter vinculante.  
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Villar, 76 menciona alguns tratados bilaterais que se referem as águas 

subterrâneas, como por exemplo, a convenção de 1910 realizada entre a Inglaterra e o 

sultão de Abdali, o tratado de paz firmado em 1994 entre Jordânia e Israel e, e entre 

Palestina e Israel, a convenção que trata do aqüífero Genebra, em 1977, além do 

próprio tratado havido entre México e EUA, todos os sentido de esforço para a 

administração de águas conjuntas. 

Destes, é de se destacar a convenção referente ao  aqüífero de Genebra, pois é 

o instrumento jurídico vinculante, tratando de águas subterrâneas, onde os dois países, 

França e Suíça, se propõem em um esforço conjunto da preservação do aqüífero ali 

jacente. Esta convenção compôs uma comissão mista, formada por especialistas dos 

dois países, no intento de administrar a exploração das águas subterrâneas, protegê-

las e evitar a sua contaminação, bem como seu uso abusivo. É a primeira convenção 

que preconiza inteira vinculação às determinações do grupo, conferindo-lhe liberdade 

de ação e obrigatoriedade conjunta de cumprir suas determinações, sendo 

efetivamente um tratado supranacional a respeito de águas subterrâneas, e o primeiro 

de que se tem notícia77. 

A situação havida entre México e EUA é inteiramente diferente, não havendo um 

organismo destacado voltado para administrar as águas conjuntas, mas sim voltado a 

buscar a cooperação entre os países. México e EUA possuem passado de atrito 

naquela região fronteiriça, e a convenção estipulou um organismo internacional 

mexicano-americana, cuja jurisdição atua entre Rio Grande e Rio Colorado, e embora 

não trate especificamente de águas subterrâneas, ao contrário, mencione mais 

frequentemente as águas superficiais. Tal acordo foi suficiente para solucionar 

inúmeros conflitos naquela região78. 
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Verifica-se então que há uma nítida escassez de acordos relativos as águas 

subterrâneas, o que ensejou um desejo de desenvolver alguns modelos de acordo de 

administração de aqüíferos. O primeiro esboço ocorreu no Tratado Bellagio, em 1989, 

um modelo simples, composto de aproximadamente vinte dispositivos adaptáveis a 

qualquer realidade político geográfica, tomando por base o caso de EUA e México, e 

suas diferentes culturas, necessidades, normas jurídicas, etc. 

 

 

3.4 Aqüífero Guarani e Mercosul  

 

 

O Aqüífero Guarani está inserido dentro da área do Mercosul, sendo esperado e 

compreensível que os países envolvidos tenham forte atuação na regulação e produção 

de normas a respeito deste tema. Mas este envolvimento fica aquém do esperado, vez 

que a própria regulação institucionalização do Mercosul ainda é precária. A mais forte 

iniciativa tomada em relação ao Aqüífero Guarani foi o Projeto Proteção Ambiental e 

Gerenciamento Sustentável Integrado do Sistema Aqüífero Guarani, cujo financiamento 

está a cargo do Fundo Mundial para o Meio Ambiente, sob a coordenação da OEA79. 

O projeto do Sistema Aqüífero Guarani ampliou significativamente o 

conhecimento sobre as características desta estrutura, trazendo-o a conhecimento 

público, num estudo técnico aprofundado. A intenção era fornecer o apoio necessário à 

Argentina, ao Brasil, ao Paraguai, e ao Uruguai da "elaboração e implementação 
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coordenada de uma proposta de modelo institucional, legal e técnico, comum para a 

preservação do Sistema Aqüífero Guarani para as gerações atuais e futurasò 80. 

Villar critica as conclusões finais de tal projeto: entende que foram subestimados 

gestão e os impactos transfronteiriços causados, mesmo porque considera que a 

gestão deva ser baseada em âmbito local, ao invés de uma gestão compartilhada 

internacional entre os países interessados. 

O Mercosul, no entanto já se manifestou a respeito do aqüífero guarani, 

entendendo que deva existir o modelo de gestão compartilhada, tendo editado uma 

decisão (GMC 25/04) constituindo um grupo de estudos de alto nível voltado para a 

formulação de um projeto que leva a um acordo entre os estados transfronteiriços 

jacentes ao aqüífero guarani.  

Posteriormente foi convocada uma conferência para decidir sobre o acordo e 

manter a continuidade do grupo de estudos, com o resultado pouco satisfatório e 

insuficiente divulgação de resultados. 

O assunto, no entanto, não se encerrava na reunião de 2007: o parlamento do 

Mercosul posteriormente propôs ao conselho de mercado comum um marco inicial para 

a cooperação destes países e a formulação de um acordo de gestão sustentável do 

sistema, reforçando e ampliando a comissão de estudos, tanto técnicos sobre o 

aqüífero, quanto a respeito da conciliação das legislações dos países do grupo, no 

sentido de alinhar as políticas relativas a recursos hídricos de tal forma que não haja 

entre eles conflito. 

Não bastante, a reunião decidiu pela criação de um instituto regional para a 

pesquisa, desenvolvimento e proteção dos aqüíferos existentes dentro da área do 

Mercosul81. 
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Porem é o próprio tratado do Mercosul que acaba por entravar o 

desenvolvimento de uma declaração conjunta, já que realça vivamente a soberania de 

cada país do grupo, reforçando a questão territorial legal das águas que tocam a cada 

um. A Declaração Conjunta dos Presidentes dos Estados-Partes do Mercosul ignoram 

em suas resoluções quase tudo que foi decidido pela ONU anteriormente. Isto significa 

que há, até então, entrave legal supranacional para desenvolver uma legislação 

conjunta destes países sobre as águas, como se não constituísse um único 

reservatório.  

 

 

3.5 Do acordo sobre o Aqüífero 

 

 

Sobre o Aqüífero Guarani, no que toca ao Mercosul, é preciso que se faça um 

rápido apanhado cronológico sobre as reuniões a respeito.  

A primeira vez em que é dada efetiva visibilidade e importância ao aqüífero no 

âmbito do grupo ocorre em 2004, a despeito de haver movimentação de Ministérios de 

Relações Exteriores dos quatro membros envolvidos, e de um grupo de especialistas, 

com vistas a negociar algum tratado para as águas subterrâneas da região.  

Estas reuniões foram facilitadas pelo piloto do Projeto Aqüífero Guarani, que 

consistiu num comitê de resolução que aprovou um projeto de declaração dos 
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ñprinc²pios b§sicos e linhas de ação para o SAGò, criando o grupo de alto n²vel do 

mesmo, dentro do Conselho do Mercado Comum do Mercosul82.  

Este Grupo de Alto Nível ficou encarregado da elaboração de um projeto de 

gestão para o sistema, e já em 2005 produzia algum resultado. Um deles era um texto 

para a negociação de interesses, que referenciava a resolução de conflitos entre os 

Estados-Parte, a respeito da aplicação do acordo desenvolvido ou sua interpretação. E 

foi exatamente o texto, especificamente um artigo, que pareceu desagradar aos 

membros presentes, o de n° 19.  

Ele se referia ao desencadeamento e solução de conflitos83, cuja redação original 

realçava mais a arbitragem como última instância, como um processo de liquidação, 

após as negociações que pudessem ser tomadas entre os membros envolvidos. Existia 

também dúvida se apenas um Estado-Parte poderia invocar a arbitragem, ou se ambos 

deveriam previamente concordar com isto. As questões não foram superadas e a 

negociação por um acordo comum ficou abandonada, daquele momento até os anos 

seguintes.  

Em 2010, reiniciam as tratativas, muito impulsionadas pela Comissão de Direito 

Internacional das Nações Unidas (UNICL) que apresentou uma série de projetos de 

artigos a respeito de direitos sobre aqüíferos transfronteiriços84, apresentados à 

Assembleia Geral da ONU e que culminou na Resolução 123/69.  

O trabalho da UNICL já estava reconhecido desde a criação do Grupo de Alto 

Nível para o SAG, em 2004, portanto, não havia então óbice ao reconhecimento da 

resolução.  
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 Artigo 19 

1. Quando a controvérsia não possa ser solucionada de acordo com os procedimentos previstos nos 
Artigos precedentes, as Partes poderão recorrer ao procedimento arbitral a que se refere o parágrafo 2 
deste Artigo, comunicando sua decisão ao órgão previsto no Artigo 15. 

2. As Partes estabelecerão um procedimento arbitral para a solução de controvérsias em protocolo 
adicional a este Acordo. 
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Na medida em que o grau de conhecimento técnico-científico do Aqüífero ia 

aumentando, e a confiança entre os países envolvidos se estreitando desde a criação 

do Mercosul, era mais propício então, bem após a criação do grupo de alto nível, 

retomar as negociações.  

Em 02/08/2010 é assinado o acordo do Aqüífero Guarani, num andamento 

surpreendentemente rápido para negociações retomadas tão recentemente.  

E, como foi mencionado anteriormente, ressalta fortemente a soberania dos 

países membros, num acordo-quadro que estabelece princípios de gestão do SAG, e 

sua futura estrutura.  

A cada Estado-Parte cabe a quase completa soberania sobre suas respectivas 

porções do aqüífero, sendo os únicos sujeitos de direito a reclamarem a respeito de 

qualquer turbação.  

Várias críticas foram feitas, pela pouca inovação do acordo a respeito do SAG, 

mormente em função da característica vital para a sobrevivência humana e da 

dificuldade de se ñgeoreferenciarò ou ñgeolimitarò politicamente a água: 

It is unfortunately unlikely that a global era of hydro-cooperation is at hand. 
Moreover, a review of this new Guarani instrument reveals a bare-bones 
agreement that contains less than ideal cooperative mechanisms. In particular, 
the agreement places great emphasis on individual statesô right while limiting 
obligations to cooperate and jointly management the aquifer. Article 2, for 
example, affords the parties the right of exclusive dominion over the portions of 
the aquifer that underlay each nation, while Articles 1 and 3 evince similar 
notions of sovereign rights. The idea that a state can have sovereign rights over 
a water body (or a portion of that water body) that flows across an international 
border harkens back to the long-discredited Harmon Doctrine. As international 
water law expert and former UN International Law Commission member, Dr. 
Stephen McCaffrey, modestly stated in a 2009 law review article [The 
International Law Commission Adopts Draft Articles on Transboundary Aquifers, 
Amer. J. of Intôl Law, Vol. 103, pp. 272-293 (2009)], where ñthe subject matter is 
something that moves from one state to another, from underground to surface, 
from surface to atmosphere, and so on in the hydrologic cycle, the notion that 
states have sovereignty over it seems a far from perfect match.ò
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É nítido que se esperava mais do acordo enlaçado no Mercosul a respeito do 

SAG e sua gestão, tendo sido o artigo 3º duramente criticado: 

As Partes exercem em seus respectivos territórios o direito soberano de 
promover a gestão, o monitoramento e o aproveitamento sustentável dos 
recursos hídricos do Sistema Aqüífero Guarani, e utilizarão esses recursos com 
base em critérios de uso racional e sustentável e respeitando a obrigação de 
não causar prejuízo sensível às demais Partes nem ao meio ambiente

86
. 

Mas há elogios relativos ao artigo 2º, que determina que tal soberania é exercida 

ñde acordo com suas disposi­»es constitucionais e legais e de conformidade com as 

normas de direito internacional aplic§veisñ, o que aponta ainda para uma gest«o 

sustentável conjunta dos Estados interessados.  

Soberania, como já foi esclarecido, jamais é absoluta, e igualmente não ocorre 

na gestão do SAG, ficando limitada em primeiro lugar às constituições destes estados, 

mas em segundo lugar pelas normas de direito internacional. Na primeira situação 

ocorre a relevante situação de delegação de competências que surgem aos estados e 

municípios brasileiros, e nas províncias argentinas. A segunda questão importa que 

mesmo estas normas internas constitucionais devem estar em conformidade, no que 

toca o SAG, ao direito consuetudinário internacional, aplicável aos recursos naturais e 

seus limites de uso (ou abuso). Portanto, não há, ainda que fosse previsto no acordo, 

soberania absoluta.  

Há outra questão, puramente geopolítica: os Estados-Partes tiveram recente 

passado de conturbada vivência e dificuldades com a política internacional (ditaduras, 

quebras econômicas, recessões e inflação), e recentemente Argentina atravessou 

grandes crises, sem apoio internacional que não destes membros do Mercosul. A 

Bolívia, por sua vez, atravessou violentos conflitos sobre a água, e toda esta 

contingência levou estes países a entenderem que potências estrangeiras desejam 

ardentemente apenas explorar-lhes os recursos naturais, num imperialismo-coloniasmo 

moderno, e há, inclusive, em seus povos, certa aversão a grandes empresas 

internacionais que venham a explorar tais riquezas. Os políticos da região não raro 
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reafirmam a soberania e demandam comando exclusivo sobre os bens e recursos em 

seus territórios, como equivalente a demonstração de patriotismo.  

Isso não afasta, no entanto, eventual cooperação entre os Estados-Partes, vez 

que o Mercosul tem se estabelecido como presente na cooperatividade na região. 

Portanto, a despeito das afirmações de soberania, ainda a gestão do grupo não é 

afastada.  

Por fim, não deve ser esquecido que um aqüífero é uma massa de água contida 

e confinada por rochas, e se um Estado pode exercer soberania sobre estas (são o 

solo) não é possível exercer soberania sobre água, pois esta flui, lentamente, mas flui, 

atravessando essas rochas, entre dois ou mais países, e inevitavelmente acabarão por 

estar submetidas às normas do direito internacional, pois não é possível contê-las, 

apenas delimitar o espaço rochoso que ocupa naquele momento.  

Mesmo a mais rigorosa das soberanias não é capaz de conter tal fluidez.  

Mas há outra questão no acordo do aqüífero que deve ser ressaltada, e que 

sobressai às soberanias: a obrigação de cooperar.  

Vários dos dispositivos do acordo possuem esta obrigação e ela é relevante, 

especialmente em situações nas quais um país possui qualquer atividade que possa 

gerar efeitos negativos no outro. 

É nítido no artigo 5 do acordo: 

Quando as Partes se propuserem a empreender estudos, atividades ou obras 
relacionadas com as partes do sistema Aqüífero Guarani que se encontrem 
localizadas em seus respectivos territórios e que possam ter efeitos além de 
suas respectivas fronteiras deverão atuar de conformidade com os princípios e 
normas de direito internacional aplicáveis. 

Igualmente no artigo 8: 

As Partes procederão ao intercâmbio adequado de informação técnica sobre 
estudos, atividades e obras que contemplem o aproveitamento sustentável dos 
recursos hídricos do Sistema Aqüífero Guarani. 
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Esta obrigação de cooperação é crucial, pois não só impede o prejuízo ao país 

vizinho como também obriga a avançar no conhecimento científico, mantendo o 

aqüífero operacional (artigo 12).  

As Partes estabelecerão programas de cooperação com o propósito de ampliar 
o conhecimento técnico e científico sobre o Sistema Aqüífero Guarani, 
promover o intercâmbio de informações sobre práticas de gestão, assim como 
desenvolver projetos comuns. 

O que refor­a o pre©mbulo do acordo, que colaciona: ñMotivados pelo desejo de 

ampliar os níveis de cooperação para um maior conhecimento científico sobre o 

Sistema Aqüífero Guarani e a gest«o respons§vel de seus recursos h²dricosò.  

O que impulsiona a avançar no atual conhecimento do SAG e sua natureza 

transfronteiriça, determinando elevado nível de cooperação, o que só pode ser 

alcançado com projetos conjuntos, possibilitando reforçar a cooperação já obtida 

quando da realização do acordo. Mas, tais projetos e desenvolvimento somente podem 

se estabelecer com sólido financiamento e adequadas estruturas institucionais, e nisto 

o acordo não é satisfatório, vez que não é suficientemente claro.  

A flexibilidade do acordo também reside no fato de que, pela vastidão do 

aqüífero, que é maior que alguns países europeus em território juntos, possua regiões 

de características muito diferentes, cada uma exigindo um tipo de projeto. E não são 

apenas regiões de hidrogeologia diferente, mas de condições socioeconômicas 

díspares.  

£ a isto que se refere o artigo 14: ñAs Partes cooperar«o na identifica­«o de 

áreas críticas, especialmente em zonas fronteiriças que demandem medidas de 

tratamento espec²ficoò.  

Desta forma, é possível, levando em consideração os projetos piloto, haver a 

tomada de medidas específicas para as determinadas áreas críticas, especialmente se 

localizadas na fronteira, quando devem ser feitas em cooperação. E é neste ponto que 

reside a natureza flexível do acordo formulado, incluindo a sua própria evolução legal, 

já que ele mesmo deixa margem para novas normas e regras de execução específicas, 
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seja por alteração ou por protocolos adicionais a ele, ou mesmo através de 

funcionamento de órgão encarregado da administração do acordo, ficando a decisão 

em conformidade com a decisão dos Estados-Partes.  

Portanto, o artigo 14, abre um leque de opções aos membros e permite adequar 

às necessidades do momento e que forem surgindo dali em diante.  

Ainda assim, há críticas: 

the four nations did agree to share information generated about the aquifer 
(Arts. 9 & 12) as well as to notify each other of planned measures that may 
result in a transboundary impact (arts. 9, 10, & 11). And there is some language 
on the conservation and environmental protection of the Guarani (Art. 4) and the 
need to identify critical areas, especially in border regions, that require special 
measures (Art. 14). However, the language used in these provisions leaves 
quite a bit of room for interpretation and suggests that the parties themselves 
could not agree on the extent to which they want to cooperate. Similarly, the 
absence of any language describing the responsibilities and authority of the 
commission that is to be created under Article 15 intimate the creation of a 
paper tiger
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4 A INTEGRAÇÃO DO USO E CONHECIMENTO DO SAG 

 

 

Até ï especialmente ï por ser um sistema integrado, o aqüífero guarani é 

sensível ao uso abusivo de suas águas, ainda que não diretamente pelo país que 

comete o abuso.  

Uma ameaça ao sistema de abastecimento de águas em qualquer destes países 

gera uma insegurança hídrica que afetará bem mais que a água disponível para 

consumo, mas toda a economia da parte afetada, congelando seu desenvolvimento, 

mesmo porque é impensável manter indústria, agricultura e pecuária numa área afetada 

hidricamente, com escassez ou intermitência.  

Portanto, o uso racional e contínuo, e o reforço à cooperação dos países do 

sistema aqüífero se faz fundamental, e só é possível através de gestão estratégica e de 

comum acordo.  

Essa gestão estratégica se volta ou deve se voltar não apenas para o já 

mencionado uso racional, sustentável, mas para a questão de segurança hídrica, que 

somente pode ser conseguida através de cooperação na região. Cada um dos países 

envolvidos possui seus desafios e suas expectativas e necessidades, e esse acordo 

mútuo e estratégico tende a potencializar os benefícios do SAG.  

Diversos estudos foram desenvolvidos no sentido de captar as necessidades 

regionais, nacionais e subnacionais dos participantes, gerando vários projetos-piloto, 

mas que ainda se concentra em iniciativas individuais de cada país isoladamente.  

Dentro do Projeto estratégico do SAG, cada país formou uma Unidade Nacional 

de Execução (UNEP) que possui representantes, que são organizações da sociedade 

civil, representantes dos estados e províncias, comissões encarregadas dos projetos-

piloto regionais e outros, cuja finalidade é uma análise de diagnóstico transfronteiriço 
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(ADT). Cada uma das UNEPs busca apontar os problemas e necessidades regionais e 

ao fim, dar subsídio ao ADT, que embasará por sua vez a necessária cooperação 

internacional dos países do SAG.  

Tudo isto sob o comando e submetido à coordenação do SAG, para que possa, 

posteriormente, ser apreciado pelo conselho de direção do sistema aqüífero guarani.  

Assim, nenhuma das regiões, estados, províncias e áreas de necessidades 

específicas deixam de se manifestar. Tudo, num universo micro e macro, é 

considerado. A contribuição de cada um dos participantes será considerada e 

contribuirá para o complemento de um projeto detalhado e que termina por mapear 

tanto as áreas mais bem servidas e mais equilibradas hidricamente como as em 

situação crítica ou delicada.  

Temas como gestão, lacunas de informação técnica, contaminação e potenciais 

de contaminação, e níveis de exploração de água são tabulados assim em detalhes, 

cruzadas com características econômicas, sociais e políticas de cada região.  

Neste mapeamento, é possível também identificar níveis de prioridade, temas 

críticos, possibilitando o reforço institucional ou aperfeiçoamento de políticas públicas e 

de gestão em correspondência a estas prioridades.  

Há também nos projetos desenvolvidos a preocupação com os poços do SAG: 

informação, quantificação, vazão, utilização, e com o ordenamento legal a respeito 

desta estrutura. Finalmente, e não menos importante, os estudos possibilitam a difusão 

da cultura a respeito do aqüífero, de sua preservação e sua importância.  

É preciso chamar atenção para o valor estratégico do sistema aqüífero: suas 

águas, a quantidade explorada, a capacidade de renovação, a sua qualidade e sua 

extensão são fundamentais para a questão de segurança hídrica dos países sobre ele. 

O acesso regional e individual deve ser garantido as águas de qualidade, de forma a 

manter a economia aquecida, através de atividades produtivas industriais, agrícolas e 

pecuárias e que propiciem por sua vez, um desenvolvimento social de acordo com esta 
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economia. Isto sem afetar a integridade dos recursos naturais e do meio ambiente, que 

só pode ser conseguido através do uso sustentável e protegido do aqüífero, em cada 

região e, numa visão abrangente, em cada país.  

É justamente a segurança hídrica que deve ser alcançada em conjunto por 

Brasil, argentina, Paraguai e Uruguai, e por isto é necessário que capacidades técnicas, 

estruturais, legais, institucionais estejam homogêneas, para que possam ser 

implantadas as estratégias de gestão modeladas a cada área específica em 

conformidade com a evolução do conhecimento do próprio aqüífero, capacidade de 

exploração, de recuperação, pressão sobre o uso, qualidade e tipo de uso, etc.  

A despeito do respeito à soberania individual de cada um destes países, 

portanto, deve ser estimulada a gestão comum e a harmonização político-legal, tendo 

como foco o SAG.  

Do contrario, haveria apenas ações com foco exclusivo no interior de cada país, 

políticas e legislações fragmentadas, o que prejudica a segurança hídrica e a 

disponibilidade dos recursos naturais.  

Alguns motivos para que essa fragmentação seja prejudicial ao SAG podem ser 

facilmente apontadas: diferenças de entendimento sobre capacidade e comportamento 

regional do aqüífero, bem como diferenças de abordagem e gestão; aumento do 

potencial de degradação do manancial, em especial nas áreas de fronteira; e em 

relação a mudanças climáticas, que importam em mudanças do próprio aqüífero, 

haveria uma restrição de ações estratégicas, que se tornariam individuais e certamente 

perderiam eficácia, já que exigem ações integrais ao longo de todo o corpo hídrico.  

A fragmentação de tomada de atitudes em relação ao SAG, enfim, levaria a 

prejuízos e perda de segurança hídrica a todos os países, eis porque se faz premente a 

ação coordenada.  
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Estas ações compreendem também um comprometimento de recursos humanos 

e financeiros de cada país, em beneficio do conjunto, que facilitará a gestão 

compartilhada que se faz a cada vez mais necessária.  

 

4.1 Identificação de ações estratégicas  

 

 

No momento que se estuda o aqüífero guarani e sua gestão, verifica-se a 

escassez de fontes e material envolvendo a temática dos aqüíferos e águas 

subterrâneas, especialmente transfronteiriças. Assim, o desenvolvimento de projetos a 

respeito deste recurso natural é uma situação pioneira em todos os campos e temáticas 

que ele envolva. Na medida em que estudos se desenvolvem, ficam claras as 

necessidades que devem ser abarcadas: o envolvimento de gestão local para manter o 

uso sustentável das águas; confecção de modelos e projetos piloto relativos a cada 

área específica e dentro de suas características; um desenvolvimento, metodologia e 

hierarquização de conhecimento técnico-científico que oriente e difunda a cultura de 

gestão e uso sustentável.  

É possível a partir daí desenvolver e implantar desde uma rede de monitoração 

de poços até um sistema de gestão integrado que envolva países e estados ou 

províncias, permitindo inclusive a participação de administrações políticas menores, 

como municípios, todos coordenados em relação ao projeto de gestão.  

Ao lado da questão científica, é preciso associar a questão diplomática, de forma 

que fique assegurado a cada país o respeito às suas soberanias nacionais, tendo, no 

entanto, a meta de implantar o sistema de gestão conjunta ou coordenada. Para isto, é 

preciso identificar as expectativas de cada país e seus desafios num projeto de 

magnitude única, altamente complexo, cuja única regra rígida a ser seguida é a 
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interação entre todos os atores, nos mais variados graus de hierarquia político-

administrativa.  

Para uma noção do porte do envolvimento dos países nessa estruturação 

coordenada, com a finalidade de uma gestão sustentável e conjunta, verifique-se as 

ações estratégicas do Projeto Estratégico do Sistema Aqüífero Guarani: 

A preparação do ADT, desenvolvido de acordo com as diretrizes constantes do 
documento de base do PEA, foi considerada um importante insumo. Seus 
resultados não apenas proporcionaram o processo de formulação do PEA, mas 
também moldaram os eixos principais, segundo os quais todas as demais 
ações deveriam alinhar-se. 

Å A revis«o t®cnica dos resultados das consultorias, realizadas durante o PSAG, 
principalmente de conteúdos das recomendações e das conclusões, permitiu a 
identificação de ações prioritárias e espaços de informação para estruturara 
proposta PEA. 

Å O processo de consulta e discuss«o realizado nos Pilotos, durante o 
desenvolvimento dos Planos de Ação Local-Piloto (PALPs), e a síntese dos 
PALPs vieram a formar partes importantes do PEA. 

Å As Oficinas PEA que contaram com a presen­a dos representantes das 
UNEPs de cada um dos países resultaram em um frutífero processo de consulta 
interna que deu lugar a diversas propostas de ações estratégicas para o PEA. 
As reuniões foram realizadas em Porto Alegre (UNEP-BR, 12 e 13 de maio), 
Assunção (UNEP-PY, 20 e 21 de maio), Montevidéu (UNEP-UY, 27 e 28 de 
maio) e Buenos Aires (UNEP-AR, 4 e 5 de junho de 2008). A partir dessas 
reuniões, contando com a presença da SG/SAG, cada país conduziu seu 
próprio processo de discussão interna. 

Å Os Coordenadores Nacionais (CNs), apoiados pelos articuladores nacionais 
do PEA, desenvolveram o conteúdo e a forma das ações identificadas, 
convertendo-as em matrizes de ações com elevado grau de consenso interno 
no país e que foram incorporadas no documento PEA. 

Å O CSDP orientou a elaboração do trabalho desde o início, tanto em aspectos 
referentes à definição do processo quanto à estrutura do PEA. O trabalho de 
definição das ações de cooperação regional foi 

Elaborado pelo Grupo de Coordenação Regional (GTCR) especialmente 
designado para essa função. 

Å Na reuni«o de UNEP geral, realizada em Montevid®u de 22 a 23 de setembro 
de 2008, cada país teve a oportunidade de apresentar suas matrizes de ações, 
identificando aquelas, de acordo com seu entendimento, que teriam caráter 
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regional comum e seriam prioritárias. Também foram discutidas as bases para a 
sustentabilidade da cooperação no SAG.

88
 

É a partir deste esforço conjunto que surge a possibilidade de sistematizar as 

ações, como desenvolver as capacidades institucionais de cada país, e dentro deles, as 

subnacionais; estruturar a cooperação mútua; desenvolver sistemas de gestão e 

controle do SAG (inclusive informatização e inserção de dados), com fins de 

monitoramento amplo dos poços e criação de modelos matemáticos de previsão para 

apoio da gestão e da segurança hídrica da área; capacitação técnica dos atores; 

capacitação e desenvolvimento de sistemas de gestão locais; ampliação da 

participação pública; estabelecimento de metas e critérios de uso sustentável da água; 

elaboração contínua de estudos e monitoramento do próprio programa de implantação 

da gestão coordenada.  

O próprio projeto estratégico trata de destacar as ações tomadas e por tomar, em 

cada país, visando essa integração e a final gestão conjunta.  

 

 

4.1.1 Ações estratégicas (técnicas, interjurisdicionais) de cada país 

 

 

Argentina 

 

Na área do SAG, o maior projeto em andamento é o localizado no Esteros del 

Iberá, que trata de sua gestão e conservação, e foi proposto pela Fundação Ecos de 
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 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx, p. 216 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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Corrientes ao FMAM (Fundo do Meio Ambiente Mundial) através do PNUD (Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 

São vários os programas naquele país para obras de expansão de saneamento 

básico, com maior disponibilização de água potável e de uso agrícola, usando de 

diversas fontes mais superficiais. Estes projetos em sua maioria recebem recursos 

federais (Conselho Federal de Investimentos) e são propostos pelo Ente Nacional de 

Obras Hídricas de Saneamento e pelo Programa de Obras de Saneamento da 

Presidência. Há também a subsecretaria de Recursos Hídricos e um Conselho Hídrico 

Federal Argentino.  

Este último, através de empréstimo junto ao BID, tem possibilidade de integrar 

diversas obras e ações dos projetos nacionais ao Projeto SAG.  

Existe também um programa de promoção de investimento no turismo, atrelado à 

Secretaria Nacional de Turismo, que apoia também as empresas que se localizam na 

área do aqüífero, nas zonas termais argentinas. Vários dos programas de 

desenvolvimento e estudo das áreas termais são financiados por esta Secretaria, junto 

ao programa de promoção turística.  

Existem também financiamentos de projetos de pesquisa acadêmica, dos quais é 

possível destacar os da UBA (Universidad de Buenos Aires) e CONICET (Conselho 

Nacional de Investigações Científicas e Técnicas), que pesquisa características 

geofísicas ou geohidrológicas, ou aspectos climáticos marcantes. Outro tema relevante 

é a questão ambiental, como também, na área específica da Bacia do Chaco, as 

características hidroquímicas. 

Outros estudos acadêmicos também surgem nas áreas socioeconômicas e na de 

gestão ambiental, como é o caso do presente, vinculado a UMSA (Universidad Del 

Museo Social Argentino).  

No âmbito das províncias argentinas, há, em Corrientes, estudos para a 

retificação de calhas pluviais, e no Chaco, existem investimentos para melhoria da 
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disponibilidade de água potável, construção de aquedutos, reservatórios, bem como 

estudos voltados para construção de drenagens e mecanismos de contenção de 

inundações, que é uma característica da área. Finalmente, dentro ainda da Província do 

Chaco, há investimentos para pesquisa e perfuração de poços profundos de captação 

de água.  

Em Entre Rios existe também uma variada gama de pesquisa e obras de 

saneamento. Lembrando que Entre Rios é um importante ponto estratégico para o 

SAG, possuindo fontes termais. Entre Rios busca hoje, entre diversas obras hidráulicas 

e de saneamento, um melhor ordenamento territorial, adequação de plano de uso de 

solo (com apoio cientifico da Universidade de La Plata) e construção de estação de 

tratamento de efluentes urbanos. Conta ainda com o programa Esmeralda, que dá 

apoio à pesquisa de exploração de águas profundas.  

Finalmente, a Província de Misiones, realiza campanha de perfuração de poços 

em cortes basálticos, para fornecimento de água em diversas localidades, alcançando o 

SAG, e com financiamento federal.  

 

 

Brasil 

 

As ações estratégicas da gestão do SAG no Brasil se iniciam com o Plano 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH)89 no que toca ao uso da água nas regiões que 

ele tange. O PNRH faz a gestão integrada dos recursos hídricos, e é encargo da 

Secretaria de Recursos Hídricos e Ambientes Urbanos, que pertence à estrutura do 

Ministério do Meio Ambiente, e a ANA (agencia nacional de águas).  

                                                      
89

 PLANO NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS - 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/planejamento/planoderecursos/pnrh.aspx  

http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/planejamento/planoderecursos/pnrh.aspx
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O conjunto de programas e subprogramas do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos visa a estabelecer os meios e as condições para o alcance dos 
objetivos estratégicos (finalísticos) aqui resgatados: (I) a melhoria das 
disponibilidades hídricas, superficiais e subterrâneas, em qualidade e em 
quantidade; (II) a redução dos conflitos reais e potenciais de uso da água, bem 
como dos eventos hidrológicos críticos; (III) a percepção da conservação da 
água como valor socioambiental relevante

90
. 

Destes organismos, as ações são pulverizadas para permitir a participação de 

governos estaduais, agências, comitês de bacias hidrográficas e hídricas.  

Os recursos para os investimentos são variados, e vão dos recursos fiscais, ou 

dos valores obtidos pela cobrança do uso dos recursos hídricos. Podem ainda estar 

previstos em orçamentos específicos; pelas contribuições das tarifas do setor prestador 

de serviço; podem ser financiadas por bancos e organismos do governo, como CEF ou 

BNDES; por recursos privados ou captados dos estados e municípios; fundos setoriais 

de investimento e outros.  

O PNRH, em relação ao SAG, possui vários programas: 

Programa II ï voltado para o desenvolvimento institucional da gestão dos 

recursos hídricos de forma integrada, que apoia a organização pelos estados de seus 

respectivos sistemas de gestão, via ANA e Secretaria de Recursos Hídricos e demais 

atores (comitês de bacias, agências de bacias, eventual presença do Banco Mundial), 

também buscando convergência de marco legal e institucional.  

Programa III ï voltado para o desenvolvimento de gestão de recursos hídricos, 

com o cadastro nacional de usos e usuários, sob coordenação da SRHU, e informações 

extraídas destes cadastros, contendo armazenamento, interpretação e disseminação de 

informação, desenvolvido e apoiado pela ANA, Serviço Geológico do Brasil (CPRM), 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), Ministério das Cidades, 

Ministério da Integração, Ministério da Saúde, CT-Hidro e Instituto Nacional de 

                                                      
90

 PLANO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS ï síntese executiva - 
http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=c37feae3-8169-4049-900b-
e8160661f541&groupId=66920  

http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=c37feae3-8169-4049-900b-e8160661f541&groupId=66920
http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=c37feae3-8169-4049-900b-e8160661f541&groupId=66920
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Meteorologia (INMET); trata também de metodologia e de outorga do sistema de uso de 

recursos hídricos, e respectivo sistema de informação sobre recursos hídricos.  

Programa IV ï trata do desenvolvimento tecnológico e da disseminação de 

informações na gestão integrada de recursos hídricos, envolvendo capacitação 

ambiental, consolidação do conhecimento, desenvolvimento, entre outros, com 

investimento do FMAM, BID, Banco Mundial, fundos públicos, e permitindo parcerias 

com ONGs, estimulando a participação cidadã.  

Programa V ï refere-se à articulação inter e intrainstitucional e intersetorial na 

gestão de recursos hídricos e avaliação de impactos setoriais desta gestão.  

Programa VI ï gestões: de oferta, ampliação, racionalização e adequação de uso 

hídrico, gestão de demanda, solução de conflitos, gestão de microbacias, de solo e 

água no ambiente rural e gestão de saneamento ambiental urbano; 

Programa VII ï composto por programas setoriais, em especial uso de água por 

irrigação;  

Programa VIII ï é o que se refere às águas subterrâneas, com vistas à 

ampliação de conhecimentos básicos, fomento de estudos na área e projetos relativos à 

aqüíferos transfronteiriços, sejam internacionais ou interestaduais, juntamente com 

desenvolvimento de programas de monitoramento e estudo local, incremento e 

melhoria do marco legal e institucional. 91 

Existe também alguns programas não pertencentes ao PNRH que, no entanto, 

guardam relação com o SAG, como é o caso da Agenda de Ações ANA de Águas 

Subterrâneas, que busca fortalecer a gestão de águas subterrâneas, promovendo 

estudos hidrogeológicos especificamente em áreas estratégicas, como áreas com 

potenciais conflitos de uso, excesso de demanda ou grande pressão, áreas urbanas 

mais povoadas, áreas em rápido crescimento econômico. Busca também o 

                                                      
91

 Todo o detalhamento dos programas do plano nacional de recursos hídricos pode ser visualizado em : 
http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=c37feae3-8169-4049-900b-
e8160661f541&groupId=66920 

http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=c37feae3-8169-4049-900b-e8160661f541&groupId=66920
http://www.integracao.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=c37feae3-8169-4049-900b-e8160661f541&groupId=66920
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desenvolvimento de gestão nacional e subnacional e fortalecem as instituições e que 

conta com apoio da CT-Hidro e Programa Pro água.  

O ministério da integração nacional, através da realização de várias obras de 

estrutura hídrica, visa aumentar a disponibilidade de água para uso domiciliar e 

irrigação, implementando ao mesmo tempo sistemas de captação de água subterrânea. 

Também é importante o programa de ação social em saneamento (PASS), sob o 

encargo do ministério das cidades, que visa ampliar a rede de serviços públicos 

urbanos de saneamento, tendo como foco principal as populações de maior fragilidade 

socioeconômica, marginais aos grandes e médios centros urbanos. 

Há também iniciativas do ministério do meio ambiente, através do programa 

Proágua, cujo escopo é estruturar o sistema nacional e estaduais na gestão dos 

recursos hídricos, modernizando também a rede hidrometeorológica, e também do 

programa Probacias, pesquisar se referindo a recuperação e conservação das bacias 

hidrográficas. 

No que toca ao sistema aqüífero guarani, com participação do serviço geológico 

brasileiro e da ANA, alguns programas são desenvolvidos no PNRH: a confecção de um 

mapa hidrogeológico de Santa Catarina, incluindo levantamentos de poços, de maneira 

similar ao Proesc (projeto oeste de Santa Catarina); confecção de um mapa geoquímico 

ambiental de Santa Catarina; mapa de geodiversidade de São Paulo, Rio Grande do 

Sul, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso; há mapas hidrogeológicos do Paranapanema, 

Corumbá e Campo Grande; carta de águas subterrâneas do Mato Grosso, mapa 

hidrogeológico de São Leopoldo (RS), que é uma importante área de afloramento do 

sistema aqüífero guarani. 

Nas instituições de ensino acadêmico e pesquisa, é grande o interesse no 

aqüífero guarani, especialmente após a composição do projeto estratégico do aqüífero. 

Alguns dos estudos se revelam bastante importantes, como o que ocorrem em relativa 

vulnerabilidade na região da recarga do sistema aqüífero guarani na área de São 

Gabriel do Oeste; o estudo a respeito da Formação Serra Geral, que é uma importante 

conexão hidráulica entre o sistema aqüífero guarani e superfície; zoneamento 



99 
 

hidrogeológico do aqüífero Serra Geral e guarani no âmbito do estado do Paraná; 

estudo dos mecanismos de recarga e monitoramento hidrológico dos afloramentos do 

SAG; estudos geológicos e os aqüíferos porosos internos do sistema aqüífero guarani 

dentro do Rio Grande do Sul; hidroestratigrafia do aqüífero em Santa Maria e Estância 

Velha; estudos de vulnerabilidade do aqüífero guarani e do aqüífero serra geral, 

conectividade, compartimentação, e educação ambiental na preservação do aqüífero, 

avaliação de usos e do futuro do sistema aqüífero guarani no estado de São Paulo, são 

apenas alguns dos estudos desenvolvidos pelas universidades brasileiras. 

Existem ainda projetos e estudos relativos à ampliação dos serviços de água de 

saneamento básico, promovida em nível estadual pelo programa de aceleração do 

crescimento (PAC), e dentro deles destacam-se: a criação de um polo de excelência  

em recursos hídricos em Minas Gerais, especializado desenvolvimento de inovação 

tecnológica, implementação de programas e disseminação dos estudos; no âmbito de 

SC e do Paraná e existe projeto específico para ampliar o conhecimento a respeito do 

sistema aqüífero guarani, e dos aqüíferos circundantes e acima desse, como é o caso 

da Formação Serra Geral, tanto que no caso dos estados de Santa Catarina e do Rio 

Grande do Sul, esse movimento acadêmico com os projetos de preservação do Rio 

Uruguai, financiado pelo BID, entre outros. 

Ainda dentro do programa de aceleração de crescimento, o estado de São Paulo 

tem o Projeto Aqüíferos, coordenado pela secretaria do meio ambiente, com 

participação do instituto geológico, instituto florestal, coordenadoria de recursos hídricos 

e de planejamento ambiental, CETESB (companhia de tecnologia de saneamento 

ambiental), DAEE (departamento de águas e energia elétrica), centro de vigilância 

sanitária, em conjunto com departamentos da UNESP, UNICAMP e USP, visando 

projetos de lei específicos para a proteção do SAG.  

Existem também ainda projetos em desenvolvimento nas áreas de Ribeirão Preto 

(SP) e Santana do Livramento (RS), na parte brasileira do projeto piloto desenvolvido 

na área transfronteiriça como o Uruguai. Na cidade Ribeirão Preto, o projeto foca 

melhorias de saneamento, abastecimento urbano, porque ali a água servida é 
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inteiramente proveniente do sistema aqüífero guarani; na área rural, existem projetos de 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos na área da bacia do rio Pardo, que se 

relaciona com o aqüífero. Em Santana do livramento, no Rio Grande do Sul, cidade 

limítrofe com o Uruguai, existem investimentos públicos em saneamento, com 

investimento internacional, destinada a melhorar as condições de vida das populações 

rurais, ao mesmo tempo garantindo proteção ambiental e a constituição de uma reserva 

ambiental sobre uma importante área de afloramento do aqüífero. 

 

 

Paraguai 

 

O Paraguai enfrenta um momento de regulamentação da lei de recursos hídricos, 

que o desenvolvimento do plano nacional de recursos hídricos, que trará como 

resultado um programa de ações nas bacias de todo país, objetivando atender às 

demandas presentes e projetar as futuras, propiciando planejamento e gestão dos 

recursos hídricos, especialmente do aqüífero guarani. Neste bojo está também 

contemplada a conservação dos ecossistemas, paralelo ao desenvolvimento sócio 

econômico. 

Existe um projeto de modernização da gestão de água, com financiamento do 

BID, e também projetos de modernização dos setores de água e saneamento, 

envolvendo a secretaria de ambiente da república do Paraguai (SEAM), a agência 

reguladora dos serviços sanitários (ERSSAN) e a empresa de serviços sanitários do 

Paraguai (ESSAP). 

Nesses projetos destaca-se o projeto da bacia do Arroyo Capibary, com 

financiamento alemão, proveniente do instituto de Geociências e Recursos Naturais da 

Alemanha, recebendo as águas subterrâneas uma especial atenção. 
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Esse projeto de gestão sustentável das águas subterrâneas, feito em acordo é 

que o governo paraguaio e o instituto alemão incluem também outros aqüíferos 

existentes no território Paraguaio. Somado a isto, existe uma iniciativa do ministério da 

agricultura e pecuária do Paraguai voltado a uma gestão ambiental sustentável na 

produção agrícola, focado nas zonas de afloramento do aqüífero. 

A política hídrica do país se volta para um plano de gestão do sistema aqüífero 

guarani em conformidade com a nova legislação, sendo enfática a região do rio Paraná, 

que, considerando as bacias hidrográficas, permitiram um crescimento econômico, 

incluindo a construção de uma represa fronteiriça com a Argentina, e um plano de 

contingenciamento do uso de recursos hídricos, que é pressionado pelo forte 

crescimento populacional na região. 

Na província de Itapuá os projetos tocam a implementação de estratégias de 

desenvolvimento agropecuário, combinado com o uso racional de terra, sob 

coordenação de um sistema gestor de bacias hidrográficas, que inclui abastecimento 

comunitário, a questão dos agroquímicos, a necessidade de reflorestamento e 

preservação dos cursos d'água e manejo de resíduos  urbanos, que se relacionam, 

resumidamente, com a prevenção da poluição e manutenção ambiental, com foco nos 

recursos hídricos. 

No município de Hohenau, foi também construída uma estação de tratamento de 

resíduos sólidos urbanos, iniciativa premiada na feira de desenvolvimento do país. O 

mesmo município recebeu também sistema de esgoto e abastecimento de água potável 

e de recolhimento de resíduos sólidos e coleta seletiva, minimizando os efeitos 

potenciais de contamina­«o dos len­·is dôágua.  
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Uruguai 

 

O Uruguai conta com investimentos da comunidade europeia na composição do 

programa Twin-Latin, que analisa o impacto hidrológico da mudança do uso do solo, na 

área da bacia transfronteiriça do rio Cuareim-Quaraí, onde o aqüífero ocorre tanto na 

forma confinada como em afloramento. Esse programa permite uma excepcional 

oportunidade de integrar as informações superficiais e subterrâneas a respeito do 

sistema. Existem também projetos de gestão integrada nas áreas de cheias deste 

mesmo rio, permitindo a complementação das informações naquele trecho. 

A direção nacional de hidrografia (DNH), órgão governamental, investe 

fortemente na área de infraestrutura hídrica e cuidados com o meio ambiente, em áreas 

de atividade pecuária sobre a área do aqüífero, apoiada inclusive pela universidade da 

república do Uruguai (UDELAR) que realiza pesquisa formando novos indicadores 

ambientais para atividades produtivas em bacias que estejam submetidas ao manejo 

pecuário e florestal. Na modernização institucional e facilitação de gestão e 

planejamento ambiental, o MVOTMA (Ministério de Habitação, Ordenamento Territorial 

e Meio Ambiente) investe com auxilio de financiamento do BID, em incentivo de 

atividades relacionadas ao SAG.  

O Rio Negro também é monitorado com um plano de gestão de recursos 

hídricos, meteorologia e hidrologia, e recebe apoio da NOAA (Agencia Oceânica e 

Atmosférica norte-americana) e é de interesse ao SAG, em função da variabilidade 

climática característica.  

No abastecimento e saneamento públicos há ampliação em vários pontos do 

País, incluindo áreas dos projetos-piloto do SAG, como Rivera e Salto, e também a área 

do Departamento de Tucuarembó, que é de afloramento. Estes projetos envolvem as 

municipalidades, inclusive vizinhas a essas áreas.  

Há também estudos hidrogeológicos nas áreas de Rivera, Artigas, Tacuarembó, 

Salto e Paysandú, que são de afloramento, e a criação de um sistema de proteção 
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ambiental, capitaneado pelo DINAMA (Diretoria Nacional de Meio Ambiente) e PNUD, 

em outras áreas de afloramento, como o Valle Del Luñarejo. Também no Uruguai há 

áreas termais, e o desenvolvimento turístico é enfatizado, e inclui o planejamento do 

despejo de efluentes urbanos previamente tratados no rio Uruguai, a instalação de uma 

subsede do DINAMA que será referência regional em meio ambiente e preservação, 

perfuração de novos poços termais em Arapey, entre outros. Há inclusão também de 

fazendas de peixes e lagostas para a área, como fornecedores das áreas de turismo.  

O Programa de Ação Estratégica propõe algumas ações específicas regionais e 

ações institucionais, e finalmente, ações comuns como posteriormente será visto.  

 

 

4.1.2 Ações regionais e ações pontuais:  

 

 

Brasil  

 

V Definir melhor as condições hidrogeológicas do limite norte do SAG nos 

Estados de Goiás e Minas Gerais; 

V Aprofundar o conhecimento do SAG nas regiões das Serra do Maracaju e 

no município de São Gabriel do Oeste, no Mato Grosso do Sul; 

V Estudar a ocorrência isolada do SAG na Chapada dos Guimarães, no 

Mato Grosso;  

V Avaliar o comportamento do SAG no Paraná, com ênfase na cidade de 

Londrina (importante polo econômico regional). 
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Argentina  

 

V Ajustar o traçado do limite oeste do SAG e a interface regional e sub-

regional de água doce e de água salgada; 

V Propiciar a execução de estudos locais e perfurações para aprofundar os 

conhecimentos geológicos e geofísicos existentes; 

V Incorporar as novas informações geofísicas levantadas em Misiones, 

Formosa e outras Províncias. 

 

Paraguai 

 

V Realizar sondagens eletromagnéticas e gerar informações litológicas 

adicionais; 

V Aproveitar as informações geradas pelas pesquisas minerais em áreas do 

SAG no Paraguai. 

 

 

Uruguai 

 

V Estudar melhor a zona central do SAG, entre Rivera e Salto, que varia de 

confinado a semiconfinado, e estimar a capacidade de abastecimento local. 
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4.1.3 Desenvolvimento, fortalecimento e promoção das capacidades 
institucionais 

 

 

Brasil:  

 

V Articulação do SAG dentro da Política Nacional de Recursos Hídricos, com 

o desenvolvimento do Plano Nacional de Águas Subterrâneas e de suas inter-

relações com os planos estaduais de recursos hídricos. Desenvolvimento do 

programa de gestão integrada das águas subterrâneas e superficiais (ANA, 

PPA/OGU); 

V Manutenção das unidades estaduais e fortalecimento das capacidades 

para a gestão do SAG;  

V Busca de recursos para o desenvolvimento de ações via fundos setoriais 

de recursos hídricos e de ciência e tecnologia (fundos nacionais e estaduais); 

V Fomento à aplicação da Resolução CONAMA no 396/2008; 

V Articulação com a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas (CTAS/CNRH) 

e criação de CTAS em todos os conselhos estaduais de recursos hídricos;  

V Uniformizar e ajustar os procedimentos de outorga de poços no SAG, em 

conformidade com as normas ambientais. Articulação específica com as demais 

instituições públicas vinculadas diretamente ao SAG (INCRA, FUNASA, DNPM, 

entre outras). 

V  

Argentina: 
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V Elaboração de um programa nacional de águas subterrâneas, inserido no 

Plano Nacional de Recursos Hídricos, que é coordenado pela SSRH, COHIFE e 

COHILI; 

V Criação do Comitê Interjurisdicional do SAG, envolvendo representantes 

provinciais; 

V Cumprimento das legislações provinciais. Incentivo à permanência dos 

agentes capacitados. Implementação do cadastro de usuários, do registro de 

águas e do registro de perfuradores. Implementação da licença de exploração. 

Inspeções técnicas de todas as etapas das perfurações; 

V Fortalecimento dos vínculos com organismos como COHIFE/COHILI. 

Integração com o Ministério da Saúde para coordenar estudos epidemiológicos 

relacionados a teores elevados de arsênico (As) nas águas do SAG. 

 

Paraguai 

 

V Desenvolvimento do Plano de Gestão do Aqüífero Guarani e apropriação 

dos resultados do PSAG na adequação e regulamentação da Lei de Recursos 

Hídricos (no 3.239/2007); 

V Fortalecimento institucional da SEAM, dos municípios e dos conselhos de 

água na gestão sustentável das águas subterrâneas. Elaboração de planos de 

GIRH para a gestão sustentável do SAG. Criação do Instituto da Água 

(subterrânea e superficial); 

V Reativação do laboratório de hidrogeologia aplicada da FACEN UMA; 

V Criação de conselhos de desenvolvimento local sustentável. Assinatura de 

convênio de cooperação entre a FACEN UNA e a SEAM, sobre o 

desenvolvimento das águas subterrâneas do país. Introdução do SAG no âmbito 

do CONAM. Apoio ao fortalecimento das estruturas municipais de gestão, 

propondo fundos para as ações planejadas. 
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Uruguai 

 

V Institucionalização do SAG, com base nas experiências da Junta 

Assessora do Aqüífero Infrabasáltico Guarani e na lei sobre recursos hídricos. 

Criação de uma unidade nacional específica para o Aqüífero; 

V Ajuste dos instrumentos legais existentes (Plano de Gestão Infrabasáltico). 

Análise da aplicação das taxas previstas no Código das Águas como ferramenta 

de gestão do SAG. Articulação entre as normas ambientais existentes e a 

exploração e gestão do SAG. Incorporação do SAG no pressuposto nacional 

(Chancelaria e MVOTMA); 

V Manutenção e fortalecimento do relacionamento entre as instituições 

ligadas às águas subterrâneas e o SAG. Manutenção e fortalecimento da atual 

UNEP. Estratégia para envolver os governos departamentais. 

 

 

4.1.4 Ações comuns aos países (ainda que de iniciativa de um deles): 

 

 

É preciso desenvolvimento, fortalecimento e promoção das capacidades 

institucionais nacionais e subnacionais de gestão, incluindo integração da gestão da 

águas com as políticas de ordenamento territorial, ambiental (incluída a gestão dos 

resíduos sólidos) e o planejamento regional; e criar e manter uma estrutura de 

cooperação (agencias executoras) a cargo de Argentina (SSRH), Brasil (SRHU/MMA), 

Paraguai (SEAM), e Uruguai (DINASA), de forma a coordenar e nomear o comitê 

técnico de estudos do SAG, além de uma coordenação regional entre os quatro países. 

É preciso manter a exploração e o uso do SAG em bases técnicas, com apoio dos 
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projetos-piloto e do cruzamento de dados dos estudos já citados, mantendo assim os 

pontos subnacionais.  

Hoje é a Argentina que reúne o Sistema de Informações do Aqüífero Guarani 

(SISAG), e, portanto, é ela que deverá reunir as informações recebidas pelos canais 

competentes e as dúvidas deverão ser debatidas no foro do Comitê do SAG.  

Por sua vez, é o Brasil que está no encargo da rede de monitoramento de 

modelos matemáticos do aqüífero, devendo fazer intenso uso de todas as informações 

e aproveitamento das experiências atuais obtidas, bem como do conjunto de 

antecedentes gerados pelo projeto. Só é possível projetar modelos matemáticos tendo 

uma vasta rede de informação e monitoramento, e este monitoramento se dará em 

cerca de 180 poços, inicialmente, escolhidos de acordo com capacidades e 

necessidades regionais e nacionais, fora as monitorias exercidas pelas companhias de 

água e os entes de controle ambiental. Não menos importante, é preciso a 

disponibilização de pessoal técnico habilitado e a inserção dos dados num sistema 

comum aos países.  

Ao mesmo tempo é preciso fazer a projeção das tendências de ocupação e uso 

da área do aqüífero, posto que sem isso, não será possível projeção futura.  

Também nas tarefas comuns a todos os países, a difusão de conhecimento e 

conscientização a respeito do SAG, desenvolvendo a cultura da preservação e 

valorização do manancial. Dentro do mundo acadêmico, o estímulo a novas formas de 

gestão e exploração das águas de forma sustentável.  

Outras questões de extrema importância são delimitar o SAG, fronteiras e limites 

geológicos, incluindo as limitações desse com a água salgada, com outros aqüíferos, 

pois em conjunto estes se afetam mutuamente, em função de interações hidráulicas e 

hidroquímicas. Por exemplo, SAG é fronteiriço à formação Bauru, que possui um 

aqüífero mais recente, e na região de Entre Rios, na Argentina, tem uma zona 

confinada paleozóica que tem águas de qualidade ligeiramente inferior.  
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Em algumas zonas do SAG há restrições de uso das águas. As causas desta 
característica natural das águas ainda não estão de todo esclarecidas e devem 
ser estudadas. Argentina e Uruguai devem continuar a estudar os elevados 
teores de sal nas águas termais e não termais, assim como os elevados teores 
de ars°nico e de outros ²ons no SAG confinado da faixa denominada ñlitoralò 
(junto ao rio Uruguai). Brasil e Paraguai devem aprofundar os estudos 
hidroquímicos nas áreas do SAG com concentrações anômalas de fluoretos 
(nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, por exemplo). 
Todos os países devem controlar e evitar situações de contaminação que 
coloquem a qualidade natural do SAG e seu potencial de uso em risco. Para 
isso, devem ampliar o conhecimento sobre as áreas de maior vulnerabilidade e 
risco de contaminação e melhorar a articulação com os setores responsáveis 
por políticas ambientais e de ordenamento territorial. Além disso, devem 
continuar estimulando o controle e a melhoria da qualidade das perfurações 
realizadas sobre o SAG

92
. 

Fora a questão das áreas mais sensíveis à poluição, preservação ambiental, 

preservação de biodiversidade, entre outras: 

Proteção ambiental e da biodiversidade, pois são altamente vulneráveis. O 
argumento a favor de certas áreas do SAG deveria dialogar com outras 
iniciativas e motivações de proteção ambiental, como, por exemplo, as áreas de 
proteção da biodiversidade, os corredores ecológicos e os mananciais 
superficiais. A sinergia entre as diversas iniciativas facilita o processo legal e 
institucional de efetividade e aceitação social. Para ilustrar esse desafio, 
menciona-se a iniciativa de estabelecer um corredor de proteção ecológica que 
una as localidades de Lunarejo e Quebradas del Norte, no Uruguai, e a reserva 
de Ibirapuitã, no Brasil, englobando grandes áreas de afloramento do SAG. 
Outro exemplo ocorre entre o Brasil e o Paraguai, na região da bacia do rio 
Miranda. A proposta de desenvolver um corredor de proteção ambiental unindo 
o Pantanal, Itaipú e Salto Grande merecer ser estudada, pois é uma região de 
ocorrência do SAG. As estratégias de proteção de áreas de recarga do SAG, 
que têm inquestionável função ecossistêmica, poderiam ser baseadas na 
abordagem conhecida como ñservi­os ambientaisò. Trata-se de um tema 
recente cuja relação com o SAG e funções merecem estudos mais 
detalhados

93
. 

Há também que levar em consideração mudanças climáticas, a forma do uso do 

solo (urbano, agrícola, pecuária, industrial) e fatores sociais e econômicos de cada 

região, incluindo divisão geopolítica, demografia, estrutura básica de saneamento, 

fontes de energia, condições de habitação, transportes, pois tudo isto, de forma direta 

ou indireta, afeta o uso e a exploração da água, bem como sua contaminação.  

                                                      
92

 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx, p. 246 

93
 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx, p. 248 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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Finalmente, e de pose de todos estes dados, o aproveitamento do SAG da forma 

mais viável, aí incluído o aproveitamento termal, especialmente no turismo.  A questão 

custo benefício da exploração do SAG deve estar sempre dentro das metas de estudo 

do mesmo.  

Todos estes estudos aumentam o conhecimento geral sobre o aqüífero guarani, 

a utilização de suas águas, a qualidade e sua pureza, extensão e volume. Sejam 

estudos acadêmicos, sejam obras publicas, sejam estaduais, municipais, provinciais, 

nacionais ou transnacionais, inequivocamente todos estes esforços ampliam fortemente 

o conhecimento sobre o manancial e sobre águas subterrâneas de maneira geral.  

Há também um crescente, nas ultimas décadas, interesse em preservação de 

meio ambiente e também um entendimento que a água não é um recurso infinito, alem 

de ser bem essencial à vida, direito da humanidade.  

Mas nenhum conhecimento é válido sem a harmonização devida das legislações 

dos quatro países envolvidos com o aqüífero.  

Nas duas ultimas décadas a importância do tema meio ambiente vem crescendo 

na área da América Latina, e há avanços nas legislações dos países a respeito da 

preservação.  

Mas o tema ñ§guas subterr©neasò era, at® bem pouco, quase inexistente nos 

ordenamentos jurídicos. Esparsamente nas leis de cada um destes países se verificava 

alguma referência.  

Mas a partir do ano de 2000, e diretamente influenciado pelo maior 

conhecimento do SAG e do programa estratégico do aqüífero, inicia-se uma maior 

regulamentação na área.  

As leis então existentes subiram na hierarquia jurídica, mas não só: foram mais 

bem regulamentadas, ganharam mais precisão técnica e contornos mais nítidos. Isso se 

dá paralelamente e em função de uma conscientização social e política da importância 
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do SAG, causada pela difusão de conhecimento, aumento de interesse, envolvimento 

institucional e de ONGs especializadas, estudos acadêmicos aqui já referidos.  

A resposta do ordenamento jurídico não poderia ser outra que não a tentativa de 

acompanhar o anseio social de ver melhor regulação.  

Entre 2000 e 2008 o tema cresceu e atingiu as mais altas hierarquias destes 

ordenamentos, criando estruturas jurídicas que vão das normas gerais às mais 

técnicas, percorrendo toda a pirâmide deste ordenamento.  

Numa segunda fase, sente-se a tendência a convergência normativa, o que 

propicia, ao final, a implantação de uma gestão coordenada do SAG.  

Dessa forma, é preciso analisar a estrutura jurídica de cada país envolvido ï 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai ï no que toca a águas e águas subterrâneas 

especificamente.  

 

Argentina 

 

Neste país o domínio sobre águas subterrâneas é essencialmente provincial, a 

despeito de haver legislação geral federal (Lei Geral de Ambiente n° 25.675 e da Lei de 

Gestão Ambiental das Águas nº 25.688). Esta última em desuso, tramita ação direta de 

inconstitucionalidade na Suprema Corte e jamais foi adotada diante de grandes 

equívocos que apresenta, além de não haver consenso sobre ela dentre as províncias e 

estudiosos. 

Existe também a Subsecretaria de Recursos Hídricos que é parte do Ministério 

de Planejamento Federal, Investimento Público e Serviços.  
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S«o seis prov²ncias argentinas no SAG e cinco delas mencionam ñ§guas 

subterrâneasò e regulam aproveitamento e proteção delas, sendo a Província de Santa 

Fé a exceção.  

Duas províncias, Santa Fé e Entre Rios, possuem normas de perfuração de 

poços para explorar águas subterrâneas, e Entre Rios tem mais normas técnicas a 

respeito de águas termais, pois sua Lei de Águas não se aplica a águas termais (lei n ° 

9.172/98). 

Misiones possui resolução do Ministério de Ecologia que estabelece normas 

técnicas a respeito de construções de poços e demais perfurações para obter águas 

subterrâneas (resolução n° 429/06). 

Chaco, Corrientes e Misiones possuem domínio e regulação do SAG por 

reivindicação.  

 

Brasil 

 

Existem leis gerais nacionais que estabelecem políticas ambientais e de recursos 

hídricos, concedendo aos Estados o domínio sobre as águas subterrâneas. O Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos deliberam 

sobre a gestão e proteção de águas subterrâneas.  

O Plano Nacional de Recursos Hídricos tem em seu bojo o Programa nacional de 

Águas Subterrâneas, que fica sob a coordenação da Secretaria de Ambiente Urbano e 

Recursos Hídricos, que é parte do Ministério do Meio Ambiente, e da Agencia Nacional 

de Águas. Dentro do plano Nacional estão previstos: 

a) ampliação do conhecimento a respeito destas águas e seu monitoramento;  

b) desenvolvimento institucional/jurídico; 
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c) estruturas de capacitação e envolvimento social.  

Dentro do Brasil, oito Estados estão sobre o SAG, e deles, dentro da Política 

Estadual de Recursos Hídricos, sete fizeram menção especifica em normas técnicas 

sobre a gestão de águas subterrâneas, regulando extração, proteção e monitoramento 

delas. Em SP, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos faz menção especifica a 

Ribeirão Preto, delimitando áreas de restrição e controle na exploração de águas do 

SAG.  

 

Paraguai 

 

No Paraguai existem leis ambientais, além da lei de recursos hídricos de 2007, 

que estabelece domínio público sobre as águas subterrâneas; além disso, existem 

resoluções a respeito da gestão das águas e perfurações de poços para captação. 

Dentro da estrutura jurídica, é a Secretaria do Ambiente que faz a gestão dos 

recursos hídricos, e a Empresa Reguladora de Serviços de Saneamento se incumbe 

dos serviços de água e esgoto. 

 

Uruguai 

 

O Uruguai conta com leis ambientais e um código de águas, e sua constituição 

estabelece as regras gerais do domínio público sobre as águas subterrâneas, 

atualmente em processo de regulamentação por leis ordinárias.  

O plano de gestão do aqüífero guarani, além das normas técnicas de perfuração 

de poços foram aprovados por decreto federal, e que em 2008, a Diretoria Nacional de 



114 
 

Hidrografia (DNH) teve suas incumbências passadas para a Diretoria Nacional de Água 

e Saneamento (DINASA) que é órgão do Ministério da Habitação, Ordenamento 

Territorial e Meio Ambiente, que é responsável pela gestão e pela proteção de todos os 

recursos hídricos uruguaios. 

 

 

4.2 Das estruturas normativas e estruturas institucionais 

 

 

Os quatro países envolvidos com o sistema aqüífero guarani possuem uma 

estrutura jurídica e normativa importante, e embora sejam inteiramente diferentes, 

possuem os princípios e a instrumentação adequada para atender as necessidades de 

gestão e proteção do aqüífero e de águas subterrâneas de uma maneira geral. Porém, 

a despeito disto, não existe efetiva implantação de tais instrumentos de gestão, bem 

como alocação de recursos financeiros, humanos e técnicos. 

As maiores falhas em comum, nos quatro países, podem ser apontadas da 

seguinte forma: 

a) escassez de regulação, com regulação inapropriada (falha causada 

principalmente por ausência de conhecimento científico); 

b) de ausência de instrumentos de implementação e coordenação intranacional 

diminuída ou inexistente; 

c) no plano internacional, na relação com os outros países do sistema aqüífero 

guarani, existem problemas de cooperação, e de criação de mecanismos para isto; 
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d) em função da escassez de recursos financeiros, humanos e técnicos, o 

controle e a monitoria do cumprimento das leis são fragilizados; 

e) pelo disposto acima, existe também mau uso ou desconhecimento das normas 

por parte dos usuários, que também ocorre pela ausência de uma correta difusão e 

cultura a respeito do aqüífero; 

f) gestão centralizada nas capitais seja nas províncias ou nos estados, ou 

eventualmente dos próprios países, o que a distancia das necessidades locais;  

g) nas questões locais, por sua vez, é notável a ausência de órgãos de controle 

da exploração da água; 

h) finalmente, existe falta de integração entre a questão da gestão ambiental, 

ordenamento do solo, e recursos hídricos. 

 

 

4.3 A questão da gestão coordenada entre os países do sistema aqüífero 
guarani 

 

 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai possuem legislações bastante diferentes, e 

variáveis níveis de eficácia na implantação e na fiscalização dessas leis. Ainda assim, 

apesar das discrepâncias normativas e de eficácia, ainda é possível construir bases de 

uma política de gestão compartilhada para o aqüífero guarani. 

Por evidente, a gestão compartilhada deve respeitar as diferenças normativas 

apontadas entre esses países. 
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De semelhante, os países do sistema aqüífero guarani possuem princípios gerais 

de gestão e de proteção e instrumentos para acompanhamento e fiscalização, e que 

podem ser usados em prol da gestão coordenada, conforme segue: 

a) como princípios em comum, o domínio público sobre a água e a água 

subterrânea; a proteção ao meio ambiente; a previsão de que deve ser assegurada no 

presente com vistas ao futuro, a disponibilidade adequada de água de qualidade, o que 

infere o uso racional e sustentável deste recurso; a noção de que a água é um recurso 

limitado, que possui um valor econômico; possuem noção de unidade gestão em bacias 

hidrográficas; possuem territórios descentralizados. 

b) os instrumentos em comum: os quatro países possuem sistema de concessão 

de licença de uso de água e esgoto, bem como o sistema de licenças ambientais; 

possuem classificação das águas; comitês de bacias; fazem registro público de direitos 

de uso e possuem inventário das obras hidráulicas realizadas, bem como sistemas de 

informação a respeito; possuem ainda a cobrança ou possibilidade de cobrança 

prevista em lei pelo uso da água, bem como as correspondentes penas pelo 

descumprimento da legislação. 

As coincidências são fundamentais para uma gestão compartilhada, faltando a 

complementação na legislação em cada um desses países para este marco jurídicos se 

tornar possível. 

Vale dizer que os quatro países possuem estrutura legal e institucional suficiente 

para que ocorra uma gestão compartilhada e sustentável do sistema aqüífero guarani, 

bem como condições favoráveis para a cooperação necessária com os países com 

quem terão de se relacionar. Portanto, não há empecilho legal para que se produza o 

referido marco legal, atendendo necessidades específicas, suficientes a produzir essa 

gestão.  

Embora a produção técnica e científica seja extremamente importante, interessa 

e é necessário para o aqüífero guarani uma modificação nos aspectos normativos e na 

questão da institucionalidade de cada país, sendo preciso torná-la convergente para 
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este objetivo. É característica dos países federativos articulação entre estados ou 

províncias, que acabam por provocar uma gestão sustentável nacional. É o caso da 

Argentina, onde foi proposta a criação de um Conselho de Bacia, através de um acordo 

entre todas as províncias. Já no Uruguai, a proposta foi criar a Comissão do Aqüífero, 

com competência em toda área sobre o aqüífero guarani. No Brasil, há proposta do 

aproveitamento da estrutura já existente, e com a coordenação dos estados, para a 

gestão do aqüífero, via CNRH, CERH, comitês de bacia. O Paraguai propôs a 

descentralização de determinadas funções, que passariam ao governo local, em 

colaboração com o governo federal. 

Paralela a essas iniciativas, os quatro países apontam a disseminação, o 

aculturamento e a capacitação como um importante aspecto para o desenvolvimento 

das propostas feitas em termos de gestão. Assim, a participação dos envolvidos, na 

pessoa dos governos locais, federais, e toda a sociedade civil, incluindo os povos 

indígenas, torna-se uma necessidade na gestão coordenada. 

 

 

4.4 Marco legislativo - bases gerais 

 

 

Este marco legislativo deve ser diferente dos já existentes, ou, numa outra 

interpretação, mais avançado e moderno, e com maior conformidade com os princípios 

gerais já consagrados internamente nestes países a respeito da gestão das águas 

subterrâneas, e no caso do aqüífero guarani especificamente, somado ao seu 

conhecimento técnico. 
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Este marco legislativo não deve pretender retirar hierarquia, nem inviabilizar a 

soberania de cada país, mas visar uma maior adequação aos desafios intrínsecos ao 

processo de cooperação para conservação e bom uso do SAG. 

O processo de cooperação deve se basear igualmente no princípio de 

subsidiariedade, que fortalece as instituições internas em todas as hierarquias, já que 

este preconiza que as entidades públicas superiores devem intervir exclusivamente 

quando o tema não diz respeito às competências das entidades de hierarquia inferior. 

É preciso reforçar que as medidas de gestão devem ser diferentes em função 

das características de cada área, como por exemplo, a tipologia hidrogeológica, as 

questões socioeconômicas, e demais especificidades para as zonas do SAG. E toda a 

gestão deve ser norteada pela sustentabilidade. 

Algumas definições prévias já foram estabelecidas pelos países que abrigam o 

sistema aqüífero guarani, e devem ser tomadas com premissas básicas relativas a este 

marco legislativo: 

a) o sistema aqüífero guarani e suas águas encontra-se sobre a soberania de 

Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, estando sob a responsabilidade desses quatro 

países, o que não significa que não deva haver cooperação entre eles - a despeito 

desta soberania - porque existirão ações necessárias que terão a abrangência regional 

ou nacional, podendo ser transfronteiriça.  

b) a cooperação dos países visa a proteção do sistema aqüífero guarani, a 

prevenção de danos, o uso sustentável, a conservação; sendo necessário identificar as 

vulnerabilidades, tomando ações de gestão em cada país ou em conjunto. 

c) o processo de cooperação ganha sinergia a partir do aproveitamento dos 

marcos nacionais e regionais e dos diversos acordos internacionais já existentes, bem 

como, das iniciativas já tomadas, desde que estejam, de forma direta ou indireta, 

beneficiando o aqüífero guarani. 
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d) a adequada gestão das águas subterrâneas se relaciona com prevenção e 

incorporação de políticas em todas as hierarquias, nas quais estejam envolvidos 

também de conhecimentos técnicos adquiridos pelos mais diversos projetos. 

Em relação ao último item, ressalta-se que não existem, até o presente 

momento, maiores problemas a respeito de contaminação ou excesso de exploração 

das águas que não sejam em caráter muito pontual. No entanto, os marcos legais 

devem atentar para permitir ações concretas diante de tais situações localizadas.  

É preciso cuidar de determinados locais, porque embora em geral no aqüífero 

não sejam sentidos os mesmos efeitos de poluição e contaminação que nas áreas de 

drenagem superficial (ñ§guas de cima" e "§guas de baixo"), nestes locais, que s«o 

transfronteiriços, esse efeito pode ser sentido. Portanto, é preciso especial atenção em 

relação ao uso do solo, especialmente nas áreas de recarga do aqüífero, como por 

exemplo, o desmatamento, o reflorestamento, a mudança de cultivos, uso excessivo ou 

manejo inadequado de produtos químicos e agroquímicos. Resumidamente, as poucas 

áreas sensíveis, e as áreas de recarga devem receber especial atenção em qualquer 

marco legislativo que seja proposto. 

Para que isso seja feito adequadamente deve receber as informações a partir da 

experiência local, para que se possa efetivamente ser protegidos, com riqueza de 

informações, e inclusive a capacidade de transportar essas informações a outras áreas 

semelhantes ou adjacentes. 

e) existe necessidade de criar uma definição de formas de cooperação que 

sejam adequadas a favorecer diversas situações como: o acompanhamento da 

implementação das ações acordadas a respeito do aqüífero; a disseminação da cultura 

a respeito do SAG, com o nivelamento do conhecimento social sobre o manancial, o 

que se faz indispensável para o desenvolvimento futuro; necessidade de criação de 

apoio às comissões locais de gestão das águas subterrâneas; periódica discussão 

sobre as experiências na exploração, na gestão, e na proteção ao sistema aqüífero 

guarani; rede de monitoramento comum de qualidade e quantidade de água 

subterrânea, com consequente manutenção e permanente atualização de bases de 
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dados; estabelecimento de critérios e procedimentos e de normas comuns e 

harmonizadas. 

f) apoio às comissões e comitês de gestão local e nacional, articulando as 

diferentes abordagens, como por exemplo, políticas de uso do solo e hídricas, tanto 

locais quanto nacionais. 

g) estímulo a interação entre os comitês de apoio à gestão das águas 

subterrâneas, e aos comitês das bacias hidrográficas correspondentes, vez que estão 

intimamente ligados, e também porque aumenta a visibilidade do papel das águas 

subterrâneas, e suas vantagens econômicas, integradas ou não as águas superficiais.  

 

 

4.5 Propostas de caráter normativo 

 

 

Foram realizadas reuniões entre os quatro países, com ampla participação 

social, para que fossem avaliadas as propostas jurídicas e medidas técnicas 

necessárias para ampliação da base legal já existente e para que seja desenvolvida 

uma gestão sustentável e compartilhada do sistema aqüífero guarani. 

É evidente que qualquer marco legislativo inicial deverá ser ajustado na medida 

em que avançam os conhecimentos a respeito sistema, bem como de cada 

circunstância existente. Portanto as normas criadas devem ser suficientemente flexíveis 

para que possam assegurar a sustentabilidade deste processo. A implementação do 

marco legal também requisita instrumentos apropriados que devem ser sugeridos pelos 

países, de forma detalhada e que delimitem as zonas vulneráveis, as áreas protegidas, 



121 
 

etc... bem como um uniforme sistema de licenciamento, tanto ambiental quanto para 

uso da água.  

Antes que se façam reformas jurídicas internas, é preciso que seja intensificada 

a implementação do marco comum: neste caso dois países fizeram a proposta de criar 

uma nova norma, juntamente com convênios e colegiados em âmbito regional/nacional 

- Brasil e Argentina; os outros dois países - Paraguai e Uruguai - sugeriram a inclusão 

de aspectos legais em leis já existentes ou em regulamentos em elaboração. Dois 

aspectos devem ser observados, que são o desenvolvimento e o uso sustentável, e 

adequada gestão das águas subterrâneas, tanto no nível local quanto no nacional, bem 

como a efetiva capacidade dos quatro países para de criar as normas esperadas.  

A implementação, entre os países, de mecanismos de cooperação com 
objetivos limitados e definidos, com um mínimo marco legal e institucional 
baseado em questões pragmáticas e com certo grau de flexibilidade, pode 
resultar sumamente útil e evoluir até chegar a organizações com funções mais 
amplas.

94
 

A partir disto, é possível construir um quadro sinótico da legislação relacionada 

ao Aqüífero Guarani, bem como formular algumas críticas. 

 

 

                                                      
94

 Aqüífero Guarani, Programa Estratégico de Ação. Disponível em 
http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx, p. 192 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/projetos/GEFAquiferoGuarani.aspx
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5 QUADRO DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS DA REGULAÇÃO DAS ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS 

 

 

A partir desse momento apresenta-se uma visão geral das normas jurídicas dos 

quatro Países que compõe o SAG, dispositivos esses que regulam as águas 

subterrâneas do Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, bem como, as vinculações 

desses Estados aos instrumentos jurídicos internacionais. 

 

Argentina: 

 

Na Argentina, estabeleceu-se o domínio público provincial sobre as águas 

subterrâneas. A responsabilidade pela gestão é das Províncias, apesar de a legislação 

federal também estabelecer padrões mínimos de gestão (por meio da Lei Geral de 

Ambiente nº. 25.675 e da Lei de Gestão Ambiental das Águas nº. 25.688). Existe, 

ainda, uma Subsecretaria de Recursos Hídricos no Ministério de Planejamento Federal, 

Investimento Público e Serviços. 

As seis Províncias do SAG possuem códigos de águas e cinco delas regulam de 

forma específica o aproveitamento e a proteção das águas subterrâneas. Santa Fé é a 

exceção. 

As Províncias de Santa Fé e Entre Rios estabeleceram normas técnicas de 

perfuração de poços para a extração de águas subterrâneas (Diretoria de Hidráulica e 

Ministério de Assuntos Hídricos, respectivamente, em 2005). Entre Rios está 

implementando ações mais específicas para a gestão das águas termais (a Lei de 

Águas nº 9.172/1998 não se aplica a águas subterrâneas). 
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Na Província de Misiones, por meio da Resolução do Ministério de Ecologia nº 

429/2006, estabeleceu normas técnicas para a construção de poços e perfurações para 

extração de águas subterrâneas. Já as Províncias de Chaco, Corrientes e Misiones 

reivindicaram o domínio e a regulação do SAG. 

 

Brasil: 

 

No Brasil há leis que estabelecem políticas nacionais para o meio ambiente e 

recursos hídricos e que consagram o domínio público estadual sobre as águas 

subterrâneas. Existem também deliberações do Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH) e dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos (CERH) que 

regulam a gestão e a proteção das águas subterrâneas. 

No âmbito do Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), foi proposto o 

Programa Nacional de Águas Subterrâneas (PNAS), coordenado pela Secretaria de 

Ambiente Urbano e Recursos Hídricos, do Ministério do Meio Ambiente (MMA), e pela 

Agência Nacional de Águas (ANA). Esse Programa Nacional possui subprogramas 

específicos de: 

  a) - ampliação do conhecimento básico, incluindo o monitoramento de águas 

subterrâneas; 

  b) - desenvolvimento de aspectos institucionais e jurídicos; 

  c) - capacitação, comunicação e participação social. 

Os Estados que abrigam o SAG, por meio de lei, estabeleceram a Política 

Estadual de Recursos Hídricos. A quase totalidade deles aprovou normas específicas 

relacionadas à gestão, extração e proteção das águas subterrâneas. 
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Em São Paulo, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos delimitou áreas de 

restrição e controle de captação e uso de águas subterrâneas no município de Ribeirão 

Preto. 

 

Paraguai: 

 

Além das leis ambientais, existe a Lei de Recursos Hídricos (aprovada por 

legislação, em 2007, e em processo de regulamentação), que estabelece o domínio 

público sobre as águas subterrâneas. 

Foram editadas resoluções sobre a gestão das águas e a construção de poços 

para a captação de águas subterrâneas. A Secretaria do Ambiente (SEAM) é 

responsável pela gestão dos recursos hídricos e a Empresa Reguladora de Serviços de 

Saneamento (ERSSAN) regula os serviços de água e saneamento. 

 

Uruguai: 

 

Existem leis ambientais e de recursos hídricos (Código de Águas). A Constituição 

estabelece o domínio público sobre as águas subterrâneas e os princípios para sua 

gestão (em processo de regulamentação). Foram aprovados o decreto do Plano de 

Gestão do Aqüífero Guarani e as normas técnicas de perfuração de poços para a 

captação de águas subterrâneas. 

Em janeiro de 2008, as atribuições da Diretoria Nacional de Hidrografia (DNH) 

passaram para a Diretoria Nacional de Água e Saneamento (DINASA), do Ministério de 
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Habitação, Ordenamento Territorial e Meio Ambiente (MVOTMA), que se tornou 

responsável pela gestão e proteção dos recursos hídricos do país. 

 

 

5.1 Efetividade das estruturas normativas e institucionais: 

 

 

 De forma geral, os quatro países desenvolveram uma estrutura normativa 

importante e, seguindo as tendências regionais e internacionais, incorporaram 

princípios e instrumentos adequados às necessidades de gestão e proteção das águas 

subterrâneas. Entretanto, salvo casos pontuais, esses avanços não foram 

acompanhados pela implantação efetiva de instrumentos de gestão, o que requer a 

correspondente alocação de recursos financeiros, humanos e logísticos. 

Em geral, as debilidades que inibiram a implantação desses instrumentos de 

gestão são: 

  I - regulamentação escassa ou inapropriada (pouco respaldada por 

conhecimentos científicos); 

  II - falta de instrumentos de implementação; 

  III - coordenação intra-nacional escassa; 

  IV - escassos mecanismos de cooperação entre países;  

  V - incapacidade institucional para fazer cumprir e controlar (por escassez de 

recursos humanos e financeiros, falta de especialização etc.);  

  VI - desconhecimento das normas por parte dos usuários;  
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  VII - usos e costumes relacionados à utilização da água;  

  VIII - falta de participação e difusão;  

  IX - centralização da gestão nas capitais de Províncias, Estados e países, 

afastando-a dos problemas locais;  

  X - ausência local de organismos de controle de qualidade da água e de controle 

da extração;  

  XI - falta de integração entre a gestão ambiental e o ordenamento do solo e dos 

recursos hídricos. 

 

 

5.2 Gestão coordenada entre países 

 

 

Com base nos estudos e dados produzidos pelo Programa Estratégico de Ação 

do Programa Aqüífero Guarani, onde estiveram reunidos técnicos da Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai, se chegou a uma série de resultados que devem ser 

implementados pelos Governos de todos os Países para gerar um Programa de gestão 

eficiente. Acreditamos que deve ir além dessas recomendações e muitas delas também 

só deverão ser implementadas posteriormente a edição de uma norma internacional de 

gerenciamento do Aqüífero. Mas de todas as formas, faz-se necessário deixar 

consignada essas propostas e iniciativas que foram fruto de um amplo e profundo 

estudo técnico-científico, a seguir elencados: 

Como analisado anteriormente, os quatro países que abrigam o SAG possuem 

diferentes legislações e organizações e diferentes níveis de eficácia em sua 
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implantação. Entretanto, apesar dessas diferenças (sejam normativas ou relacionadas à 

sua eficácia), foram observados importantes aspectos coincidentes, sobre os quais é 

possível construir políticas de gestão coordenadas. 

Dessa forma, as propostas formuladas apontam para uma gestão coordenada no 

âmbito transfronteiriço que respeita as diferenças nacionais e que, sem impor 

modificações aos marcos legais, venha a impulsionar, caso necessário, os pontos 

coincidentes ou concordantes. Trata-se da busca por uma convergência na gestão do 

SAG. 

Como ponto de partida, observa-se que os princípios gerais de gestão e 

proteção, assim como os instrumentos para seu acompanhamento, são semelhantes 

em todos os países. Portanto, em uma comparação preliminar, pode-se afirmar que, em 

termos gerais, existem as seguintes coincidências e diferenças entre os quatro países: 

Os aspectos coincidentes dos princípios e instrumentos de gestão são registrados a 

seguir em uma enumeração não taxativa. 

 

 

5.2.1 Princípios em comum: 

 

 

Å Dom²nio p¼blico da §gua subterr©nea. 

Å Prote­«o do meio ambiente. 

Å Assegurar à atual e futura gerações disponibilidade de água de qualidade adequada. 

Å Uso racional, integrado e sustent§vel. 
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Å Recurso limitado com valor econ¹mico. 

Å Uso m¼ltiplo. 

Å Uso priorit§rio: consumo humano. 

Å Bacia hidrogr§fica: unidade de gest«o. 

Å Descentralização territorial. 

Å Participa­«o dos envolvidos. 

 

 

5.2.2 Instrumentos em comum: 

 

 

Å Sistemas de concess«o de licen­as de uso de §gua e descargas. 

Å Licen­a ambiental. 

Å Classifica­«o das §guas. 

Å Comit°s de bacias ou juntas assessoras. 

Å Registro p¼blico de direitos de uso. 

Å Invent§rio de obras hidr§ulicas. 

Å Sistemas de informa­«o. 

Å Possibilidade de cobran­a pelo uso da §gua. 



129 
 

Å Controle e san­»es por não cumprimento.  

O desenvolvimento de uma futura gestão coordenada deverá levar em 

consideração essas importantes coincidências, bem como as necessidades de melhoria 

na implementação, em cada país, desses marcos jurídicos ï sem os quais dificilmente 

seria possível avançar em conjunto. A partir da análise destes elementos é possível 

extrair algumas conclusões preliminares: 

  a) - Existe, em cada um dos quatro países, base legal e institucional suficiente ï 

mesmo que passível de aperfeiçoamento ï para que se desenvolva uma gestão de 

proteção sustentável do SAG. Também são observadas condições favoráveis ao 

desenvolvimento da coordenação necessária com os demais países. Portanto, fica a 

critério de cada país revisar e ajustar os marcos legais nacionais baseados em suas 

necessidades específicas, a experiência adquirida e os resultados dos estudos técnicos 

gerados pelo PSAG e outras iniciativas de investigações públicas e privadas. No 

entanto, é preciso fazer uma advertência à escassa efetividade de sua implementação 

em diferentes áreas da região. 

  b) - Dada sua relação íntima com os aspectos normativos, a questão da 

institucionalidade tem um papel preponderante e inevitavelmente surge associada à 

proposta de possíveis medidas nesta área. Nos países federativos, a articulação ou 

integração entre Estados/Províncias é percebida pelos atores locais como o primeiro 

passo com o objetivo de uma gestão sustentável nacional. Na Argentina, foi elaborada 

a Lei nº. 25.688, no entanto uma das províncias arguiu a inconstitucionalidade da 

norma. Até a presente data a Suprema Corte ainda não se pronunciou sobre o tema.  

De acordo com o Doutor Mario Valls, a lei não é aplicada porque traz várias 

impropriedades, chegando a ser consideradas por alguns estudiosos do tema como 

absurda e sem consenso. O que pode ocorrer á criação de conselho de bacias, como 

outros existentes na Argentina. Este acordo teria o caráter interjurisdicional e seria a 

Comissão Interjurisdicional do Aqüífero Guarani. No Uruguai, foi proposta a criação de 

uma Comissão de Aqüífero, competente em toda a área nacional do Aqüífero Guarani. 

No Brasil, foi proposto o aproveitamento da estrutura existente e a coordenação da 
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atuação dos Estados, mediante a intervenção de mecanismos de comprovada eficácia 

(CNRH, CERH, comitês de bacia). No Paraguai, foi proposta a descentralização de 

determinadas funções, que ficariam a cargo de governos departamentais para colaborar 

na gestão com o Governo central. 

  c) - O tema relativo à disseminação, à educação e à capacitação foi assinalado 

em todos os países como um aspecto-chave para o desenvolvimento bem-sucedido 

das propostas. 

 Para alcançar este objetivo, a disseminação das informações e a capacitação 

em todas as áreas devem ser consideradas prioritárias. Há consenso entre os países 

de que, em matéria de gestão e proteção de águas subterrâneas, a participação dos 

envolvidos e da sociedade civil (incluindo os povos originários ï indígenas) é, mais do 

que um mandato legal, um requisito imprescindível da gestão coordenada. 

 

 

5.3 Bases para um marco de gestão coordenada: 

 

 

Existe a necessidade de ñredimensionarò a abordagem do marco original de 

gestão transfronteiriça. É preciso atribuir a esse marco um alcance mais ajustado aos 

princípios consagrados da gestão da água subterrânea e ao conhecimento da dinâmica 

do SAG. 

Não se trata de retirar hierarquia, mas de adequá-la aos desafios de um 

constante e fortalecido processo de cooperação entre os países, baseado no princípio 

de subsidiariedade, que necessariamente levará ao fortalecimento das instituições de 

gestão nacional, estadual/provincial e dos municípios. As medidas de gestão 
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necessárias serão diferentes em função das características hidrogeológicas, das 

pressões socioeconômicas e dos problemas específicos nas diversas zonas do SAG. 

Os países que abrigam o SAG definiram de forma participativa as seguintes premissas 

com relação à gestão coordenada e sustentável do Aqüífero Guarani: 

1. O SAG, da mesma forma que todas as águas subterrâneas, encontra-se sob a 

soberania dos países que o abrigam. Portanto, sua gestão é, essencialmente, 

responsabilidade de cada país. Isto, porém, não implica a redução da necessidade de 

coordenação e cooperação regional, indispensáveis para a implementação de ações 

estratégicas de abrangência regional ou nacional, sejam elas transfronteiriças ou não. 

2. A proteção do Sistema Aqüífero Guarani com um enfoque de prevenção e uso 

sustentável, o que estabelece a necessidade de identificar suas maiores 

vulnerabilidades e propor ações de gestão para cada país e para o conjunto, quando 

houver necessidade. O PEA incorpora este objetivo e exerce esta função intrínseca, de 

amálgama entre os países. 

3. Existem marcos nacionais, marcos regionais e acordos internacionais que 

podem gerar sinergias e apoio ao processo. Da mesma forma, em cada um dos países 

há uma série de iniciativas e programas em andamento que estão direta ou 

indiretamente relacionados com a gestão das águas subterrâneas e, especificamente, 

com o SAG (regional/nacional/estadual ï provincial/local). Esses programas devem ser 

incorporados e fortalecidos pelo PEA. 

4. A gestão das águas subterrâneas deve estar relacionada à prevenção e 

incorporada às políticas setoriais em diferentes esferas. Neste sentido, é necessário 

absorver os novos conhecimentos técnicos adquiridos por meio do Projeto, levando em 

consideração que: 

  I - Não foram diagnosticados problemas de contaminação ou exploração 

intensa que não sejam locais ou pontuais. Os marcos legais e institucionais devem 

possibilitar ações concretas perante essas situações de caráter mais local. 
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  II - Neste sentido, os estudos realizados nos Projetos-Piloto demonstraram 

que os atuais e potenciais efeitos transfronteiriços do SAG são restritos a uma zona, 

cuja magnitude poderá ser maior ou menor de acordo com as condições hidrodinâmicas 

específicas. Do ponto de vista hidr§ulico, os efeitos de ñ§guas acima e §guas abaixoò, 

tão comuns nos casos de drenagem superficiais, são menos substanciais em águas 

subterrâneas.  

 III - Entretanto, esses efeitos poderiam ser modificados ou potencializados 

dentro das zonas mencionadas, por conta de processos futuros de mudança do uso do 

solo, principalmente em áreas de recarga (desmatamento, florestação, substituição de 

cultivos, uso intensivo e manejo inadequado de insumos agroquímicos e aumento das 

demandas hídricas) ou em função do aumento do uso do SAG em suas áreas 

confinadas para irrigação ou aproveitamento termal, por exemplo. 

  IV - Portanto, a implementação de medidas de gestão e proteção 

concretas deveria partir da experiência local, começando pela assimilação das lições 

aprendidas dos Projetos-Piloto. Não apenas para continuar o aperfeiçoamento da 

gestão local nestas áreas e replicá-la em outras áreas do SAG de natureza semelhante, 

mas também para ampliar seu alcance nas áreas adjacentes. Em resumo, se propõe 

passar do particular para o geral por meio de uma abordagem pragmática. 

5. As necessidades reais de gestão transfronteiriça do SAG requerem a definição 

de formas de cooperação adequadas para favorecer e apoiar principalmente: 

  I - o acompanhamento da implementação das ações estratégicas 

acordadas; 

  II - a disseminação dos materiais produzidos pelo PSAG e o nivelamento 

do conhecimento em toda a região do SAG, indispensável para desenvolvimentos 

futuros; 

  III - o trabalho das Comissões Locais de Gestão de Águas Subterrâneas; 
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IV - a discussão periódica das experiências na exploração, gestão e 

proteção do Aqüífero nos diversos países, Estados e Províncias; 

  V - a operação e manutenção da rede de monitoramento de qualidade e 

quantidade de água subterrânea; 

  VI - a manutenção e atualização das bases de dados, como o SISAG e os 

modelos numéricos de Aqüífero desenvolvido pelo PSAG; 

  VII - o estabelecimento de critérios, procedimentos e normas 

harmonizadas nas diferentes zonas identificadas, onde haja uma carência deles. 

6. É legado do Projeto, o desenvolvimento de instrumentos de gestão, como a 

rede de monitoramento, o sistema de informações geográficas do SAG e os modelos 

(todos em escala-piloto e regional). A incorporação e o uso destes instrumentos, assim 

como seu desenvolvimento contínuo por parte dos países, permitirão: avanços no 

conhecimento sobre o SAG; a existência de mecanismos de apoio às decisões e o 

fortalecimento ainda maior dos vínculos de cooperação entre os países. 

7. É reconhecida a importância da criação de Comitês de Apoio à Gestão 

baseados na experiência positiva das Comissões Locais de Gestão de Águas 

Subterrâneas nas áreas piloto. Esta providência é necessária para a adequação dos 

instrumentos à gestão local e para a articulação das diferentes abordagens, em 

particular as políticas de uso do solo do município e as políticas hídricas de alcance 

nacional ou provincial/estadual. Esta também é uma forma de ampliar os espaços de 

participação pública e educação ambiental em áreas onde existem usos ou problemas 

importantes relacionados ao Aqüífero e às águas subterrâneas. 

É necessário levar em consideração as interações entre os Comitês de Apoio à 

Gestão de Águas Subterrâneas e os comitês de gestão da bacia hidrográfica 

correspondente. Além disso, deve-se propiciar a participação de seus representantes. 

Mediante essa participação e a correspondente troca de ideias e informações, 

aumenta-se a visibilidade do papel das águas subterrâneas no âmbito da bacia 
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hidrográfica e o conhecimento sobre as vantagens econômicas que o uso das águas 

subterrâneas de forma integrada com as superficiais pode oferecer. A função 

fundamental dessa interação é procurar remover os obstáculos institucionais, 

normativos e técnicos. 

 

 

5.4  Propostas de caráter normativo institucional: 

 

 

 a) - Nos quatro países foram realizadas reuniões para validação do Programa 

Estratégico de Ação - PEA, com ampla participação dos atores públicos e privados 

envolvidos. Nessas ocasiões foram avaliadas as propostas possíveis, as medidas 

técnicas e jurídicas necessárias para incrementar a efetividade da base legal vigente a 

fim de se desenvolver a gestão sustentável e a proteção do SAG. Essas propostas 

foram incorporadas no relatório final. 

 b) - A mencionada elaboração participativa de propostas cumpre um dos 

objetivos do Projeto Sistema Aqüífero Guarani ï PSAG, que é fazer com que a norma 

aplicável às situações detectadas no SAG seja devidamente internalizada, de modo que 

todos os atores envolvidos realizem a ñincorpora­«oò dos respectivos marcos legais. 

 c) - Como em toda matéria objeto de legislação, no futuro, o respectivo marco 

continuará ajustando-se aos avanços do conhecimento e às circunstâncias do caso. 

Para que isso aconteça, é desejável que as normas tenham o suficiente grau de 

flexibilidade para assegurar a sustentabilidade do processo. 

 d) - A implementação requer instrumentos apropriados, sugeridos pelos países, 

com distintos níveis de detalhamento: confecção de manuais de boas práticas, 
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delimitação de zonas vulneráveis e áreas protegidas, uniformização de sistemas de 

licenças, coordenação entre licença ambiental e licença para o uso da água, 

implementação do Registro de Recursos Hídricos, dependendo do grau de 

desenvolvimento legal e das circunstâncias particulares de cada país.  

 e) - Antes de promover reformas jurídicas, é necessário intensificar a 

implementação do marco vigente. Em certos casos, os atores envolvidos em cada país 

propuseram a criação de nova norma, assim como convênios e corpos colegiados no 

âmbito regional ou nacional (Brasil e Argentina) e a inclusão de determinados aspectos 

em leis ou regulamentos atualmente em elaboração (Paraguai, Uruguai). Sem 

desconhecer o extenso processo de análise que deve anteceder a aprovação de 

normas jurídicas, a conjuntura nacional é particularmente propícia para inserir a 

temática relevante para a gestão e proteção do SAG. 

 f) - A sustentabilidade dos resultados do PSAG está relacionada principalmente 

à combinação de dois aspectos: o desenvolvimento do uso sustentável e gestão da 

água subterrânea no âmbito nacional e local e a capacidade de todos os países 

participantes de criar mecanismos de cooperação regional. 

 g) - Ao abordar um marco de gestão regional, é imprescindível assegurar, 

durante a etapa PEA, a continuidade e incorporação, por parte dos países, dos 

principais instrumentos de gestão desenvolvidos na etapa PSAG, em particular do 

sistema de informação (SISAG), rede de monitoramento e modelo matemático, e 

disseminação do conhecimento técnico produzido. 

 h) - O conjunto das atividades desenvolvidas no Projeto se constitui em um 

processo ativo, que permite o avanço dos fatos ao direito com maior certeza científica. 

A implementação, entre os países, de mecanismos de cooperação com objetivos 

limitados e definidos, com um mínimo marco legal e institucional, baseado em questões 

pragmáticas e com certo grau de flexibilidade, pode resultar sumamente útil e evoluir 

até chegar a organizações com funções mais amplas. 
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Dentre tantas conclusões criadas pelo Programa Estratégico de Ação, dentro do 

Projeto Sistema Aqüífero Guarani estão indicadores aos gestores públicos para que 

norteiem suas ações com vistas a implementar medidas jurídicas protetoras com maior 

eficácia normativa. Dentre essas sugestões, destacamos as seguintes, indicadas para 

cada País integrante do SAG: 

 

Argentina: 

 

Á Analisar a complementação de leis nacionais de premissas mínimas ambientais 

e de gestão de águas com leis provinciais: 

Á Articulação entre as Províncias do SAG no âmbito do COHIFE; 

Á Criação do Conselho de Bacia entre Províncias do SAG; 

Á Propor um Manual de Perfuração comum a todas as Províncias do SAG; 

Á Criar um registro de perfuradores; 

Á Aprofundar a pesquisa e disseminação dos resultados; 

 

Brasil: 

 

Á Adequar à norma a diagnósticos e conhecimento científico gerado pelo PSAG; 

Á Intensificar a coordenação federal/estadual no CNRH, CERH, CBH, SRHU/MMA, 

ANA e municípios; 

Á Aproveitar a compatibilidade existente com o PNAS; 

Á Integrar os municípios nos comitês de bacia; 

Á Promover a criação das Câmaras Técnicas de Águas Subterrâneas nos Comitês 

de Bacias; 
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Á Promover a criação de Comissões de Apoio à Gestão de Água Subterrâneas 

áreas com potenciais problemas ou usos intensos; 

Á Harmonizar sistemas de licenças de água em Estados segundo diretrizes já 

acordadas; 

Á Confeccionar um manual de boas práticas de uso e construção de poços; 

Á Aplicar a classificação de águas subterrâneas; 

Á Estabelecer áreas protegidas; 

Á Integrar gestão da água com ordenamento territorial, urbano e rural, segundo as 

diretrizes acordadas; 

Á Coordenar as licenças ambientais com as licenças de uso de águas; 

Á Continuar a educação, disseminação e potencialização do papel dos Comitês de 

Bacia; 

 

Paraguai: 

 

Á Incorporar o conhecimento gerado pelo PSAG à regulamentação da Lei de 

Recursos Hídricos; 

Á Descentralização de certas funções do Governo central para Estados e 

municípios; 

Á Os Conselhos de Águas devem integrar setores (agricultura, ordenamento 

territorial, uso do solo); 

Á Implementar Registro de Recursos Hídricos, disseminação e prazo para 

regularização; 

Á Delimitar zonas vulneráveis e áreas restritas com base no conhecimento gerado 

pelo PSAG; 

Á Disseminação dos resultados dos estudos do PSAG; 

Á Intensificar a educação em todos os níveis; 

Á Traduzir a legislação para o idioma guarani; 
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Uruguai: 

 

Á Adequar a norma ao conhecimento científico gerado pelo PSAG; 

Á Incorporar na regulamentação em andamento uma Comissão de Aqüífero, com a 

qual poderá ser consolidada a articulação com municípios e usuários no Projeto 

de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aqüífero 

Guarani; 

Á Adequar o Plano de Gestão do Aqüífero Guarani, atualizar os regulamentos de 

descargas de efluentes e EIA baseados em resultados do PSAG; 

Á Analisar a aplicação da cobrança pelo uso da água em determinadas zonas e 

investir esses recursos na melhoria da gestão; 

Á Intensificar a participação, disseminação e educação, potencializando os 

espaços gerados pelo PSAG; 

 

 

5.5 Normas jurídicas relacionadas à gestão dos recursos naturais 

 

 

5.5.1  Normas jurídicas relacionadas ao Domínio dos Recursos Hídricos: 

 

 

Argentina: 
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Á Constituição Nacional (CN), de 1994: reconhece que as Províncias possuem o 

domínio original sobre os recursos naturais (água) existentes em seu território 

(art. 124); 

Á Código Civil (CC): as águas superficiais pertencem ao domínio público do 

Estado. Reforma do Código de 1968 inclui as águas subterrâneas no domínio 

público (art. 2.340): 

Á Pela interpretação conjunta dos art. 124 (CN) e 2.340 (CC), a água subterrânea 

pertence ao domínio público do Estado provincial em que se encontra: 

 

Brasil: 

 

Á Constituição Federal (CF), de 1988: a água é um bem de uso comum do povo; 

Á Bem público de interesse difuso (art. 225); 

Á Lei no 9.433/1997 ï Política Nacional de Recursos Hídricos: a água é de domínio 

público (art. 1º, I); 

Á Conforme a CF/88, compete à União legislar sobre as regras gerais sobre águas 

(art. 22, IV);  

Á As águas subterrâneas se incluem entre os bens dos Estados, com exceção das 

águas subterrâneas minerais que se encontram sob domínio federal; 

 

Paraguai: 

 

Á Lei no 3.239/2007: as águas superficiais e subterrâneas são de domínio público 

do Estado; 
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Á Código Civil de 1985: os rios e todas as águas que correm por afluentes naturais 

são bens de domínio público do Estado (modificado pela Lei nº. 2.559/2005 que 

estende o domínio à águas subterrâneas); 

Á Lei Orgânica Municipal nº. 1.238/1987: rios, lagos e ribeirões são de domínio 

municipal.  

Á A Lei nº. 3.239/2007 menciona as restrições ao domínio das margens de domínio 

privado adjacentes a afluentes hídricos. Compete ao município sem prejuízo das 

demais autoridades; 

 

Uruguai: 

 

Art. 47 da Constituição (reforma de 2004): as águas superficiais, assim como as 

subterrâneas, com exceção das pluviais, integrantes do ciclo hidrológico, constituem um 

recurso unitário, subordinado ao interesse geral, que fazem parte do domínio público 

estatal, como domínio público hidráulico; 

 

 

5.5.2  Normas Jurídicas relacionadas a regulação de Águas 

 

 
Argentina: 

 

Na Argentina não existe uma lei federal de águas: cada Província possui uma 

legislação que rege o uso, o aproveitamento e a proteção do recurso, conforme o 

disposto no art. 41 da CN de 1994, há leis de premissas mínimas ambientais: 
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Á Lei Geral Ambiental ï nº 25.675/2002 

Á Lei de Gestão Ambiental de Águas ï nº 25.688/2002 (não aplicada) 

Á Lei de Direito de Acesso à Informação Ambiental que se encontra em poder do 

Estado ï nº 25.831/2004 

Á Lei de Proteção Ambiental das Florestas Nativas ï nº 26.331/2007 

Á Lei dos Princípios Diretores de Política Hídrica, adotados pelas Províncias por 

meio do Acordo Federal da Água de 2003, contém algumas disposições 

referentes a águas subterrâneas. Princípios ï 1, 2, 31 e outros; 

No entanto, existem diversas normas legais de caráter provincial que rege 

especialmente as águas subterrâneas, conforme estudo jurídico e institucional 

em dez províncias tidas como úmidas e semi-áridas, realizada pela Universidade 

Nacional de La Matanza, estudo coordenado pelo Doutor Mário Valls, a saber: 

Província de Corrientes: 

O Código de Águas, em seu art. 43, dispõe que a entrega e o uso das águas 

subterrâneas não estão adstritas à concessão ou permissão, desde que 

observados os seguintes requisitos: 

Á Que a perfuração de poços seja feita diretamente pelo proprietário do terreno ou 

por sua ordem, mediante emprego de equipamentos adequados; 

Á Que a água seja extraída por equipamentos movidos por força humana ou 

animal ou mecanismos movidos pela força da própria água ou vento e de forma 

mecânica; 

Á Que a água explorada se destine aos usos comuns enumerados no art. 105 do 

Código de Águas da província, que deverá ser usada pelo proprietário dos 

direitos de superfície ou pelo titular da propriedade; 

Em todos os casos a autoridade competente deverá ser notificada da referida 

execução para autorizar previamente, solicitar informações, realizar pesquisas e 

exercer a fiscalização. Fora estes casos o proprietário da área onde se deva 

explorar a água terá direito ao uso comum e de forma privilegiada frente a 
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terceiros e na medida de seus interesses. É considerado de uso comum a 

utilização das águas subterrâneas aquela que se destina a satisfazer as 

utilizações especiais, conforme citadas no art. 44, do código de águas.  

Já o art. 46, do referido código prevê que em caso de mineração e extração de 

águas subterrâneas em propriedades particulares, o proprietário dos direitos de 

superfície terá prioridade na concessão de outorga para exploração. No entanto, 

qualquer um pode requerer direito de concessão para utilização dessas águas, 

propondo formas adequadas de exploração, caso em que a autoridade 

competente poderá conceder, ouvindo primeiro o proprietário. De qualquer forma 

o concessionário deverá indenizar o uso ao proprietário do terreno de forma 

antecipada. 

No caso de exploração de águas subterrâneas em áreas públicas será 

observado à ordem cronológica dos pedidos, art. 46, CA, e questões referentes 

ao fluxo e disponibilidade, sempre atentando para a conservação e preservação 

das águas, art. 49, CA. Além do já descrito, os permissionários e concessionários 

deverão observar as exigências contidas no art. 50, do Código de Águas: 

¶ Impedir alterações químicas, físicas e biológicas da água do aquífero e do 

solo, preservando ser estado natural; 

¶ Comunicar imediatamente à autoridade a aplicação de quaisquer produtos 

químicos, físicos ou biológicos, alerta que deve ser feito no momento da 

perfuração dos poços de águas subterrâneas, alertando para os riscos que 

envolvem a perfuração do aquífero; 

¶ Não interferir prejudicando o exercício dos direitos previstos nas licenças de 

exploração. 

Caso não sejam cumpridas as determinações, conforme art. 51, do CA, a 

autoridade competente poderá: 

¶ Revogar a concessão e responsabilizar o concessionário pelos danos 

causados; 
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¶ Adotar, no exercício do Poder de Polícia todas as medidas necessárias, 

inclusive impondo restrições de domínio para preservar a qualidade e 

quantidade das águas, sempre atendendo o interesse público; 

¶ Estabelecer via resolução fundamentada, zonas e reservas e períodos 

específicos para fazer concessões; 

¶ Restringir e definir alterações para regular a exploração de águas 

subterrâneas quando ocorrerem os seguintes casos: 

a) ï quando a extração modificar fisicamente, biologicamente ou 

quimicamente as águas do aquífero; 

b) ï quando houver conflitos sobre a utilização das águas do aquífero. 

Por fim, está consignado nos artigos 52, 54 e 55 do Código de águas as 

seguintes determinações: 

¶ Quando for realizada a perfuração de vários poços por concessionários 

diversos, estes devem ratear os custos de construção e manutenção na 

proporção do uso de cada um (art. 52, CA); 

¶ Quando cessar a exploração a autoridade deve ser comunicada 

imediatamente para registrar a ação e tomar as medidas necessárias para 

preservação do aquífero (art. 54, CA); 

¶ Para exploração de águas com finalidade agrícolas, os funcionários 

públicos terão acesso irrestrito às propriedades para realizar as tarefas, 

especialmente de fiscalização (art. 55, CA). 

 

Província do Chaco: 

 

 As regras legais na província do Chaco são similares as contidas na 

província de Corrientes, elencadas anteriormente. Províncias que são 
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fronteiriças, divididas pelas águas do Rio Paraná. Também está previsto que 

não é exigido concessão ou permissão para exploração das águas 

subterrâneas, quando feita pelo proprietário, através de ferramentas 

adequadas, ou seja, via tração humana, animal, eólica. No entanto, quando a 

exploração for realizada por terceiro, necessitará de autorização da autoridade 

competente (art. 47, CA). 

 O proprietário goza de prioridade, mas poderá ser concedido a terceiros o 

direito de explorar as águas subterrâneas, mediante cumprimento de normas e 

indenização ao proprietário. (art. 47, CA). 

 Também nessa província, quando a exploração se der em áreas públicas 

será obedecida a ordem cronológica dos pedidos. (art. 47, parte II). De acordo 

com a lei provincial nº. 666, qualquer um que explore mais de 20 mil litros/dia 

de água subterrânea, seja privado ou público, deve encaminhar solicitação à 

autoridade competente, que deverá inscrever os poços perfurados e 

acompanhar sua exploração mediante análises periódicas. Aqueles que 

explorem mais de 50 mil litros/dia, deverão devolver ao poços perfurados as 

precipitações pluviométricas (chuva), na quantidade em determinar a 

autoridade. 

 Já a Lei nº. 5.446/2004, dispõe que os recursos hídricos do Aquífero 

Guarani pertencem a Província do Chaco. 

 

 Província de Formosa: 

 

 O código de Águas da província em seus artigos 184 a 222, regula as 

questões referentes as águas subterrâneas. A lei determina quais são os 

procedimentos para obtenção de licença para perfuração de poços no 

aquífero. Também estabelece regas para áreas de proteção e controles para 
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evitar danos ambientais. No entanto a lei não regula o manejo da água, seja 

superficial ou subterrânea. Não existem dispositivos legais para regrar 

aspectos de exploração da água, especialmente em quantitativos para evitar 

problemas futuros, especialmente os relacionados a recarga. Existem 

antecedentes que empresas privadas que exploram água subterrânea do 

aquífero e pagam pela exploração. 

 

 Província de Misiones: 

  

 A Província de Misiones conta a Lei de Águas nº. 1.838, que em seu art. 

98 regula as águas subterrâneas, estabelecendo que as águas subterrâneas 

são aquíferos confinados ou livres determinando a realização de algumas 

obras para a exploração. 

 As autoridades exercem controle sobre as perfurações de poços com 

análises e acompanhamento das perfurações. O art. 100 da referida lei 

estabelece que o Estado Provincial poderá explorar águas subterrâneas para 

abastecer prédios públicos; poderá conceder a exploração das águas a entes 

públicos ou consórcios por período não superior a 10 anos, podendo ser 

renovada a licença; outorgar licença de exploração em terrenos desocupados 

ou com ocupação precária; realizar perfurações em terrenos privados com a 

finalidade de estudos mediante indenização dos prejuízos causados; fixar 

zonas de reserva; fomentar a exploração de águas subterrâneas e 

principalmente exercer controle do aproveitamento das águas subterrâneas. 

 Maias adiante, no art. 101 da Lei das Águas da Província de Misiones, é 

estabelecido que qualquer pessoa pode explorar águas subterrâneas que 

estiver abaixo de área de sua propriedade ou domínio. Não há exigência de 

prévia licença, desde que a utilização da água se dê para uso comum.  
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 Caso o proprietário ou detentor da área não explore a água subterrânea o 

Estado poderá outorgar para terceiro explorá-la, mediante concessão por 

tempo e volume de água a ser definido pela autoridade competente. 

 

Província de Entre Rios:  

 

 Já a Província de Entre Rios, que está localizada exatamente entre os 

Rios Paraná e Uruguai, possui a Lei nº. 9.172/98, que regula as questões 

referentes a água. 

 No art. 8º da lei em tela, está estabelecido que a água é de domínio 

público, seja ela superficial ou subterrânea. No entanto, proprietário, detentor, 

usufrutuário de área privada poderá explorá-la, realizar construções, nos 

termos da referida lei. 

 No art. 10, capítulo IV, da norma em questão, estão estabelecidas as 

prioridades de uso especiais: A exploração está condicionada a 

disponibilidade do recurso e do interesse público, tendo como base os 

princípios da equidade, proporcionalidade e razoabilidade. 

 No art. 11, nesse artigo o Estado se exime da responsabilidade pela falta 

de água em razão de fatos fortuitos, ações da natureza, que possam 

prejudicar o abastecimento de água à população.  

 O art. 12 estabelece as prioridades para uso da água, como já 

destacamos, seja ela superficial ou subterrânea: abastecimento de água 

potável; uso agropecuário; industrial, mineração; aproveitamento energético; 

turismo; terapêutico, aquicultura, recreação e demais usos. A ordem de 

prioridade somente poderá ser alterada quando houver escassez atual ou 
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iminente, devidamente justificada técnica, econômica e socialmente, conforme 

preceitua o art. 13. 

 Já no art. 14 da lei de águas da província estabelece que todo o domínio 

de águas é público, que poderá conceder a exploração mediante prévio 

estudo, podendo inclusive limitar o uso no intuito de preservar o recurso 

natural. 

 Já em capítulo posterior, capítulo V, a lei estabelece que o direito de uso 

das águas seja para obras hidráulicas ou de saneamento, se Dara por meio de 

concessão, mediante protocolo de requerimento onde o explorador deverá 

comprovar capacidade técnica, econômica e de comércio para explorar o 

serviço. Nessa espécie de concessão, ou seja, fornecimento de serviços de 

abastecimento de água e esgoto o poder outorgante poderá cobrar pela 

concessão, já que o concessionário poderá repassar ao usuários atendendo 

aos requisitos da própria lei, ou seja, equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

 Mais adiante, apesar de não diferenciar águas superficiais de 

subterrâneas, a lei reservou um capítulo para as águas subterrâneas. O 

Capítulo XI versa que as águas subterrâneas poderão ser de uso comum ou 

especial e deverão ser aproveitadas tomando como base o que determina os 

arts. 8º a 15º do capítulo VI, da referida lei. Lembramos que no artigo 91 da 

Lei 9.172/98, há uma previsão de fundos destinados à conservação e 

preservação de águas termais. 

 A lei em questão não trata especificamente sobre águas termais, que são 

bastante exploradas na Província de Entre Rios. No entanto o Governo 

Provincial por meio do Decreto nº. 3.413/98; editou normas para exploração 

de águas subterrâneas com finalidade termal para exploração turística. Neste 

caso os interessados deverão requerer o pedido de exploração com estudos 

prévios, realizado por técnico qualificado, onde deverá constar os impactos da 

exploração, tais como: volume da água, qualidade da água, impacto sobre 
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poços vizinhos e o que consideramos muito importante, a exploração deve 

garantir profundidade mínima do poço de 1.500m. Isto significa que atingirá as 

águas confinadas do aquífero, geralmente impróprias para consumo natural 

tendo em vista o tempo de confinamento, sem falar que em muitos casos 

apresentam incidência de metais pesados tais como arsênio, boro, flúor, 

cádmio e zinco, não recomendáveis para consumo, mas componentes 

apreciáveis em estâncias termais por suas características terapêuticas. 

 Em caso da exploração de águas termais do Aquífero Guarani, deverá ser 

observado às disposições constantes na Lei 6.351 e Decreto Regulamentar 

nº. 958; ambos de 1979. Todos que detém o direito de exploração de águas 

termais devem apresentar anualmente um relatório de impacto ambiental do 

empreendimento. Caso não sejam observadas as normas o governo provincial 

pode a qualquer momento determinar a cessação do empreendimento, 

principalmente se ele estiver gerando riscos a conservação e preservação do 

aquífero. 

 A Autoridade deverá antes de conceder a exploração das águas 

subterrâneas, realizar estudos técnicos para determinar o seguinte: 

Quantidade e reposição das fontes das distintas bacias de águas 

subterrâneas; grau de qualidade e de contaminação das águas; cadastro de 

todas as perfurações de poços na província. Após as análises desses dados a 

autoridade avaliará as solicitações para exploração da água subterrânea 

visando atender o interesse público. 

 Por fim, toda obra que implique diminuição ou sensibilize os aquíferos 

subterrâneos terão tratamento diferenciado e sofrerão limitações nas outorgas 

para exploração. 

 

 Província de Santa Fé: 



149 
 

 Santa Fé era uma das poucas províncias Argentinas que não possuía uma 

lei específica para tratar a questão da água, seja para exploração como pra 

preservação e conservação. Possuía mais de 900 regulamentos, esparsos, 

com lacunas e muito confusos. Em 2010 foi encaminhado ao Senado da 

província um projeto de lei que visa regulamentar o uso da água. Atualmente o 

tema está em estudos e foi protocolado sob o nº. 21013-DBL. 

 O projeto foi sancionado pelo senado em 24 de novembro de 2011 e visa 

regulamentar a exploração, conservação e preservação. Faz referência em 

seu art. 8º, que a interpretação será em consonância com a Lei Nacional nº. 

13.132 ï Princípios Orientadores de Políticas de Águas da Argentina (PRPH).  

 A norma legal traz um capítulo exclusivo para tratar da água subterrânea, 

capítulo II ï Águas Subterrâneas, que regula o tema a partir de artigo 74 e 

seguintes. Também especifica questões sobre exploração em aquíferos, 

através do regulamento contido no art. 115. A nosso ver trata de forma muito 

detalhada, em muitas vezes repetitivas, podendo causar no futuro 

interpretação dúbia de alguns artigos, podendo inclusive levar a não aplicação 

pelo excesso de especificidades. 

 Nos detivemos nas legislações das províncias argentinas porque o viés 

constitucional permite que cada província regule os bens públicos não 

devendo guardar simetria uma província com outra, diferentemente dos 

demais países, onde há uma norma federal e normas provinciais que 

necessitam guardar simetria com a lei nacional. Na argentina cada província 

tem autonomia na edição de leis que regulem a exploração de águas 

subterrâneas. 

  

 

Brasil: 
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No Brasil há leis no âmbito nacional, estadual e municipal, mas de certa forma 

todas convergindo para o mesmo fim, até porque as leis estaduais e municipais devem 

guardar simetria com a legislação federal, especialmente a Constituição Federal: 

Á Constituição Federal de 1988 (arts. 225, 20, III e IX; 22, IV; 23,XI; 26,I; e 170, VI); 

Á Decreto nº 24.643/1934 ï Código de Águas ï arts. 96 a 101 referentes a águas 

subterrâneas; 

Á Código de Águas Minerais ï Decreto nº 7.841/1967; 

Á Código Penal (arts. 270 e 271 ï penas para poluição de água potável); 

Á Código de Mineração ï Decreto nº 227/1967 (arts. 10, V); 

Á Lei nº 6.938/1981 ï Regras gerais para a proteção do meio ambiente; 

Á Lei nº 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos); 

Á Lei nº 9.984/2000 ï cria a Agência Nacional de Águas (ANA); 

Á Decreto nº 4.613/2003 ï regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

(CNRH); 

Á Lei nº 10.881/2004 (Agências de Águas); 

Á Decreto nº 6.107/2007 (art. 23); 

Á Lei de Crime Ambiental nº 9.985/2000, modificada, pelo Decreto nº 4.430/2002 

de Florestas Públicas; 

Á Política Nacional de Saneamento Básico Lei nº 11.445/2007; 

 

Paraguai: 

 

Á Lei nº 3.239/2007 dos Recursos Hídricos do Paraguai ï regula a gestão 

sustentável e integral de todas as águas e territórios que as produzem; 

Á Lei Florestal nº 422/1973; 

Á Lei nº 836/1980 ï Código Sanitário; 
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Á Lei nº 294/1993 ï Lei de Avaliação de Impacto Ambiental. Necessária para 

posterior Declaração de Impacto Ambiental; 

Á Decreto nº 14.281/1996 que regulamenta a Lei no 294/1993 com atividades 

sujeitas a esta lei: construção e operação de sistemas de abastecimento de 

águas, tratamento e disposição de águas servidas, e descarga de efluentes 

industriais em rios ou corpos dô§gua; 

Á Lei nº 352/1994 de Áreas Silvestres Protegidas; 

Á Lei nº 1.561/2000 ï cria o Sistema Nacional Ambiental, o Conselho Nacional do 

Ambiente e a Secretaria do Ambiente; 

Á Lei nº 1.614/2000 ï Geral do marco regulatório e tarifário do serviço público de 

provisão de água potável e esgotamento sanitário da República do Paraguai 

(rege somente o serviço); 

Á Resolução nº 2.155/2005 ï especificações para a construção de poços tubulares 

para a captação de águas subterrâneas; 

 

Uruguai 

 

 No Uruguai, as leis e os decretos do Poder Executivo são de aplicação nacional 

com vigência em todo o território onde os departamentos estão subordinados: 

 

Leis: 

Á Código de Águas ï Lei nº 14.589/1978 compreende águas superficiais e 

subterrâneas; 

Á Lei nº 15.239/1981 ï Conservação de Solos e Águas; 

Á Lei nº 16.466/1994 ï Avaliação de Impacto Ambiental; 

Á Lei nº 16.858/1997 ï de Irrigação; 

Á Lei nº 17.234/2000 ï Áreas Naturais Protegidas; 
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Á Lei nº 17.283/2000 ï Proteção Ambiental; 

Decretos: 

Á Juntas de Assessoria de Irrigação ï Decretos nº 442/1970 e nº128/2003; 

Á Outorgas de descargas de efluentes ï Decreto nº 253/1979; 

Á Sanções por contravenções ao Código de Águas (multas) ï Decreto nº 123/1999; 

Á Plano de Gestão do Aqüífero Infrabasáltico Guarani ï Decreto nº 214/2000; 

Á Registro Público de Águas ï Decreto nº 460/2003; 

Á Normas Técnicas de Construção de poços perfurados ï Decreto nº 86/2004; 

Á Distribuição de concorrência em matéria de águas ï Decreto nº 335/2004; 

Á Avaliação de Impacto Ambiental ï Decreto nº 349/2005; 

Á Comissão de Assessoria de Águas e Saneamento ï Decreto nº 450/2006; 

Á Resolução do Poder Executivo nº 769/2001: regulamenta o funcionamento da 

Junta de Assessoria do Aqüífero Infrabasáltico Guarani; 

 

5.5.3 Normas Jurídicas relacionadas a Outorga para Exploração de Águas 

 

Argentina: 

 

Á Dado o caráter público do recurso para fazer uso de águas superficiais e 

subterrâneas, é preciso outorga ou concessão emitida pela autoridade 

competente, mediante certas condições; 

Á As leis ou códigos de águas provinciais determinam a autoridade concedente e 

os requisitos para sua obtenção e aproveitamento; 

 

Uruguai: 
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Á Para usar águas superficiais e águas subterrâneas é preciso permissão ou 

concessão outorgada pela autoridade competente, sob certas condições (Código 

de Águas); 

Á No Aqüífero Guarani são outorgadas concessões de estudo e extração e uso 

conforme o Decreto nº. 214/2000, audiência pública prévia, por prazo 

determinado e sob condições; 

Á Decreto nº 253/1979 ï Permissão para descarga de efluentes; 

 

 

 

 

Brasil: 

 

Á A Lei nº. 9.433/1997, que dispõe sobre permissões de uso, foi regulamentada 

pela Resolução CNRH nº. 16/2001, que define critérios gerais e a cada Estado 

corresponde à outorga de direitos dentro de sua jurisdição (águas subterrâneas). 

A ANA e a SRHU não outorgam direitos de uso sobre águas subterrâneas dos 

Estados e do DF; 

Á Decreto nº. 7841/1945, art. 25 ï o Departamento Nacional de Pesquisas Minerais 

(DNPM) concede permissão de exploração para águas minerais; 

Á Resolução nº 76/2007 ï diretrizes para integração de gestão de recursos hídricos 

com a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa ou 

destinadas a fins balneários: 
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Paraguai: 

 

Á Lei nº. 3.239/2007 ï Dos Recursos Hídricos do Paraguai: o uso dos recursos 

hídricos somente poderá ser concedido mediante outorga ou concessão. Exceto 

os de uso para fins domésticos e de produção familiar básica; 

Á Lei nº 3.239/2007 em concordância com a Lei nº 352/1994, que estabelece: ñSe 

privilegiará a declaração de áreas protegidas nas zonas de nascentes ou 

mananciais, os ecossistemas de áreas úmidas, zonas de recarga de Aqüíferos e 

zonas necess§rias para a regula­«o do caudal ambiental das §guasò; 

No caso municipal: 

Á  Lei nº 128/1987 ï Orgânica Municipal (A Constituição Nacional promove a 

gestão descentralizada por meio das diretrizes e dos Municípios) ï art. 42: 

Regularização relativa à higiene. 

5.5.4  Normas e Princípios para instrumentalizar a gestão dos recursos 
hídricos: 

 

5.5.4.1  De características gerais 

 

Argentina: 

 

Á - A gestão está dividida entre instituições públicas com ingerência sobre os 

recursos hídricos. Atualmente, a tendência é realizar a gestão integrada do 

recurso, inclusive das águas subterrâneas; 
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Á A gestão da água foi fortemente impulsionada com a criação do Conselho 

Hídrico Federal (COHIFE) e, como apresenta vários graus de desenvolvimento 

em cada Estado provincial, a tendência é fortalecer institucionalmente o manejo 

deste recurso; 

Á O Estado Nacional promove a gestão integrada dos recursos hídricos, 

observando as premissas de desenvolvimento sustentável. A Subsecretaria de 

Recursos Hídricos fornece critérios de referência e os elementos metodológicos 

que possibilitam a implementação de tal gestão em vários níveis jurisdicionais. 

Além disso, apoia a pesquisa científica e a formação de capacidades, articulando 

com as várias jurisdições a cooperação nos campos científico, técnico, 

econômico e financeiro destinada à avaliação dos recursos hídricos e ao seu 

aproveitamento e proteção; 

Á A Subsecretaria de Recursos Hídricos é especializada em políticas, preservação, 

planejamento, informação, obras etc., e a Secretaria de Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável gere principalmente a qualidade (além da missão 

sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável e aquelas vinculadas à 

gestão ambiental das águas); 

Á Estas funções das instituições nacionais são fundamentalmente complementares 

e de apoio às jurisdições provinciais que possuem competência direta sobre o 

recurso; 

 

Brasil: 

 

Á A Lei nº 9.433/1997 prevê uma gestão descentralizada de recursos hídricos com 

os entes federativos, mediante a divisão em bacias hidrográficas e a criação dos 

Comitês de Bacias (art. 1º, I e VI; 37 a 40): 

Os órgãos que compõem esta gestão descentralizada são: 
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Á Ministério do Meio Ambiente/Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano 

(MMA-SRHU) ï Decreto nº 6.101/2007: formulação da Política Nacional de 

Recursos Hídricos; 

Á CNRH; 

Á ANA: implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos; 

Á Órgãos gestores de Recursos Hídricos estaduais; 

Á Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos (CERH); 

Á Comitês de bacias hidrográficas federais e estaduais; 

Á Agências de bacia hidrográfica; 

 

 

 

 

 

Paraguai: 

 

Á Desde 10 de julho de 2007, a República do Paraguai integra, em seu direito 

positivo, a Lei nº 3.239 dos Recursos Hídricos. Com sua promulgação, revogam-

se todos os artigos de outras disposições legais em contrário; 

Á A autoridade de aplicação é a Secretaria do Ambiente (SEAM); 

Á A Lei de Recursos Hídricos encontra-se em processo de regulamentação. Em 

20/11/2007 e 20/2/2008 foram realizadas duas oficinas interinstitucionais com a 

presença de representantes de instituições afins, públicas, privadas, ONGs, por 

meio do CONAM, SISNAM e SEAM; 

Á O Sistema Nacional Ambiental de Gestão dos Recursos Hídricos compreende: 

V CONAM; 
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V SEAM ï DGPCRH; 

V Conselho de águas por bacias; 

 

Uruguai: 

 

Á O Poder Executivo, a autoridade nacional em matéria de águas por meio da 

DINASA (gestor) e da DINAMA (qualidade) ambas do MVOTMA; 

Á Em 2005, a Lei nº 17.930 criou a DINASA (Direção Nacional de águas e 

Saneamento) e a COASAS (comissão de Assessoria de águas e Saneamento); 

Á Lei nº 18.172/2007 (art. 251) ï compete ao MVOTMA a administração, o uso e o 

controle dos recursos hídricos. Atualmente, o repasse destas competências está 

em andamento. 

200 

5.5.4.2  De Planejamento 

 

Argentina: 

 

Á A Subsecretaria de Recursos Hídricos iniciou processos de planejamento federal 

e atualmente executa o Plano Nacional Federal dos Recursos Hídricos, 

juntamente com o Conselho Hídrico Federal (COHIFE); 

 

Brasil: 
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Á A Lei nº 9.433/1997, art. 5º, I, cria como instrumento da Política Nacional de 

Recursos Hídricos o Plano Nacional de Recursos Hídricos (arts. 6º ao 8º). 

Existem planos estaduais, do Distrito Federal (DF) e de bacias hidrográficas; 

Á O Plano Nacional de Recursos Hídricos contempla programas e atividades 

específicas para águas subterrâneas, tais como: Programa VIII (Programa 

Nacional de Águas Subterrâneas): 

Á Resolução CNRH nº 17/2001 estabelece as diretrizes para a elaboração de 

planos das bacias hidrográficas; 

Á Resolução CNRH nº 22/2002 estabelece as diretrizes para a inserção de águas 

subterrâneas no Plano de Recursos Hídricos: 

 

 

 

Paraguai: 

 

Á No marco do CONAM está a Resolução nº 4/2005 ï Plano Ambiental Nacional; 

Á A Política Nacional Ambiental tem como eixo principal a Gestão Integrada dos 

Recursos Hídricos, a qual se instrumenta por meio dos Conselhos de Águas por 

Bacias; 

Á Lei nº 3.239/2007 estabelece entre os objetivos básicos da Política Nacional dos 

Recursos Hídricos: desenvolver um sistema de planejamento do conhecimento e 

aproveitamento dos recursos hídricos e promover sua articulação com o 

planejamento geral do país 

 



159 
 

Uruguai: 

 

Á Plano de Gestão do Aqüífero Guarani em território uruguaio (Decreto nº 

214/2000); 

Á A Lei de Políticas Nacionais de Águas está sendo elaborada e inclui a 

formulação de planos nacionais dos recursos hídricos 

 

 

 

 

 

5.5.5  De Concessões e administração de outorgas: 

 

Argentina: 

 

Á Apesar de o Código Civil prever permissões para o uso da água, em virtude do 

poder de polícia, as Províncias são as responsáveis por sua outorga, registro e 

controladoria. Na prática, salvo raras exceções, o aproveitamento é feito sem a 

devida permissão, já que não existe registro nem controle; 

 

Brasil: 
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Á O sistema geral está previsto na Lei nº 9.433/1997 (arts. 5º, III; 11 a 18) e na 

Resolução CNRH nº 16/2001 que estabelece critérios gerais para a concessão 

de direitos de uso dos recursos hídricos; 

Á Resolução nº 76/2007 ï diretrizes para a integração de gestão de recursos 

hídricos com a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa ou 

destinadas a fins balneários. No entanto, existem Estados que não emitem 

permissões de uso, apenas um licenciamento ambiental; 

Á Em caso de águas subterrâneas com características minerais, as permissões 

são concedidas pelo DNPM, enquanto os outros casos ficam a cargo dos órgãos 

estaduais; 

 

 

 

Paraguai 

 

Á A Lei nº 3.239/2007 estabelece a forma e os requisitos para outorgar as 

permissões e concessões; 

Á Para a obtenção de permissões e concessões é necessário possuir a Declaração 

de Impacto Ambiental, expedida pela SEAM; 

Á Tanto as permissões quanto as concessões devem constar do Registro Nacional 

de Recursos Hídricos; 

Uruguai 
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Á Outorga de direitos de uso mediante permissões que constam do Registro 

Público de Águas; 

Á Outorga de licença a empresas de perfuração; 

Á Controle de cumprimento das permissões e das condições técnicas das 

empresas de perfuração e sanções em caso de contravenção; 

 

 

5.5.6  Das Cobranças pelo uso da água: 

 

 

Argentina: 

 

Á Em Santa Fé, a Lei nº 11.220/1994 carece de normas para determinar a 

cobrança que é estipulada pelo Poder Executivo no momento da celebração do 

contrato de concessão para a prestação do serviço de água potável e 

esgotamento sanitário; 

Á Em Formosa, Chaco, Misiones, Corrientes e Entre Ríos, o legislador convenceu 

a autoridade de aplicação sobre a determinação da cobrança que os 

concessionários devem pagar pelo uso de águas públicas. Do mesmo modo, a 

legislação vigente estabelece certos parâmetros que deverão ser levados em 

conta pela autoridade de aplicação para quantificar a cobrança correspondente; 

Á Além da cobrança pelo uso da água em Formosa, Corrientes e Chaco, existe o 

direito especial de concessão em uma única vez; 

 

Brasil: 
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Á Lei nº. 9.433/1997, artigos 5º, V e 19º a 22º; 

Á Resolução CNRH nº.  48/2005 estabelece critérios gerais para a cobrança; 

Á Os Estados do Ceará, Rio de Janeiro e São Paulo realizam a cobrança no 

âmbito estadual. Também existe cobrança nas Bacias de Piracicaba, Capivari, 

Jundiaí (PCJ) e Paraíba do Sul em âmbito federal. Lembrando que Ceará e Rio 

de Janeiro não pertencem ao Sistema Aqüífero Guarani 

 

Paraguai: 

 

Á A Lei nº. 3.239/2007 estabelece a execução e atualização permanente de um 

banco de dados. 

Á O Registro Nacional dos Recursos Hídricos estabelecido pela Lei nº. 3.239/2007 

foi regulamentado pela Resolução SEAM nº.  2.194/2007. 

 

Uruguai: 

 

Á A possibilidade de cobrar pelo uso da água está contemplada no Código de 

Águas, porém até o momento não foi implementada a cobrança. 

 

 

5.5.7 Sistemas de informação sobre Águas: 
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Argentina: 

 

Á O Sistema Nacional de Informação Hídrica contém dados sobre leis, instituições 

e dados técnicos. 

Á Existem redes nacionais (meteorológica, de população etc.), provinciais e 

municipais interconectadas. Os dados constam na Base de Datos Hidrológica 

Integrada ï BDHI, na Secretaria de Obras Públicas (subsecretaria de recursos 

hídricos)95 

 

 

Brasil: 

 

Á A Lei nº. 9.433/1997, art. 5º. VI, prevê o Sistema Nacional de Informação de 

Recursos Hídricos, que se encontra em desenvolvimento, com sua primeira 

versão disponível em agosto/2008. 

Á O Sistema de Informação de Águas Subterrâneas (SIAGAS) de CPRM tem a 

possibilidade de se transformar em banco de dados oficial. 

 

Paraguai: 

 

                                                      
95

 Para acessar, verificar em http://www.hidricosargentina.gov.ar/acceso_bd.php, na Base de Datos 
Hidrológica Integrada ï BDHI, realizando acesso mediante cadastro.  

http://www.hidricosargentina.gov.ar/acceso_bd.php
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Á A Lei nº 3239/2007 estabelece a execução e atualização permanente de um 

banco de dados. 

Á O Registro Nacional dos Recursos Hídricos estabelecido pela Lei nº 3239/2007 

foi regulamentado pela Resolução SEAM nº. 2194/2007 

 

Uruguai: 

 

Á Registro Público em que constam os direitos de uso de água fornecem 

informação gratuitamente; 

Á Registro atualizado de obras hidráulicas de acordo com os usos. 

 

 

5.5.8 Vigilância, controle e fiscalização: 

 

Argentina: 

 

Á Não existem no âmbito federal. Estas ações são competência local. São as 

Províncias as responsáveis primárias pela vigilância e controle do recurso. O 

estado Argentino exerce a segurança e controle do recurso no âmbito que em 

que é de sua competência (como parques nacionais, vias navegáveis, questões 

de resíduos perigosos e interconexão elétrica).  

Brasil: 
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Á Competência comum à União, Estados e Municípios para zelar pela proteção do 

meio ambiente. 

Á Compete aos órgãos federais e estaduais a proteção e a fiscalização dos 

recursos hídricos e aos municípios a fiscalização do uso e a ocupação do solo. 

Á O controle e a vigilância da qualidade da água e padrões de potabilidade estão 

previstos na Resolução nº 518/2004 do Ministério da Saúde. 

Á Também há o controle através do Ministério Público, Federal e Estadual, com 

base do dever de todos na conservação e preservação do meio ambiente. 

 

 

 

Paraguai: 

 

Á A Lei nº. 3.239/2007 estabelece que a SEAM é a autoridade de aplicação até 

que fique definido o marco institucional. Desse modo, também é responsável 

pela sanção por infrações ou descumprimento da norma mencionada. 

Á Sanções: notificação, suspensão ou revogação de permissões ou concessões, 

mora e/ou multa de até quarenta mil diárias (salário mínimo diário estipulado pelo 

Governo) para atividades não especificadas na capital. Estas sanções são 

independentes das sanções administrativas, civis ou penais correspondentes. 

 

Uruguai: 
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Á Controle de forma preventiva, mediante declarações juramentadas de empresas 

de perfuração e usuários da água, e de forma corretiva, mediante denúncias. 

Á Vistorias. 

Á Em caso de descumprimento são aplicadas sanções: multas, revogação de 

permissões, remoção de obras por via judicial, vista prévia, vista ao interessado. 

 

 

5.6 Acordos internacionais sobre recursos hídricos firmados pelos países que 
compõe o sistema aqüífero guarani: 

 

 

1933 - Convênio para a Fixação do Estatuto Jurídico da Fronteira (Brasil e Uruguai); 

1961 - Tratado do Rio Uruguai para a fixação de limites; 

1969 - Tratado da Bacia do Prata; 

1973 - Tratado do Rio da Prata e sua Frente Marítima; 

1973 - Tratado de Itaipu para o aproveitamento na geração de energia elétrica dos 

recursos hídricos do Rio Paraná; 

1973 - Tratado de Yacyretá para a melhoria das condições de navegabilidade do Rio 

Paraná e a altura da Ilha Yacyretá, fomentando seu aproveitamento hidrelétrico; 

1975 - Estatuto do Rio Uruguai; 

1975 - Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica; 
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1977 - Tratado de Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos Naturais e o 

Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim e Protocolo para o Aproveitamento dos 

Recursos Hídricos do Trecho Limítrofe do Rio Yaguarón; 

1980 - Tratado para o Aproveitamento dos Recursos Hídricos Compartilhados dos 

Trechos Limítrofes do Rio Uruguai e de seu Afluente Pepiri-Guazú; 

1991 - Acordo de Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos Naturais e o 

Desenvolvimento da Bacia do Rio Cuareim; 

1991 - Tratado de Chuí: Acordo de Cooperação na Área de Recursos Hídricos; 

1992 - Acordo de Cooperação em Matéria Ambiental; 

2001 - Acordo-Marco sobre Meio Ambiente do MERCOSUL; 

2002/ 2003 - Acordo entre cada um dos governos e a OEA para a Execução do Projeto 

de ñProte­«o Ambiental e Desenvolvimento Sustent§vel do Sistema Aq¿²fero Guaraniò. 

2004 - Projeto de Declaração de Princípios Básicos e Regras de Ação para o Sistema 

Aqüífero Guarani aprovado pelo Conselho Superior de Direção do Projeto; 

2006 - Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável e Gestão Integrada 

da Bacia Hidrográfica do Rio Apa (ainda não aprovado pelo Congresso Nacional). 

 

 

5.7 Acordos internacionais existentes nas Américas 
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5.7.1 Canadá 

 

Á Marco Jurídico  

 

V Tratado de águas transfronteiriças e questões que surjam ao longo da fronteira 

Canadá/Estados Unidos, 1909 ï relativo à prevenção de disputas por exploração 

e controle da água96 

V Acordos sobre a qualidade de água dos Grandes Lagos, de 1972 (reformulado 

em 1978) ï que obriga os países a manter qualidade química, física e biológica 

do ecossistema, incluindo uma pauta para alcançar estes objetivos97 

Os dois acordos não regulam aqüíferos, mas contemplam atividades dos 

governos a respeito de águas subterrâneas.  

Existe também um acordo provincial sobre as águas dos Grandes Lagos, entre 

Estados Unidos/Ontário e Quebec, de 2005, que se subordina ao tratado de 1909, alem 

de diversos acordos sobre corpos de água superficiais.  

Nacionalmente, o órgão máximo regulamentador é o Ministério do Meio 

Ambiente canadense, que se baseia na lei do Departamento de Meio Ambiente e Lei de 

Águas do Canadá (1985), que determinam a política federal de águas; as pautas 

federais a respeito de qualidade de água potável são determinadas em conjunto com a 

Health Canada e Indian and Northern Affairs (2006) ï que versam sobre acesso a água 

potável e segura, existindo também diversas leis provinciais/estaduais.  

 

Á Marco institucional 

                                                      
96

 http://www.ijc.org/en/background/treat_trait.htm 
97

 http://www.ijc.org/en/background/treat_trait.htm 
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Organismos binacionais como a Comissão Conjunta para Tratados de Águas 

Transfronteriças (1909), o Comitê Bilateral do Rio Poplar (1980) que são constituídos 

entre EUA e Canadá. 

Sobre aqüíferos, há o Grupo de Trabalho do Aqüífero Abbotsford-Sumas, sobre a 

gestão de qualidade de águas e recursos hídricos, que estabelece direitos de ambos os 

países a respeito do referido aqüífero, sobre quantidade, qualidade, uso, potabilidade.  

Possui mais de 20 departamentos que se ocupam, direta ou indiretamente, de 

uso e preservação de qualidade de águas, ligados a meio ambiente, saúde, 

agropecuária e agroindústrias, departamentos de fronteiras. Há, na coordenação destes 

assuntos que se relacionam, um Comitê Interdepartamental de Águas, ponto de 

convergência de toda matéria relativa a este recurso. 

 

5.7.2 Estados Unidos 

 

Á Marco jurídico 

 

V Tratado de águas transfronteiriças e questões que surjam ao longo da fronteira 

com o Canadá, (1909) 98 

V Acordo sobre a qualidade das águas dos Grandes Lagos, de 1972, e renovado 

em 197899 

V Existem diversos outros pequenos e pontuais acordos sobre águas 

transfronteiriças com relação a rios, podendo ou não haver também relação com 

                                                      
98

 http://www.ijc.org/en/background/treat_trait.htm 
99

 http://www.ijc.org/en/background/treat_trait.htm 
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aqüíferos, como a transposição do Niágara (1958) 100·, bacia do Rio Columbia 

(1961) 101, etc. 

Na relação com o México existe uma Convenção Sobre Distribuição Equitativa 

das Águas do Rio Grande (1906) e adiante foi realizado o Tratado de Utilização de 

Águas dos Rios Colorado e Tijuana e Rio Grande (1944) 102. 

Águas transfronteiriças também são mencionadas na Comissão de Fronteiras e 

Águas Internacionais (IBWC) como resoluções ao longo das fronteiras mexicano-

estadunidenses103. 

Leis internas, federais e estatais determinam monitoramentos, mapeamentos e 

controles das águas que banham as fronteiras entre Estados Unidos e México e 

também com o Canadá.  

A respeito de águas, as normas variarão de propriedade absoluta, uso razoável, 

uso em função de apropriação mais antiga, e variações de responsabilidade 

extracontratual, em função do sistema de common Law adotado no país, que se baseia 

em precedentes e legislação consuetudinária.  

 

Á Marco Institucional 

 

Organismos binacionais integram uma Comissão Internacional Conjunta, 

estabelecida pelo Tratado de Águas Fronteiriças de 1909 ï que atua entre Canadá e 

EUA; Comitê Bilateral de Rio Poplar, entre os mesmos dois países e que faz o 

monitoramento de águas deste rio; e um Grupo de Trabalho Internacional do Aqüífero 

                                                      
100

 http://www.niagarafrontier.com/riverdiversion.html 
101

 http://water.cbt.org/texts/ColumbiaRiverTreatyBrochure.pdf 
102

 www.ibwc.state.gov/Treaties_Minutes/treaties.html 
103

 www.ibwc.state.gov/Treaties_Minutes/minute 
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de Abbotsford Sumas, monitorando e auxiliando na gestão das águas dos dois lados da 

fronteira.  

Entre México e EUA existe a Comissão de Fronteiras e Águas Internacionais, 

idealizada para resolver questões havidas na aplicação dos tratados, e se refere 

especificamente a recursos compartilhados e responsabilidades sobre eles.  

 

5.7.3 México  

 

Á Marco jurídico 

 

V Acordo entre México e EUA ï Convenção para a Equitativa Distribuição de 

Águas do Rio Grande (1906)  

V Tratado de Distribuição de Águas Internacionais Entre os EUA e México (1944) 

104 

V Atas da Comissão Internacional de Limites e Águas (International Boundary and 

Water Commission - IBWC) entre México e EUA105 106 

V Entre México e Guatemala, o Tratado de Fortalecimento da Comissão 

Internacional de Limites e Águas entre Mesmo e Guatemala (1990) 

A constituição mexicana prevê que os recursos naturais do subsolo são de 

domínio da nação, visando sempre em primeiro lugar o interesse público (parágrafo 5º, 

artigo 27). 

                                                      
104

 www.sre.gob.mx/cila/ 
105

 http://www.sre.gob.mx/cila/MonAgSubNog.pdf 
106

 http://www.sre.gob.mx/cilasur/Assets/Images/ActasBelice/acta2mb.pdf 
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Possui ainda uma Lei de Águas Nacionais e sua regulamentação que prevê 

conselhos de bacia, monitoramento, preservação e zoneamento.  

 

Á Marco Institucional 

 

Existe a comissão de Limites e Águas (CILA) que, como organismo internacional 

relaciona o México com os países vizinhos: EUA, Guatemala, Belize, e formula e aplica 

os tratados internacionais relativos a eles e seu território.  

Como organismo internacional há a Comissão Nacional de Águas (CONAGUA) 

que é órgão da Secretaria de Ambiente e Recursos Naturais e tem caráter técnico, 

normativo e consultivo na questão de recursos hídricos.  

O CONAGUA divide em níveis a sua organização: central, regional e estatal, 

cada uma com função específica e subdireções técnica, jurídica e administrativa. 

Existem ainda conselhos de bacias e seus órgãos administrativos auxiliares.  

 

5.7.4 Caribe 

 

Á Marco jurídico  

 

V Há um Tratado de Paz, Amizade Perpetua e Arbitragem que proíbe obras em 

rios transfronteiriços quando afetem seu fluxo caudal 

V Adicionalmente há uma Lei que regula o uso de águas subterrâneas profundas, 

entregando a administração das mesmas ao Departamento de Agricultura e 

Recursos Naturais e Desenvolvimento Rural ï e que realiza o controle da 
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explotação (1974). Esta limitará o numero de poços e as condições de uso e 

monitoramento dos mesmos.  

V Na prática a lei é pouco respeitada. 

 

Á Marco institucional 

 

Nacionalmente há o Ministério de Agricultura, Recursos Naturais e 

Desenvolvimento Rural que realiza o desenvolvimento de sistemas de controle de 

explotação e exploração de águas subterrâneas do país. O Ministério de Obras 

Públicas, Transporte e Comunicação realiza as obras de transposição e serviço de 

águas potáveis e o Ministério de Saúde Pública fará o controle da salubridade e higiene 

públicas, incluindo qualidade de águas servidas. Já o Ministério de Meio Ambiente 

controla os recursos naturais, aí incluída a água. 

O pais vem recebendo colaboração técnica da GEF-PNUMA-OEA-UNESCO e 

experts de países vizinhos em projetos internacionais de uso e desenvolvimento da 

exploração dos recursos hídricos.  

 

5.7.5 República dominicana 

 

Á Marco jurídico 

 

V Os acordos existentes com o Haiti esclarecem uso equitativo da água 

transfronteiriça, impondo restrições a obras e transferências das águas de bacias 

hidrográficas internacionais que afetem o leito fluvial e caudal dos rios de 
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qualquer um dos dois países, sendo inclusive os rios Artibonitos e Libon alvo 

disposições especiais, que dividem os volumes (50% para cada país). 

V O artigo 10 do Tratado De Paz, Amizade Perpétua e Arbitragem, que foi firmado 

com Haiti em 1929 restringe obras que afetem cursos dos rios transfronteiriços, 

obrigando ambos a usarem os recursos de maneira equitativa em seus próprios 

territórios para irrigação e indústria. 

São diversas as leis que versam a respeito de água na República Dominicana: 

Lei Sobre O Domínio De Águas Terrestres E Distribuição De Águas Públicas (1962), Lei 

Geral De Meio Ambiente E Recursos Naturais (2000), Lei De Controle De Explotação E 

Conservação Das Águas Subterrâneas, sendo que esta última delimita a quantidade e 

profundidade de poços e seu monitoramento. 

Fora estas existe norma ambiental a respeito da qualidade das águas 

subterrâneas, promulgada pela Secretaria Do Estado De Meio Ambiente E Recursos 

Naturais, em 2004. 

 

Á Marco institucional 

 

O Instituto Nacional De Recursos Hidráulicos é órgão regulador do 

desenvolvimento de infra-estrutura e manejo dos sistemas de irrigação, agindo sobre 

setores específicos nas cidades que possuem sistemas de irrigação oriundos de 

sistemas hídricos próprios. 

 

5.7.6 Belize 

 

Á Marco jurídico 
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V Relativo ao México existe a Comissão Internacional De Limites E Águas, já 

referido, que realiza trabalho técnico-diagnóstico de gestão sustentável das 

águas da bacia internacional do rio Hondo.  

V O Sistema De Integração Centro-Americano107 possui um comitê regional de 

recursos hidráulicos, responsável por propostas de cooperação entre os estados-

membros deste tratado, que também prevê águas profundas. 

V Existe um Programa De Cooperação Para o Desenvolvimento da América 

Central (Grupo de Cuencas de Mesoamérica) que convoca reuniões anuais para 

analisar as questões de gestão de águas fronteiriças. 

Belize possui uma Lei Do Setor De Águas, cuja finalidade é facilitar a 

privatização dos serviços de água potável nos municípios. Além do setor de águas 

possui disposição que determina a proteção das acumulações hídricas nas áreas de 

recarga de águas subterrâneas e áreas de captação das águas provenientes das fontes 

superficiais. 

 

Á Marco institucional 

 

O país não tem, a rigor nenhuma instituição governamental para a gestão de 

recursos hídricos, possuindo, entretanto disposições e recomendações, dentro da 

Política Nacional De Recursos Hídricos. Existe um projeto de lei para estabelecimento 

de uma Comissão Nacional De Águas, para gestão integrada dos recursos hídricos, 

que no entanto, nunca foi adiante. 

 

                                                      
107

 http://www.sica.int/ 
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5.7.7 Guatemala 

 

Á Marco jurídico 

 

V Tratado De Fortalecimento Da Comissão Internacional De Limites E Águas entre 

o México e Guatemala (1990)  

V Existe também o Tratado Para Execução Do Plano Hídrico entre El Salvador, 

Guatemala e Honduras, que delimita a região do Trifinio, como uma unidade 

ecológica indivisível, traçando as bases da comissão trinacional, e cria uma 

coligação institucional que impulsiona as iniciativas das três nações, que são: 

Projeto De Desenvolvimento Sustentável Da Bacia Alto Do Rio Lempa, um Plano 

De Manejo Integrado Da Área Protegida De Montecristi, propiciando a geração 

de informação a respeito dos aqüíferos transfronteiriços. 

V Não existe Lei Geral De Águas, mas há uma Lei De Proteção E Melhoramento 

Do Meio Ambiente, de 1976, cujos objetivos são: melhorar o manejo racional das 

bacias hidrográficas e sistemas hídricos, realizar a manutenção da quantidade de 

água para uso humano e atividades indispensáveis ao desenvolvimento, realizar 

a avaliação, controle e monitoramento das águas, bem como adequado 

aproveitamento. 

 

Á Marco institucional 

 

A Comissão Internacional De Limites E Águas Entre México e Guatemala 

funciona de maneira a assessorar os dois governos nos assuntos que digam respeito 

às águas limítrofes e de rios internacionais, tendo sua jurisdição exercida sobre os rios 
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internacionais que percorram as fronteiras dos países, formando uma linha divisória 

terrestre. 

De outro lado, existe a Comissão Trinacional Trifinio, que se encarrega de tutelar 

a execução dos planos de interesse das três nações e a sua permanente atualização, 

existindo como autoridade de caráter trinacional, com autonomia administrativa, técnica 

e jurídica em relação às nações componentes do acordo, e que se encarregará 

inclusive da execução do Programa De Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio 

Lempa.  

Possui também um Ministério De Ambiente e de Recursos Naturais, que pouco 

trata da questão de aqüíferos, mantendo-se quase exclusivamente tratando das águas 

superficiais, embora exista uma instituição (INSIVUMEH) que regule a recursos hídricos 

do país. 

 

5.7.8 Honduras 

 

Á Marco jurídico 

 

V Tratado de Execução do Plano Trifinio (El Salvador, Guatemala, Honduras), de 

1997. Este tratado define a região do Trifinio com uma unidade ecológica 

indivisível, constitui a Comissão do Plano Trifinio, criando um marco legal e 

institucional que impulsiona as iniciativas das três nações, criando ainda um 

comitê consultivo para a consulta cidadã a respeito da comissão. 

V Honduras possui diversas leis como a Lei Geral De Águas (1927) e uma 

referência a respeito do cuidado com as águas de aqüíferos, que é a Lei 

Subsetorial de Água e Saneamento (2003). Possui leis ainda para o 

aproveitamento de águas nacionais, um marco legal no setor de água potável e 
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saneamento, e legislação a respeito da rede de bacias hidrográficas e sua 

regulamentação. 

 

Á Marco institucional 

 

Possui organismos trinacionais, advindos do tratado do plano Trifinio, e 

organismos nacionais, como a Secretaria de Recursos Naturais e Ambientais, sendo 

esta o órgão administrador dos recursos hídricos, com força normativa dada através da 

Direção Geral De Recursos Hídricos. A secretaria concebe as permissões de 

aproveitamento das águas nacionais, através de contratos, e possui um Centro De 

Estudo De Controle De Contaminantes com a incumbência de realizar a monitoria dos 

recursos hídricos. 

Tratando de recursos hídricos existe ainda a Secretaria De Agricultura, que 

realiza o manejo nas obras de irrigação, e o Serviço De Aqueduto Nacional De 

Alcantarillado, responsável pela questão de saneamento e distribuição de água potável. 

 

5.7.9 Costa Rica 

 

Á Marco jurídico 

 

V Possui tratado com a Nicarágua, um Projeto De Gestão Da Bacia Do Rio San 

Juan, que é promovido pela OEA. E também um convênio com a República Do 

Panamá através do BID, que realizará gestão integrada dos ecossistemas da 

bacia binacional do Rio Sixaola, fornecendo o marco institucional binacional de 
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manejo integrado desta bacia, ao mesmo tempo melhorando as capacidades 

técnicas das instituições, auxiliando a sociedade civil circunvizinha. 

V  Em sua constituição não existe norma que expresse um caráter de bem público 

aos recursos hídricos, mas é possível extrair esta interpretação da leitura 

conjunta de alguns artigos. 

V Possui uma Lei De Águas que é um marco regulador dos recursos hídricos, e 

que delimita os diferentes tipos de aproveitamento, como finalidades públicas e 

privadas. As águas de domínio público se estabelecem por sistemas de 

concessão e de propriedade de uso, e a lei principal se divide em mais de 120 

normativas e decretos executivos que permitem às mais diversas entidades levar 

a cabo os princípios estabelecidos para gestão integrada desses recursos108. 

V Outras regulamentações determinam que o Ministério do Ambiente e Energia 

deve realizar o registro de pessoas e empresas que realizem a perfuração do 

solo para extração de água subterrânea, mediante licença. Estas licenças são 

regulamentadas por outra legislação, que é o Regulamento de Perfuração e 

Explotação de Águas Subterrâneas (1998) e que divide os poços entre diversas 

zonas e tipos. 

 

Á Marco institucional 

 

As instituições principais que realizam a gestão das águas subterrâneas são: o 

Ministério De Ambiente E Energia; o Serviço Nacional de Águas Subterrâneas e 

Irrigação, e o Instituto Costarricense de Acueductos y Alcantarillados, cada qual com 

encargos diferentes e complementares. 
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5.7.10 El Salvador 

 

Á Marco jurídico 

 

V Tratado do Plano Trifinio, e sua execução, entre El Salvador, Guatemala e 

Honduras, com o objetivo de integração centro americana, para desenvolvimento 

e integração harmoniosa e equilibrada na região de fronteira entre os três países. 

O tema dos aqüíferos é abordado nesse programa, em fase inicial, tocando a 

administração da água como bem público na área da bacia do rio Lempa; 

desenvolvimento sustentável do meio ambiente e dos recursos hídricos 

regionais, sendo impulsionado por um programa de fortalecimento institucional 

no organismo de participação cidadã da comissão trinacional 109 

V Existe ainda um Acordo de Entendimento Entre os Serviços de Hidrogênio e de 

Meteorologia na Bacia do Rio Lempa, envolvendo El Salvador, Honduras e 

Guatemala, fortalecendo as ações cooperativas entre os institutos de hidrologia e 

de meteorologia destes três países, visando a integração do sistema de 

prognóstico hidrometeorológico da bacia.  

V Acordo Para Desenvolvimento Sustentável da Bacia Binacional de Guija 

(Guatemala e El Salvador), promovendo o fortalecimento dos mecanismos de 

coordenação e a harmonização de ações conjuntas para o aproveitamento dos 

recursos naturais e culturais. 

No nível legislativo El Salvador possui um Projeto De Lei De Águas e atua 

atualmente revisão que foi apresentada pelo Ministério do Meio Ambiente, e que tem 

por princípios fundamentais: o manejo integrado dos recursos hídricos, o enfoque de 

bacias como base o manejo adequado da água, o entendimento que o acesso ao 

recurso hídrico é um direito fundamental, que acarreta por sua vez uma 
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responsabilidade compartilhada entre estado e sociedade; e finalmente, entende a água 

como recurso estratégico, bem vital e que tem finitude e vulnerabilidade, sendo 

fundamental ao desenvolvimento social, econômico e ambiental sustentável do país. 

O projeto visa também a sustentabilidade hídrica, buscando satisfazer as 

necessidades atuais, mas desenvolvê-la para atender as necessidades futuras, 

entendendo o valor da água social, econômica, ambiental e culturalmente; 

estabelecendo multas aos poluidores, entre outros inúmeros avanços.  

São diversas as leis que fazem referência a recursos hídricos, algumas em fase 

de projeto. 

 

 

 

Á Marco institucional 

 

A Comissão Trinacional do Plano Trifinio se encarrega de tutelar a execução do 

tratado e sua permanente atualização. Internamente, El Salvador possui lei e 

regulamento de meio ambiente que protegem recursos hídricos, através da supervisão 

de qualidade ambiental dos corpos de água, proteção dos recursos hídricos, dos meios 

costeiros e marinhos, incorporação de recursos naturais nas prioridades nacionais, 

gestão responsável de águas e ecossistemas aquáticos, proteção de zonas de recarga, 

gestão de política de ordenamento dos recursos costeiras e marinhos e hídricos, entre 

outros. 

O Ministério Da Saúde Pública E Assistência Social, por sua vez, realiza a 

gestão da água para consumo humano, e é responsável pelo controle de construção, 

instalação e funcionamento de piscinas, praias, balneários marinhos e lacustres, de 
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rios, banhos públicos de águas termais e medicinais, etc, concedendo permissão de 

funcionamento, realizando o controle a verificação das águas para consumo humano, 

águas residuais, entre outros. 

A administração nacional de aquedutos realiza a construção dos sistemas de sua 

propriedade ou que ficam sob sua administração, tendo como função também adquirir, 

gerir, utilizar e tratar as águas que estejam sob suas administrações, sejam superficiais 

ou subterrâneas, vigiando e impedindo a sua contaminação. 

 

 

 

 

5.7.11 Nicarágua  

 

Á Marco jurídico 

 

V Acordo de cooperação técnica entre o governo da Nicarágua e o governo da 

Costa Rica sobre a bacia do Rio San Juan 

V Acordo de cooperação técnica entre o governo da Nicarágua e o governo de 

Honduras a respeito da bacia do Rio Negro.  

V Internamente possui uma lei de águas nacionais (2000) que cria um marco 

administrativo e de conservação, desenvolvimento e aproveitamento sustentável 

de recursos hídricos (superficiais e subterrâneos) e dos demais recursos 

naturais, ecossistemas e meio ambiente. Incluindo bacias e microbacias 

hidrográficas e hidrológicas. 
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V Possui também uma legislação que regulamenta as permissões de perfuração 

em registro nacional de poços (1969), e decretos que instala política nacional de 

recursos hídricos, permitindo a administração integrada dos recursos hídricos, 

considerados em forma unitária as águas subterrâneas que superficiais, 

determinando o desenvolvimento através de uma base de conhecimento dos 

recursos hídricos, como condição prévia para manejo integrado destes recursos. 

 

Á Marco institucional 

 

O Ministério Do Ambiente E Dos Recursos Naturais é responsável por formular, 

propor e dirigir as políticas nacionais de ambiente e de uso sustentável dos recursos 

naturais, exercendo o a direção geral dos recursos naturais e da biodiversidade, tendo 

um órgão responsável pela gestão de recursos hídricos e bacias, que promove e 

desenvolve instrumentos normativos, técnicos, jurídicos, procedimentais, planos e 

programas de uso sustentável e preservação da qualidade dos recursos hídricos, 

visando o equilíbrio e o desenvolvimento econômico-social. Desenvolve também 

programas de criação de zonas de proteção, de proibição e áreas de preservação para 

manter a qualidade da água, paralelamente desenvolvendo programas de diagnóstico 

do estado de contaminação da mesma. 

Os recursos hídricos nacionais e transfronteiriços recebem gestão integrada por 

meio de convênios e acordos nacionais e internacionais de desenvolvimento de 

projetos estratégicos que atendam o plano de ação nacional de recursos hídricos. 

O instituto nicaragüense de aqueduto fica encarregado de regular e controlar, 

normatizando o setor de água potável e esgotamento sanitário, enquanto a empresa 

nicaragüense de esgotamento sanitário se encarrega dos serviços de água potável, 

recolecção, tratamento e disposição das águas residuais. 
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5.7.12 Panamá 

 

Á Marco jurídico  

 

V Possui um projeto conjunto com o governo da Costa Rica, para o Rio Sixaola, 

visando a gestão integrada de seus ecossistemas. O programa visa esta bacia 

binacional que é caracterizada pelas grandes riquezas naturais, bem como pela 

sua alta vulnerabilidade, e o projeto tem uma ampla base de acordo, cuja meta é 

o desenvolvimento da área da bacia, com o ordenamento territorial e urbano. 

V Internamente a constituição do Panamá determina a proteção ecológica, com 

regulamentação, fiscalização e garantia da proteção e adequado aproveitamento 

da fauna terrestre, fluvial e marinha, bem como dos bosques, terras e águas, 

evitando a sua depredação e assegurando a preservação, a renovação e a 

permanência desses recursos. 

Adiante, a constituição garante que pertencem aos estados e são de uso público, 

não passiveis de apropriação privada: o mar territorial, as águas de lagoas e águas 

pluviais, as terras e águas de irrigação, de produção hidrelétrica, de aquedutos e de 

descargas e hídricas, bem como outras quaisquer que sejam determinadas como de 

uso público. 

Protege também o solo, o subsolo, e a explotação da água, sempre visando o 

bem-estar social e o interesse público. 

A partir da constituição diversas legislações realizam a proteção, a fiscalização, a 

administração e o desenvolvimento técnico conforme os itens previstos. 

 

Á Marco institucional 
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A autoridade relacionada com as águas superficiais e subterrâneas é a 

Autoridade Nacional Do Ambiente, que é detentora em nome do estado dos recursos 

naturais e do ambiente, responsável pela sua conservação, aproveitamento, uso e 

manejo. 

Dentro de sua estrutura encontra-se a Direção Da Gestão Integrada De Bacias 

Hidrográficas, que fica encarregada de fornecer as permissões para as perfurações de 

poços com finalidade de exploração, bem como realizar os registros hidrogeológicos, 

com fiscalização e autorização de uso de todas as águas superficiais e subterrâneas. 

Outros órgãos governamentais guardam relação com os recursos hídricos: o 

Ministério da Saúde e Água, o Instituto De Aquedutos e Esgotamento Nacional, e o 

Ministério do Desenvolvimento Agropecuário. 

 

5.7.13 Bolívia 

 

Á Marco jurídico 

 

V Tratado Da Bacia Do Prata (1969), realizado entre Argentina, Bolívia, Brasil, 

Paraguai e Uruguai. Sua finalidade é permitir o desenvolvimento harmônico e 

equilibrado e o aproveitamento dos recursos naturais da região assegurando a 

sua preservação mediante a utilização racional e equitativa desses recursos. 

V Acordos e reuniões para o marco do programa ISARM entre os países do e com 

a OEA e a Unesco para os estudos dos aqüíferos do Amazonas e do Pantanal 

(Bolívia /Brasil), Titicaca (Bolívia/Paraguai), Ollague Pastos Grandes 

(Bolívia/Chile), Puneños (Bolívia/Argentina). 
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Existe também uma proposta de projeto dentro da proposta a respeito da bacia 

do Prata, referente ao aqüífero Yrendá Toba Tarijeño (Bolívia/Argentina/Paraguai), e 

outro projeto a respeito da bacia do rio Pilcomayo (Argentina/Bolívia/Paraguai), com 

apoio internacional (OEA). 

Internamente, a Bolívia possui determinação constitucional a respeito de 

recursos hídricos, entendendo que os mesmos são de domínio originariamente do 

estado, tem como solo e subsolo, e todas as riquezas naturais, incluindo as águas de 

lagos, termais, medicinais e todos os elementos de forças físicas que sejam suscetíveis 

de aproveitamento humano. Entende também que integram o patrimônio da nação e 

constituem propriedade pública, devendo ser alvo de especial proteção. 

Sobre as determinações desta constituição possui uma lei de águas, de 

promoção e apoio ao setor de irrigação e produção agropecuária e florestal, leis de 

direitos de uso e aproveitamento de recursos hídricos para irrigação, lei de proteção 

meio ambiente, lei de prestação e utilização de serviços de água potável e esgotamento 

sanitário. 

 

Á Marco institucional 

 

O Ministério Da Água é a entidade encarregada de planejar e executar, avaliar e 

fiscalizar as políticas e planos de serviços de água potável e de saneamento básico e 

irrigação, e manejo de bacias, águas fronteiriças, transfronteiriças, aproveitamento de 

todos os usos hídricos em condenação com ministério de relações exteriores e 

secretarias de planejamento e desenvolvimento. 

O Serviço Nacional De Geologia E Técnica De Minas fica, por sua vez, a cargo 

do Ministério De Minério E Metalurgia. 
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5.7.14 Chile 

 

Á Marco jurídico 

 

V O Chile possui Protocolo Específico Adicional Sobre Recursos Hídricos 

Compartilhados Entre A República Do Chile e a República Argentina (1991) que 

determina que as ações e programas relativos ao aproveitamento dos recursos 

hídricos compartilhados serão realizados em conformidade com o manejo 

integrado das bacias hidrográficas. 

V Esse aproveitamento dos recursos hídricos no território de uma das partes, 

fronteiriças a uma bacia comum não deve causar prejuízos aos recursos hídricos 

compartilhados, à bacia comum e ao meio ambiente. 

V Estabelece também que as ações e programas de aproveitamento dos recursos 

compartilhados serão efetuados de maneira coordenada através de planos 

gerais de utilização dessas bacias. 

Em sua constituição o Chile possui um Código De Águas, um decreto com força 

de lei datado de 1981, que considera que a água é bem nacional de uso público, 

embora possam ser entregues a particulares alguns direitos de aproveitamento sobre 

ela. Possui uma legislação infraconstitucional que fixa as normas de exploração e 

explotação de águas subterrâneas. 

 

Á Marco institucional 

 

A Direção Geral De Águas, que é o órgão do Ministério De Obras Públicas é 

responsável pelas águas terrestres no Chile, superficiais e subterrâneas, e fica 
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encarregado da coordenação dos direitos sobre as águas no país. As duas normas, o 

Código De Água e as Normas De Exploração E Exportação De Água Subterrânea são 

os únicos marcos institucionais de relevo. 

 

 

 

 

5.7.15 Colômbia 

 

Á Marco jurídico 

 

A Colômbia possui um acordo específico com a república da Venezuela a 

respeito do aproveitamento integral dos recursos hídricos da bacia de nacional do rio 

Catatumbo, com o investimento da OEA. 

Dentro de sua constituição política possui disposições a respeito, e 

infraconstitucionalmente existe um Código De Recursos Naturais Renováveis E De 

Proteção do Meio Ambiente, datado de 1974, que regula o manejo dos recursos 

naturais renováveis, incluindo a água, possuindo algumas referências a águas 

subterrâneas em particular. 

A partir destas regulamentações, são escassas as previsões legais a respeito de 

águas e águas subterrâneas, se limitando a algumas situações norteadores do uso das 

mesmas. 
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Á Marco institucional 

 

O Ministério Do Meio Ambiente conta com uma assessoria de investigação 

científica, para fornecer apoio técnico e científico, a este e a todas as entidades do 

Sistema Nacional Ambiental (SINA). No âmbito de sua competência é este que deve 

definir os estudos, as investigações, e as atividades de manejo e de informação 

orientadora das decisões nas questões de política mental e na formação das bases 

para estabelecimento de normas, e disposições e regulamentações dos ordenamentos 

territorial, no manejo, no uso e a num aproveitamento dos recursos naturais renováveis. 

 

5.7.16 Equador 

 

Á Marco jurídico 

 

O Equador é parte nos acordos de cooperação amazônica com a Colômbia, 

Guiana, Peru, Suriname, Bolívia e Venezuela. E assina o instrumento técnico e jurídico 

que visa promover o desenvolvimento harmônico e integrado da bacia amazônica, 

tomando por base um modelo de complementação econômica regional, que contemple 

o melhoramento de vida dos habitantes e a conservação e a utilização racional dos 

recursos da região. 

Dentro deste existem acordos bilaterais de cooperação, para execução de ações 

de ações fronteiriças, e que, no caso do Equador, estão estabelecidos com a Colômbia. 

Os dois governos firmam a decisão, através do acordo bilateral, de promover a 

cooperação para propiciar o desenvolvimento integrado de suas fronteiras, aprovando 

os Termos De Referência Para O Plano De Ordenamento E Manejo Das Bacias Dos 
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Rios São Miguel e Putumayo, envolvendo também uma proposta de ação e 

desenvolvimento sustentável das províncias fronteiriças. 

Existem outros acordos menores entre os mesmos dois países, de cunhos 

político, econômico, cultural e etc. Outros ainda estão estabelecidos com o Peru, no 

mesmo sentido. 

Internamente, o Equador possui uma lei de águas datada de 1972, constituindo o 

Conselho Nacional De Recursos Hídricos, a quem é facultado conceder direitos de 

aproveitamento, realizar trabalhos de perfuração, conceder licença, fiscalizar 

explotação, coletar informações de prospecção entre outros. 

 

Á Marco institucional 

 

O acordo bilateral firmado com a Colômbia tem caráter político e representativo, 

e se encarrega de promover a integração e a cooperação dos dois países em favor de 

um desenvolvimento conjunto, dando ênfase a uma zona de integração fronteiriça. 

Existem subcomissões binacionais, sendo que uma delas se volta para as bacias 

hidrográficas binacionais, o meio ambiente e as áreas geotérmicas da região. 

O Conselho Nacional De Recursos Hídricos é um órgão de direito público ligado 

ao Ministério Da Agricultura, que possui autonomia jurídica e administrativa, e ao 

Organismo Gestor Da Água ao nível nacional, tendo sido criado por decreto executivo 

em 2003. 

A partir disso foram criados os conselhos consultivos, as agências de águas, as 

entidades regionais de desenvolvimento, os conselhos provinciais, ficando a cargo do 

ministério do meio ambiente a autoridade a ambiental nacional, que rege, coordena e 

regula a política nacional de descentralização da gestão ambiental. 
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5.7.17 Peru 

 

Á Marco jurídico 

 

V  Em 1971 o Peru se subscreveu no Conselho Peruano-Equatoriano De 

Aproveitamento Das Bacias Hidrográficas Binacionais e de Puynago-Tumbes, 

cujos objetivos são o aproveitamento dos recursos naturais da bacia do rio 

Tumbes, desenvolvimento da industrialização agrícola e pecuária, controle de 

inundações, proteção das áreas agrícolas diante do manejo das bacias, a 

redução da vulnerabilidade nas margens do rio Zarumilla, a facilitação da 

operatividade e qualidade do canal transfronteiriço, o aproveitamento das terras 

agrícolas às margens do rio, assegurando acesso da população rural, e o 

melhoramento das condições sócio econômicas das populações da área 

ribeirinha.  

V Acordo entre Equador e Peru, relativo à bacia Catamayo-Chira, para o 

aproveitamento das bacias hidrográficas binacionais, cujos objetivos são formular 

um plano de ordenamento para uma gestão integrada e compartilhada da bacia 

do Catamayo-Chira, aceitando o uso racional dos recursos e possibilitando o 

desenvolvimento sócio-econômico sustentável em benefício da população da 

região. O foco desse desenvolvimento sócio-econômico é a sustentabilidade 

ambiental da área, e um avanço da consolidação das relações entre Peru e 

Equador, a elaboração de um plano de ordenamento, manejo e desenvolvimento 

da bacia, com o estabelecimento de uma gestão integrada e compartilhada, ao 

lado da proposta de lançamento de um órgão de gestão binacional e a promoção 

de atividades produtivas para a população, bem como a formação técnica de 

pessoal visando à potencialização das vocações produtivas na região. 
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V Assina também o projeto especial do Lago Titicaca, com a Bolívia, visando o 

estudo, manejo, e aproveitamento integral dos recursos do lago, com os 

objetivos de coordenar e executar políticas nacionais de uso sustentável dos 

recursos naturais contribuindo para o desenvolvimento econômico social na 

região; além de consolidar políticas de estudo e aproveitamento dos recursos do 

lago Titicaca, bem como da área circunvizinha, estimulando uma zona de 

integração; a compilação de um banco de informações, que realize o controle e a 

prevenção dos fenômenos naturais, em apoio à produção agrícola, pecuária e 

pesqueira. Soma-se a isto a conservação de espécies nativas da flora e fauna, a 

organização territorial conjugada ao planejamento dos assentamentos humanos. 

A lei geral de águas menciona águas superficiais e também águas subterrâneas, 

em disposições gerais e específicas, bem como leis esparsas posteriores a ela. 

 

Á Marco institucional 

 

As autoridades das águas estão determinadas pela a lei geral de águas, e 

correspondem ao ministro da agricultura, ao intendente de recursos hídricos 

(autoridades normativa encarregada de promover, supervisionar e controlar as políticas, 

o planejamento é que os projetos sobre o uso sustentável dos recursos hídricos); o 

diretor regional e o administrador técnico do distrito de irrigação.  

 

5.7.18 Venezuela 

 

Á Marco legislativo 
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V Compõe com a república da Colômbia, na área do aqüífero transfronteiriço 

Guajira, e como resultados de tentativas de cooperação cumpre da década de 

80, o acordo de estudos básicos das variáveis climáticas e hidrológicas da área 

de cada país. Ultimamente vem aumentando as conversações com a Colômbia 

no sentido de ampliar a cooperação técnica. 

V No acordo do aqüífero de Pamplonita-Tachira, o acordo com a Colômbia não 

avançou além da construção de reservatórios superficiais para abastecimento 

daquela região nos territórios dos dois países. 

V Possui comissões de cooperação técnica e estudos na bacia do rio Arauca, hoje 

com pouca atividade, já que fica na província hidrogeológica do Orinoco, que o 

geograficamente está compreendido pelo trajeto do aqüífero transfronteiriço do 

amazonas. 

V Existem comissões técnicas binacionais para estudos das bacias hidrográficas 

de uso comum entre Venezuela e Colômbia, há atualmente em curso, bem como 

um tratado de cooperação amazônica entre Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, 

Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. Está cada busca o desenvolvimento 

harmônico dois territórios amazônicos, sem descuidar da preservação do meio 

ambiente, o uso racional dos recursos naturais, em investigação científica e 

intercâmbio de informações entre os países do acordo. 

A constituição da república da Venezuela é um instrumento sob qual se orienta a 

preservação ambiental, já a que outorga especial atenção à conservação dos recursos 

naturais, atraindo participação ativa da sociedade para a alcançar este fim, tendo como 

premissa um desenvolvimento sustentável. Diversos artigos constitucionais dão ênfase 

à proteção do ambiente e a conservação do equilíbrio ecológico para instrumentalizar o 

desenvolvimento sustentável venezuelano. 

Sob os auspícios da constituição, existem as leis orgânica ambiental, de 

coordenação territorial, de prestação de serviços públicos de água potável e 

saneamento ambiental, leis florestais, de solos e água, lei penal ambiental, lei das 
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águas, lei de meteorologia e hidrologia. Existem ainda outras regulamentações visando 

a proteção das águas. 

 

Á Marco institucional 

 

O ministério do ambiente venezuelano é o do detentor das políticas ambientais 

da Venezuela, tendo como preceito a garantia e o racional aproveitamento dos recursos 

naturais. Possui estrutura interna compreendendo um vice ministério da água, outro de 

ordenação de território, e um de conservação ambiental, que visam a proteção dos 

recursos hídricos, a ordenação regrada do território, e o controle da qualidade da água 

das diversas fontes hídricas.  

A partir destes vice ministérios, diversas empresas públicas institutos autônomos 

dividem as funções referentes gestão da água. 

 

 

5.8 Quantitativo hídrico do aqüífero guarani, total, por País e sua forma de 
exploração regulamentada: 

 

 

O Sistema Aqüífero Guarani de acordo com os levantamentos técnicos e o 

sistema de projeção cartográfica tem uma área estimada em 1.087.879 Km². 

Conforme os últimos dados obtidos através dos estudos realizados pelo grupo 

formado por técnicos dos quatro países o manancial está assim dividido: 
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Área em Km²:   Percentual no SAG:       Percentual  área do País: 

 

Argentina:  228.255   20.98%   8.1% 

Brasil:  735.918   61.65%   8.7% 

Paraguai:  87.536   8.05%    21.5% 

Uruguai:  36.170   3.32%    19.5% 

Conforme se observa no demonstrativo acima exposto, mais de 50% do SAG 

está localizado em território brasileiro, ficando a Argentina com a segunda maior 

parcela, não significando que as reservas estejam fracionadas no subsolo, pelo 

contrário, trata-se de um lençol único que permeiam o território dos quatro Países do 

Mercosul. 

Atualmente estão regulamentados, ou seja, de conhecimento das autoridades 

governamentais a exploração de 180 poços que extraem água do Aqüífero Guarani. 

São 16 poços na Argentina, localizados nas províncias de Entre-rios, Corrientes e 

Misiones. Em sua maioria para exploração de estâncias hidrominerais, ou seja, 

destinada ao turismo nas piscinas termais. 

No Brasil existem 118 poços sendo explorados, nos Estados do Mato Grosso do 

Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo, Goiás e Mato Grosso. Em 

sua maioria esses poços destinam-se ao abastecimento de comunidades e para 

irrigação na agricultura, também sendo utilizado o SAG para exploração turística, águas 

termais, principalmente nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Já no Paraguai são 28 poços e no Uruguai são 18 poços que se abastecem do 

Sistema Aqüífero Guarani. Nesses países a exploração se dá em sua maioria para 

abastecimento de comunidades e também para irrigação de lavouras. 
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Não há nenhuma legislação internacional que regulamente a exploração das 

águas do Aqüífero Guarani. Todas as normas legais são de caráter interno, regulando a 

exploração em cada País, sem, contudo, controlar índices de metros cúbicos utilizados.  

 

 

5.9 Questões críticas a serem consideradas 

 

 

5.9.1 Da questão das matas e do reflorestamento (pinus e eucalipto) 

 

 

Atualmente o Brasil possui cerca de 06 milhões de hectares em área florestada 

com eucaliptos que são destinados à produção de carvão vegetal para indústria 

siderúrgica e de ferro ligas, para produção de celulose e papel, painéis de madeira 

outros subprodutos, como tecido sintético, cápsulas de remédios, produtos de limpeza, 

alimentos, perfumes e medicamentos. Numa proteção racional a floresta nativa, cresce 

a cada dia o uso da matéria sólida proveniente dessas plantações. 

Segundo dados da ABRAF (2008), a produção de celulose no Brasil tem 

apresentado crescimento contínuo, aumentando 76,5% entre o período de 1998 a 2007, 

ou equivalente ao crescimento anual médio de 6,5%. A produção de celulose que em 

2006 atingiu aproximadamente 11,2 milhões de toneladas passou para 11,8 milhões em 

2007.  

No conjunto, os segmentos de madeira, móveis, papel, e celulose, exportaram 

em 2007 US$ 9,07 bilhões, apresentando um crescimento de 10% em relação ao ano 
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anterior. O volume também é expressivo no conjunto das exportações brasileiras, 

representando cerca de 7% do total nacional exportado.  

Em relação a participação dos principais Estados Brasileiros nas exportações de 

madeira, em 2007, o primeiro no ranking é o Paraná (31,10), seguido pelo Pará (23,74), 

Santa Catarina (18,58), Mato Grosso (7,33), São Paulo (5,58), Rio Grande de Sul 

(5,42), Rondônia (3,44), Amapá (1,18), Mato Grosso do Sul (0,95), Minas Gerais (0,60), 

segundo dados do Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio (2008).  

Os principais países importadores de celulose brasileira em 2007 foram Estados 

Unidos, Holanda, China, Itália, Bélgica, Suíça, Japão, França, Coréia do Sul, Reino 

Unido, Malásia, Indonésia, Alemanha e Espanha, por ordem de volume (US$ - FOB).  

Em 2004, com o apoio do Banco Nacional do Desenvolvimento Social ï BNDES, 

foi criado pelo governo do Estado do Rio Grande do Sul o Programa de Financiamento 

Florestal Gaúcho - ñProfloraò, com o objetivo de conceder financiamento para o plantio 

de monocultura de acácia negra, pinus e eucaliptos. Em apenas cinco anos, os 

subsídios governamentais foram responsáveis pelo plantio de 203.574ha de árvores 

exóticas no estado, o que equivale a um acréscimo aproximado de 57% sobre a área 

total com Silvicultura no Rio Grande do Sul, entre 2002 e 2007. 

A expansão recente da silvicultura em território gaúcho veio antecedida da 

compra de grandes áreas na parte centro-sul do estado, a baixo custo, por parte de três 

grandes empresas produtoras de celulose (Aracruz Celulose, Stora Enso e Votorantim 

Celulose e Papel) que iniciaram a implantação de extensos plantios de árvores exóticas 

sem o prévio estudo de impactos socioambientais na região, incitando a preocupação 

da sociedade local. 

Os danos ambientais identificados em projetos similares de outros estados 

brasileiros, como Bahia e Minas Gerais e no vizinho Uruguai, serviram de referência 

para se evitar repetir os mesmos erros em terras gaúchas. Neste sentido foi criado um 

grupo de trabalho para elaborar o Zoneamento Ambiental para a Silvicultura, com o 

objetivo de planejar, ordenar e licenciar a atividade. No tocante ao grau de fragilidade 
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do ambiente frente aos principais impactos causados pela silvicultura, o estudo concluiu 

que grande parte do bioma pampa, palco dos grandes investimentos, apresentava alto 

grau de restrição à atividade.  

Sob a alegação de que o zoneamento ambiental para a silvicultura privilegiava o 

ambiental em detrimento do econômico, ou seja dos vultosos investimentos injetados 

na área, a proposta do zoneamento foi duramente combatida pelo setor empresarial até 

que em 2008 foi aprovada uma versão revisada do documento original, afrouxando os 

limites estabelecidos pelo relatório técnico. O desapontamento com o desfecho do 

embate resultou em manifestações de diversas naturezas, como a emitida pelo Grupo 

de Trabalho do Bioma Pampa/IBAMA/RS  ño Zoneamento Ambiental para a Atividade 

da Silvicultura ora vigente no Rio Grande do Sul serve somente, ao que tudo indica, 

para legitimar, definitivamente, os procedimentos de licenciamento da atividade de 

silvicultura e produção de celulose no estado sem o planejamento ambiental adequado 

¨ magnitude dos empreendimentos propostos e j§ em implanta­«oò110  

Em que pese todas as manifestações de técnicos sobre os impactos negativos 

que o processo de reflorestamento traria ao meio ambiente, os governantes insistiram 

na proposta inicial e, hoje, a metade sul do Estado, onde se localizada as principais 

áreas de recarga do Aqüífero Guarani estão tomadas por extensa plantação de 

eucalypto e pinús, variedades alienígenas ao bioma local. E como foi dito 

anteriormente, duas das maiores empresas do setor de celulose são oriundas de países 

europeus. O que na Europa mostrou-se um risco ao meio ambiente e exauriu a 

qualidade da terra, na América do Sul foi recebido como bênção. 

O Brasil n«o ® o ¼nico óprivilegiadoô nos investimentos no reflorestamento. Na 

Argentina, Nas Províncias de Corrientes e Misiones, cerca de 150 mil hectares estão 

plantados com pinús, área explorada pela Empresa Bosques Del Plata, S.A, empresa 

                                                      
110

 MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA DO IBAMA ï GRUPO DE TRABALHO DO BIOMA PAMPA ï 
SOBRE O ZONEAMENTO AMBIENTAL PARA AATIVIDADE DA SILVICULTURA NO RIO GRANDE 
DO SUL APROVADO PELO CONSEMA (RESOLUÇÃO N° 187/2008). Disponível em 
http://www.ibama.gov.br/wp-
content/files/MANIFESTA%C3%87%C3%83O%20DA%20EQUIPE%20T%C3%89CNICA%20DO%20IB
AMA.pdf 

http://www.ibama.gov.br/wp-content/files/MANIFESTA%C3%87%C3%83O%20DA%20EQUIPE%20T%C3%89CNICA%20DO%20IBAMA.pdf
http://www.ibama.gov.br/wp-content/files/MANIFESTA%C3%87%C3%83O%20DA%20EQUIPE%20T%C3%89CNICA%20DO%20IBAMA.pdf
http://www.ibama.gov.br/wp-content/files/MANIFESTA%C3%87%C3%83O%20DA%20EQUIPE%20T%C3%89CNICA%20DO%20IBAMA.pdf
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de maior capital Chileno. O Uruguai também criou grandes áreas de terra para o 

reflorestamento. Os campos finos, tidos como os melhores para a pecuária no 

continente foram invadidos por extensas plantações de eucalypto e pinús. 

A situação não seria tão trágica, se estas plantações não estivessem localizadas 

em locais estratégicos de preservação. Na Argentina, grande parte dessa área está 

plantada às margens dos Rios Uruguai e Paraná, sendo que está em pleno 

funcionamento uma ind¼stria de celulose ¨s margens do Rio Paran§, óCelulose Alto 

Paran§ô, divisa da Argentina com Paraguai. Tamb®m sendo implantada outra ind¼stria 

de celulose às margens do Rio Uruguai na cidade de Fray Bentos, no Uruguai, divisa 

com Gualeguaychú, província de Entre-Rios, Argentina. 

E o pior de tudo isso ainda está por vir. Um dos maiores reservatórios de 

espécies nativas da fauna e flora da Argentina e porque não dizer da América do Sul, 

os ñEsteros Del Iber§ò, está completamente cercado de plantações de pinús. Os 

óCharcosô, banhados, est«o sendo drenados para planta­«o dessas esp®cies 

alienígenas.  

Sendo assim, é indiscutível que o tema merece ser debatido e redebatido sobre 

os impactos que estas ações comerciais vêm causando no meio ambiente. Todos os 

impactos das ações de superfície acabam por atingir de uma ou de outra maneira as 

águas subterrâneas do Aquífero Guarani. Os governantes não podem continuar com o 

discurso de preservação dos reservatórios de água se ao mesmo tempo não criam 

mecanismos de defesa desses reservatórios, ao contrário, incentivam a propagação de 

investimentos em áreas sabidamente danosas ao meio ambiente e com impactos 

aterradores no futuro, segundo os pesquisadores e técnicos do setor. 

 

 

5.9.2 As plantações de arroz às margens do rio Uruguai  

 
































